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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 020/2021

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação dos (Serviços de Licença de Uso do 
Software de Folha de Pagamento, visando atender as demandas da Secretaria Municipal 
de Administração.

REQUISITANTE: Secretaria Mun cipal de Administração.

VALOR ESTIMADO: R$ 29.793, 
setenta e dois centavos).

72 (vinte e nove mil e setecentos e noventa e três e

Tuntum - Maranhão, 22 de janeiro de 2021.

VALQl|[RIA SILVA PESSOA 
Pregoeira Titular 

Portaria n.° 002/2021

w

PREFEITUF A MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 41 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão
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Ofício n° 048/2021

Tuntum (MA), 13 de janeiro de 2021.

Administração, vem por meio deste, requerer aA Secretaria Municipal de 
deflagração de procedimento licitatí >rio voltado à prestação de Serviços de Licença de
Uso do Software de Folha de Pagamento, conforme especificações descritas abaixo, 
conforme Termo de Referência em a lexo, e com base legal na Lei n°. 10.520/02, art. 3o, 
I, e na Lei n°. 8.666/93 e Decreto Municipal 003 de 2014, para o exercício de 2021.

O valor estimado para contratação é de R$ 29.793,72 (vinte e nove mil e 
setecentos e noventa e três e setenta < dois centavos).

Outrossim, esclarecemos que a despesa se encontra em consonância com a LDO, 
LOA e PPA.

aproveitamos o ensejo para elevar nossas reaisSem mais para o momento, 
considerações e apreço.

r
/

all Alexandre Baptista Costta
imicipal de Administração

Rhicarddo Herli\
Secretário hí
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O DE REFERÊNCIATE

1. OBJETO

1.1. Prestação de Serviços de Licènça de Uso do Software de Folha de Pagamento, 
conforme especificações descritas ahaixo:

HA ORÇAMENTÁRIA:PLANIL

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QTDUND V. UNIT. V. TOTALITEM

LICENÇA DE USO DE SOFTWARE 
DE- FOLHA DE PAGAMENTO. 

ITEM EXCLUSIVC 
MEI/ME/EPP-LC 123/06, ^ JIT.43,

MÊS R$ 2482,81 R$ 29.793,721201

I.
R$ 29.793,72TOTAL

2. JUSTIFICATIVA
2.1. Contratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento de licença de uso 
(locação) de sistemas (softwares) ini egrados de gestão pública, suporte e manutenção de 
sistema informatizado de folha de pagamento e gerenciador de dados online, 
transparência de dados pessoais e gerenciador de recursos humanos, para a Secretaria de 

Administração, tendo em vista a no :ória especialização, bem como a singularidade dos 
serviços a serem prestados.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal 003 de 2014 e subsidiariamente a 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações aplicadas à 
matéria.

4. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
4.1. Dar ciência a Contratante, imec .iatamente, de qualquer anormalidade que verificar 
na execução do objeto.
4.2. Havendo fatos ou anormalidad; que venham a prejudicar a perfeita execução do 
objeto, deverá a licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante em tempo hábil, de 
preferência por escrito, viabilizando a correção da situação apresentada.
4.3. Sustar a execução de qualquer objeto feito em desacordo com o contrato celebrado 
e com suas instruções estabelecidas.
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5. VIGÊNCIA
5.1. O Contrato a ser firmado corr a licitante vencedora do certame terá seu prazo de 

vigência de 12 (doze) meses.

6. PRAZO DA PROPOSTA
6.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos, contados a partir da data c e sua apresentação.

7. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de trinta dias após apresentação do 
Documento Fiscal, devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante.

#

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Acompanhar a prestação de seiviços objeto deste Termo de Referência.
8.2. Efetivar a satisfação do crédito da Contratada nos termos dispostos no contrato.
8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser formalmente 
solicitados pela Contratada, pertinentes ao objeto do presente contrato.
8.4. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do 

objeto.

Tuntum (MA), 14 de janeiro de 2021.

Rhicarddo HerivaR Alexanndro Baptísta Costta 

Secretário Municipal de Administração



9

© gabinete do PREFEITO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - Mft 

CNPJ:06.133.9U/0001-66 
Rua Frederico Coelho,^!! -Centro 
CEP; 657R-CKJ0 -TUNTUM - MA. 

Email;

MUNKlPAL

PORTARIA N° 52/2021

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA. Prefeito Municipal de Tuntum, 
Estado dó Maranhão, so de suas atribuições legais.nou

íI
&

RESOLVE:
'fI

.|K
' ‘Â Alt. Io - NOMEAR RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 

BAPTISTA COSTTA, p
Secretário Municipal át A 

Maranhão.

I ortador do CPF: 769.632.683-04, para o Cargo de 

administração do Município de Tuntum, Estado do
Si
Í4

&
1

#■

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições 
em contrário.

I

%
p

•ír

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se

4

.Gabinete do Prefeità de Tuntum, Estado do Maranhão, aos 07 dias do 
mês de Janeiro do ano de dois mil e vinte e um (07/01/2021).i

Prèfeito R. :ipal de Tuntum

immm
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a s mm mzwL,M pOSMUNldPIOS São LUÍS, SEXTA * on Dl: JANEIRO Dl: 202.1. * ANO XV ^ N'i* 2510

Estado do Maranhão.11 Agora lê-se: "FRANCIS 20 DAS 
CHAGAS MILHOMEM DA CUNHA, inscrito no 
CPF:149.645.203-82 para o Cargo de Secretário de Agricultura, 
Pecuária, Pesca e Abastecimento, do Município de Tuntum, 
Estado do Maranhão.”
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE: 
de 07 de janeiro de 2021, TUNTUM -MA. FETNANDO 

PORTELA TELES PESSOA - Prefeito Municipal.

II - assinatura de contratos, convênios e outros ^just^f e | 
aditamentos, ressalvadas as exceções previstas nos 
e HI do art. 2o deste Decreto; |g

ííí - Autorizar, actfadicar e homologar os proce 
licitatórios, bem como ratificar os atos de dispensa*! 
ineligibilidade de licitação, após ciente do Prefeito Municipal.

§ia A ordenação de despesas de que trata o inciso 1 deste artigo 
engloba estágios de empenho, Úquidação e pagamento; este 
último será realizado peto Secretário Municipal de Finanças em 
conjunto com o Secretário Municipal de Administração, de 
forma solidária, sendo eles responsáveis pela emissão e 
assinatura de ordem de pagamento, ordem bancária, cheques e 
quaisquer outros instrumentos legais de realização de 
pagamento.

Art. 20 Exduem-se da delegação de competência estabelecida 
no art. I0, inciso II, deste Decreto:

Publicado por: CAROLINE SOAK ES UMA 
Código identificador: 9f30b2ed2de6c23dea4dd2e91 d22d768

ERRATA N® 03 DA PORTARIA 11/2021

ERRATA. A Prefeitura Municipal de Tuntum -MA, c omunica 
errata na publicação da Portaria n0 11/2021 publicado ao Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão, do dia 
07/01/2021, p. 101/102, tendo como objeto Nomeaçto para o 
cargo de Secretário Municipal de Meio Ambiente e tecursos 
Hídricos do Município de Tuntum, Estado do Maranhão. Onde 

^»e lê: CÍCERO HUMBERTO GOMES FIGUEIREDO, inscrito 
^Pno CPF:268.226.013-68, para o Cargo de Secretáriode Meio 

Ambiente da Prefeitura Municipal de Tuntum, Estado do 
Maranhão." Agora lê-se: CÍCERO HUMBERTO GOMES 
FIGUEIREDO, inscrito no CPF:268.226.013-68, para o Cargo 
de Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do 
Município de Tuntum, Estado do Maranhão.
PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE: 
de 07 de janeiro de 2021, TUNTUM -MA. FERNANDO 

PORTELA TELES PESSOA - Prefeito Municipal.

I - as operações de crédito, empréstimos e financiamentos, que 
deverão ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a 
interveniència do titular da Secretaria Municipal de 
Administração;O

II - os convênios, qjustes ou acordos com a União, o Estado ou 
Município, que deverão ser firmados pelo Prefeito Municipal 
com a interveniència do Secretário Municipal de Administração.

Ill - os instrumentos de alienação, cessão ou concessão de bem 
patrimonial imobiliário on mobiliário e de cessão de pessoal 
deverão ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a 
interveniència do titular da Secretaria Municipal de 
Administração.Publicado por: CAROLINE SOARES UMA 

Código identificador. 3a4cal8e86dl592c60a9a7223a30a3el §1° As despesas de que tratam os incisos I e II deste artigo 
serão ordenadas pelo titular da Secretaria Municipal de 
Administração, na forma prevista no artl0, § l0.

•DECRETO N«0b4;DE 04DEJÃNORO DE 20U
Art. 3° Na impossibilidade de exercer, temporariamente, suas 
competências, o titular da secretaria mencionada neste Decreto 
será substituído interinamente pelo Secretário Adjunto, 
mediante portaria expedida pelo Prefeito Municipal

Delega competências à Secretaria Municipal Administração e 
Secretaria Municipal de Finanças de Tuntum e dá outras 
providências.

Art. 4® Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura.
JÊD PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA, nb uso de 

S*^^uas atribuições legais, espedalmente as que lhe coi ferem o 
art. 87, incisos I e linha b, da Lei Orgânica Municipal

Art. 5® Ficam revogados as disposições em contrário

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o 
conhecimento e a execução do presente Decreto pertencerem 
que o cumpram e o façam cumprir tão inteiramente como nele 
se contém.

CONSIDERANDO a conveniência técnica da delegação de 
competências e responsabilidades no âmbito do Poder 
Executivo;

CONSIDERANDO, ainda, a autonomia do Município para dispor 
sobre organização e funcionamento da administração pública 
municipal bem como sobre a gestão de suas rendas, no»termos 
do disposto no art. 30 e incisos, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988;

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM, 
ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Fernando Portela Tetos Pessoa 
Prefeito Municipal

DECRETA:
Publicado por: CAROLINE SOARES UMA 

Código identificador: 8bf6ecfb21bc682594bca0485a633770Art. 1® Ficam delegadas as competências abaixo discriminadas, 
no âmbito da Administração Direta do Poder Executivo, ao 
Secretário Municipal de Administração, observadas as 
competências previstas em Lei para a prática dos st gnintes 
atos: PORTARIA N® 49/2021

I - ordenação de despesas das Secretarias Municipais e dos 
fimdos a elas vinculados, nos Umites dos créditos orçam sntários 
respectivos;

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA Prefeito Municipal de 
Tuntum, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições

vvww.lameni.org.brLtlr LilUíiMtiMtNK.
E COM CARIMBO Ob TEMPO 106/123



FIX
TECNOLOGIA

Proposta Comercial

Fortaleza, 06 de janeiro de 2021

A/c. Prefeitura Municipal de Tuntum- MA,

A FfX Informática é uma empresa < jspecializada em prover soluções nas maís diversas 

áreas tecnológicas, dispondo de uma equipe altamente especializada, além de 

parceiros e fornecedores que contripuem de fórma qualitativa na obtenção dos melhores 

resultados e plena satisfação de sis clientes.

VALOR
GLOBALESPECIFICAÇÃO V.MENSALUNO QTDITEM

Contratação de empresa especializada 
em prestação de serviços de 
implantação, 
operacionalrzaçáo de sistema de Folha 
de Pagamento.

RS 2.450,00 R$29.400,00Mês 1201 locação e

i

R$ 29.400,00 iVALOR TOTAL DA PROPOSTA l
Validade: 60 dias
CNPJ: 08.789.643/0001-78
Proponente: Fix Consultoria e Serviços Ltda.
comertial@fixirrformatica.inf.br

Agradecemos desde já a op ortunidade e estamos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos.

Fix Consi iltoria e Serviços Ltda.-Me 
CNP : 08.789.643/0001-78

\ ,/T»

FIX T -CNOLOGIÀ
Av. T peze de Maio, 1116 - Office Treze de Maio - Sala 1804 
CEP: 50.040-530 - Fátima Fortaleza - Ceará

mailto:comertial@fixirrformatica.inf.br
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COLETA DE PREÇOS

À PREFEITURA MUNICIPAL DETUNTUM/MA

SETOR PE UCfTACÃO

Prezados Senhores,
A S&S Informática Assessoria e Consultoria Municipal há 30 anos especializada na 
informatização de Prefeituras, Cânaras Municipais, Fundos e Institutos Municipais, lhe 
envia cotação de preços para prestação dos serviços referentes ao objeto discriminado 
abaixo:
Obieto: Locacão e manutenção de Sistemas de Folha de Pagamento, para atender às
necessidades da Prefeitura Tuntu n. conforme especificação abaixo:

iuNIDESPECIFICAÇÃO QUANT VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL

ITEM

para atender à i MÊS R$2.400,00 R$28.800,0012Sistema de Folha de Pagamento, 
Prefeitura Municipal deTuntum.

01

Valor Total da Proposta: R$ 28.80d,00 (Vinte e oito mil e oitocentos reais)

Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias

PROPONENTE: S&S Informática Assessoria e Consultoria Municipal LTDA

Endereço: Rua Dr. José Vitor, 108 - • Fátima - Fortaleza-Ce 

CNPJ: 35.055.771/0001-60

rtalézia-Ce, neirocfe2021

7

Qt. Vi;of * ■ f*'
C-

Rua Dr. José Victor, 108 - CEP 60.040^30 - Fátima - Fortaleza-CE - CNPJ: 35.055.771,*0001-60 - (85) 3252.1454
www.ssinf0rmatica.net

http://www.ssinf0rmatica.net
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Prefeitura Municipal de Tuntum- MA

Prezados Senhores,

Temos a grata satisfação de apresentar à V.Sa., proposta de Licenciamento de 
uso do Conjunto de Sistemas e Aplicativos Aspec - CSA.

Esta Proposta delineia todo o conjunto dos sistemas fornecidos pela ASPEC 
INFORMÁTICA e as relações que os mesmos mantêm entre si, assegurando que 
as tarefas dos Órgãos ou Entidades Públicas sejam mais ágeis e seguras.

Sendo o que se apresenta para o momento, subscrevemo-nos com apreço e 
consideração.

Atenciosamente,

2

O O O ^ •www.aspec.com.br
--r

http://www.aspec.com.br


> i-v «/:•V.'' • r'

t
. 1

ryy>**'u.

DeLRlC/^ >4 v;
SISTEMAS
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VALORES COTADOS
.f

Sistemas solicitadospelo cliente

?

*1
736,29licitação

í

1.862,15Folha de Pagamento

• :
2.598,44TOTAL

.1\ •

Outros sistemas ofertados pela Aspec Informática

liai8lggIB»18»»*;

2.586,31Contabilidade

Portal da Transparência 972,42 í

(
i736,29,Patrimônior

I. - -

í
f£

Álmoxarifado e Controle de Fro a 467,37 j
--------- i

389,47 iE-Sic

j Ouvidoria 233A4

Arrecadação Tributária 3-119,77 i

736,35Site Institucional

Painel Gov 747,55

873,23Protocolo
i

3

O O <t> ® • www.aspec.cóm.br
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DADOS - ASPEC INFORMÁTICA

ASP - AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS É PRODUTOS DE j 
; INFORMÁmCA LTDA.
j Endereço: Rua Lauro Maia, n° 1120, Bairro de Fátima, | 

CEP: 60.055-210 - Fortaleza/Ceará
>38.268/0001-04 CGF: isento
antasia: ASPEC INFORMÁTICA.

i

Empresa;
■;

S CNPJ: 02.2 
' Nome de F_ >

t
r

;
Representante j Gerente Operacional - Sr. Izaias Delfmo dos Santos,

portador do CPF (MF) n° 979-09l-903-44> RG n° 
2001002133244 - SSP-CE.

Legal i!
í
;
i

{

í.

São Luís (MA), 11 de janeiro de 2021

/

CtWrt /zoa \Jzr??Zh/\
tf Izaias Delfino dos Santos

(lovenU: OjhtjicíoiuiI • Aspoc informática

4

- O O * www.aspec.com.br

http://www.aspec.com.br
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Ao setor contábil,

Para informar, consoante cs artigos 5o, inciso II e 37 caput, da Constituição 
Federal, combinando com os artigos 7o, § 2o, inciso III, 38, caput e 55, inciso V, da Lei 
n° 8666/93, a disponibilidade de dotação orçamentária e financeira.

Tuntum (MA), 15 de janeiro de 2021.

Rhicarddo Hertival! AÍexanndro Baptista Cosna
Secretário Mumcipal de Administração
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PREVISÃO DE RE CURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Objeto: Prestação de Serviços de Lk ença de Uso do Software de Folha de Pagamento.

Informamos a existência de Dotação Orçamentária no Orçamento Programa do 
Exercício Financeiro 2021, referente à contratação do objeto acima, no valor total de R$ 
29.793,72 (vinte e nove mil e setecentos e noventa e três e setenta e dois centavos).

04.122.0002.2004.0000 - Manut. e Funcionamento da See. de Administração

3.3.90.39.00- Outros Serviços De Terceiros- Pessoa Jurídica

Outrossim, esclarecemcs que a despesas encontram-se em consonância com
a LDO, LOA e PPA.

Tuntum (MA), 18 de janeiro de 2021.

0/ndressa Cristina Pereira Melo
Contadora CRC/MA 13738/0-4
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POBtARlA N° 50/2021.

FERNANDO PORTO-A TEUiS PESSOA- Prefeito Municipal dcTiimum.
Eslado do Mnninhao. no u; o de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art, Io - NOMEAR ANDRESSA CRISTINA PEREIRA MELO. inscrita 

no CPF:053.114,223-00. para
- Contábil do Município de Tuntum. Estado do Maranhão.

o Cargo de Contadora da Divisão Financeira «

Art 2° - Esta Portaria enlra etn vigor nesta data, revogadas as disposições 

em contrário.

De-se Ciência. 
Publique-se e Cunpra-se

Gabinete do Prefeito em Tuntum, Estado do Maranhão, aos 07 dias dó 

níês dc Janeiro do ano de dois mil e vinte e um (07/01/2021).

Prefeito Municipal de Tuntum
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AUTORIZAÇÃO DE DESPESA PELA AUTORIDADE SUPERIOR

AUTORIZO a abertura do processei administrativo na forma do art. 38 da Lei 8.666/93. 

Ato contínuo determino o encamir hamento à Comissão Permanente de Licitação para 

as providências cabíveis com vistas a selecionar a melhor proposta para a 

Administração Municipal.

Tuntum (MA), 19 de janeiro de 2021.

Rhicarddo Herlivall Alexanndro Baptista Costta
Secretário Municipal de Administração
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tua n° Q2.j>k 04 j>>;jAK*:mo nr, 2021,roím
DISI'OB SOBRB A DISSIONAÇAO DE PREGOEIRO TTTULAÍt 
suBí irrum e respectíva equipe de apoio, com as
AmmiJlÇÕIvS ELABORAÇÃO B ANÁLíSE DE EDITAIS, 

’ RECEBIMENTO OAS PROPOSTAS E LANCES, A ANALISE DE SUA
AceItabilidade e sua classificação, bem como a
HABILITAÇÃO E A ÁDÍUDÍCAÇÃO DO OBJETIVO DO CERTAME 
AO LICITANTE VENCEDOR DE ACORDO COM O ARTIGO 3*
DA LEÍ N° 10,520/2001 ARTIGO 7o, 1L DO DECRETO NO 3.S55/2000.

FERNANDO PORTELA TELES PESSOAS, Prefeito Municipal de Tuntum, Estado do 

Manmhâo, no uso de suas atríbi íçoes legais,

1IV,

RESOLVE:

Art. 1° - Designar os(as) Senho: es(as)

I - VALOIURIA SILVA PESSOA e JUARANA RIBEIRO OLIVEIRA para exercerem. 
respectivamcntCi as funções áè Pregoeiro Titular e Pregoeiro Substituto da Prefeitura Municipal 
dcTuntum, Estado do Mâranhao.
AiL 2Q - Designar POLÍ ANA MENEZES DE SOUSA. MANOEL FONTES DE ARAÚJO 
JÚNIOR e WESLLEV PEREIRA PE SOUSA para constituírem a Equipe dc Apoio^ao

zadas nas modalidades PREGÃO PRESENCTAL c PREGÃOPregoeiro nas Licitações real
ELETRÔNICO.

substituto e a equipe de apoio exerceram suas atividades no períodoArt. 3d - Os pregoeiros, títularj 
de 01 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2024, com atribuições de condução dos processos 
licitatórios, na MndflUdade Pregão e as descritas no inciso IV do art, 3o da Lei 10.520/2002, ate
a etapa dc Adjudicação.
Art 4® - O Prefeito Municipal expedirá, quando necessário, normas complementares ao 
cumprimento dõ disposto nc^ta portaria.

Os efeitos desta portaria retroagirâo a partir de 01 dc janeiro dc 2021, revogadas asArt 5o - 
disposições cm contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Tuntum, Estado do Maranhão, ao quarto dia do mes de janeiro 

de dois mil c vínte e um.

Fernando 
Prefeito Munièiphl

[es Pessoa 
Intum - MA

; s *

____j
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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 020/2021

01 PREÂMBULO
DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES02
CONDIÇÕES DE PARIICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES

03
04
05 PROPOSTA DE PREÇC >S
06 FORMALIZAÇAO DE 3REÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS
07___  ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO
Õ8 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO

JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO
PREGOEIRO

10 I CONDIÇÕES E CRITÉ RIOS DE DESEMPATE
11 DOCUMENTOS DE EL IBILITAÇ.ÂO
12 I DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃCLFISÕÃL" ,
14 DOCUMENTAÇÃO R^I .ATIVA Ã QUÀFIFK:AÇÃÒ ECONÒ^C^A -

FINANCEIRA
15 DOCUMENTAÇÃO RÈI .A I IVÃ-Ã QUAIJFICAÇÃO TÉCNICA
16 I DOCUMENTAÇÃO C(BIPLEMENTAR

JULGAMENTO E DESQUÃLIFICAÇ:Ã( )I)OS DOCUMENTOS
18 DIREITO DE PETIÇÃ() ”
19 CONSIDERAÇÕES ESPECÍFlèAS
20 ____ ADJIJDICAÇÃÕ ^ HC.ÃIÕLOGAÇÂC)
21 ____ OBR1GAÇÕESfDO IT(TIAN-I’E PAfeTICÍPANTE DO CERTAME
22 ___  OBRIGÃÇÕES 1)0 MUMÕÍPMLICri .ANTE_________________
23 AC:OMPANH,VVIENTO E FISC^ZAÇÃO DO OBJETO DA
_____  LICITÃÇÂO _________
24 GARAN I|A DOS PRQDUIOS E SERVIÇOS_________________
25 CONDIÇÕE§>E K)l%[A DÈ PAGAMENTO
26 ‘ PRESTÀÇÂO E CONSTRAPRESTAÇÂO DO OBJETO
27 1 MULTAS; PENALIDADES E RESCISÃO____________________
28 I LMPÜGlÃfÃO DÕ A TO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS
29 " DISPOSIÇÕES GERA S E FINAIS

ANEÉOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO

09

£iL

13

17

30
FORO ÇÕMPETENTI,31
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EDITAL DE PREGÃO

Processo Administrativo de Licitação n.° 020/2021 
Pregão Presencial n.° 020/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações e Lei Complementar 
122/2006
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 23 de fevereiro de 2021, às llhOOmin.
Local: Rua Ariston Léda, S/N (Prédio da Secretaria de Educação) - Centro - Tuntum/MA, CEP: 
65763-000

1 - PREÂMBULO - O Município de Tuntum - Maranhão/ por sua Pregoeira,e Equipe de Apoio, 
designados pelas Portarias n.° 002/2021,1oma público pàra ciência dos intercssadps.que, atendendo 
à solicitação da Secretaria Municipal de Administração, realizará liciíáçaÕ na modalidade Pregão 
Presencial para contratação de empresa para prestação de Serviços de LiCènça de Uso do Software 
de Folha de Pagamento, visando atender; s demandàà da Secretária Municipal de Administração.

1.1 - A presente licitação, cujo tipo é o dcKíenor Preço-por Item, será integralmente conduzida pela 
Pregoeira, assessorada por sua Equipe 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8.666 
demais normas pertinentes em vigor, 
convocatório e seus anexos;

1.2 - Serão observadas na condução dqs procediméntps formais e materiais desse processo as regras
constantes nos Decretos c Portarias dà Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais legislações 
vigentes. ■ m

1.3 - O recebimento dos documentos % credenciamento e envelopes de proposta e documentação 
ocorrerão no dia 23 de Fevereiro de 7021, sendo a abertura prevista para às llhOOmin do

dia, na Sede da SccrctariMftunicipal de Educação de Tuntum, localizada na Rua Ariston 

Léda, S/N - Centro TuntümMA. CLP: 65763-000, onde está funcionando provisoriamente a 
Prefeitura Municipal ^.

2 - DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto realizar a 
contratação de empresa para prestação de Serviços de Licença de Uso do Software de Folha de 
Pagamento, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Administração, conforme 
especificações constantes do Anexo I de rte edital.

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta licitação 
pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à document ição, constante deste edital e seus anexos.

3.1 - Não poderão participar desta licitarão, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais das 
seguintes situações:

4deí;Apoio e regida pela Lei Federal n.° 10.520/02 e, 
'93 e suas al teraçõésl pela Lei Complementar 122/2006 e

•• .<*. * Ví*.
êõnsoantcs as condições estatuídas neste instrumento

ã:

mesmo

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
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P ft F. f e U U ft A M, y N i c; S P A L
Rubrica

CPL

■VV^AvO^Aí^Vaí.^í'-; •••

3.1.1- Com falência decretada ou concord atária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou em 
processo de dissolução ou liquidação;

3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal.

3.1.3 -Estrangeiras que não funcionem no F ais;

3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de 
contratar com a Administração nos termo i do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores;

3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos lermos do art. 7o da Lei n.° 10/520/02;

3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art.?®0 da Lei n.° 9.605/ 98;

3.1.8 - Das quais participe, seja a que título for, servidóí público municipal de Tuntum - MA;
V*>.

3.2 - Nos itens que enquadrar o art. 48, inciso I, da l .ei complêmentar n.° 147. de 07 de agosto de
•ç2014, a Participação será exclusiva para Mjcroemprésas e Empresããde Pequéno Porte.

3.3 - Os impedimentos acaso existentes devêfão ser declarados pelo licitante proponente, sob pena 
de responsabilidades administrativas is càbíveis, conforme legislação vigente.

&3.4 - Os interessados em participar dá presente hcitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, obscrvando-se os i e^pectivos praíôs de validade.

3.4.1 - A documentação exigida devera apresentai prazo de validade até a data limite fixada para a 
entrega dos envelopes] Não cótístando ávigência, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias da 
data da emissão.

3.4.2 - A documentação >para fins de hábil tação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere à 
habilitação/ ^

.. Vv*:. ‘SVí'/*

3.5 - Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualqúeLprocêsso de cópia (exceto por facsimile) autenticada por meio de cartório 
competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original para conferência e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando couber.

3.5.1 - hnpreterivelmente até a data, hon e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes deverão protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrados, distintos e lão transparentes, com as identificações na parte externa, 
de acordo com este Edital, sob pena de nãc serem aceitos.

3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em dois 
envelopes, número um contendo a proposí a de preços e de número dois contendo a documentação 
de habilitação, indevassáveis, distintos ; separados, endereçados à Comissão Permanente de 
Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se dirigem, e a

PREFEITO RA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão
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denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes conteúdos 
conforme indicação:

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tmtum - Maranhão.
Rua Ariston Léda, S/N - Centro
Prédio da Secretaria Municipal de Educaçiío - CEP: 65763-000 - Tuntum/MA

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante:.......................... .

ENVELOPE I Pregão Presencial n.° 020/2021
Objeto: Contratação de empresa para prestação de Serviços de Licença de Uso 
do Software de Folha de Pagamento, visando atender as demandas da Secretaria 
Municipal de Administração. __

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão.
Rua Ariston Léda, S/N - Centro
Prédio da Secretaria Municipal de Educação - CE3\ 05763-000 - Tuniurri/MA

DOCUMENTOS DE I[LABILITAÇÃÕ | ^
Licitante:......
Pregão Presencial n.° 020/2021
Objeto: Contratação de empresa parájprcstaçâo dé:Serviços de Licença de Uso 
do Software de Folha dp Pagamento, visândo atender as demandas da Secretaria 
Municipal dc Administração. •

ENVELOPE II

í.
3.5.3 - Para fins de agilização da fase d2 crédenciaménto e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifíqucrr ' é^rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pelâ CPL ou pelo PregOeho- caso não proceda a análise e nem se digne a 
rubricar estará renunciando a quâi|[uer qiü itionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos.

"li3.6 - Não serão considerados dqcuméfttps e pfòpostas que deixarem de atender as disposições deste 
Edital, salvo erros lormais que seião anàíi iados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio.

3.7 - Não seião admitidas, s(|b quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições das 
propostas ou de quaisquer dõcumentos, e> cetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos em que 
lhe for permitido ou através dè resultado de diligências, sendo registrados em atas no momento do 
certame.

3.8 - O Pregoeiro, a Equipe de Apoio oú a CPL não serão responsabilizados por documentos que 
forem protocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não faça parte 
da Comissão de Licitação ou que não seja o Pregoeiro.

3.9 - Os documentos de habilitação e proposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dadas como recebidos.

4 - CREDENCIAMENTO DOS REP 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o início da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação - CPL.

RESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela

PREFEITURA. MUNICIPAL DE TUNTUM
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4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega 
dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos:

4.1.1 - Carteira de identidade ou outro equivalente com foto;

4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do iten 4.1.3, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo - Anexo V);

Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Çertificado da Condição de4.1.3
Microempreendedor Individual;

£ 4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas dpâao apreséútar Declí&ação dando ciência 

de que cumprem plenamente os requisitos de habilitaçãój çpníbrme préceitüa o inciso VII, art. 4o, 
da Lei Federal n° 10.520/2008. (modelo - Anexo 11 j j; Vv

-VA

4.1.5 - Declaração que a empresa representada se enquadráiria condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que fará uso dos^Sireitos e fènefícios garantidos pela Lei 
Complementar n°. 122/06 e suas alterações (modelo - Aiíèko VI). tá

4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que mais 
de uma empresa indique o mesmo represeriíànte para credenciamento.

4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acimfá deverá ser apresentada 
disponibilizada de forma definitiva á Prefeitura de|Tüntum/MA.

'.■W ’••••••• ■ '■■A1'-1

4.4 - A falta de clareza quanto aps podáres necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibiíidadf ídp licitante fo miilá-los, aplicando-se a regra do item seguinte.

a 4.5 - O licitante que não cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formular as "o^fâiá^çrbai^da etapa de ances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 

sessão de reaU^^o'd^eri^e, como a intenção de interposição de recursos. Valendo, contudo,
para todos os efeitos, os téítúoãlie sua prdposta escrita.

'W

em via a ser

4.6 - Todos os documentos relativos ao
'■■W-

envelopes de proposta ou dè documentos, 
afirmando que atende todas as exigências

credenciamento de representantes devem estar fora dos 
inclusive a declaração do representante legal da empresa, 

de habilitação constante no presente edital.

4.7 - As declarações que atende as exigências de habilitação e que fará uso dos benefícios de 
microempresa e empresa de pequeno porle é exigência para poder usufruir dos benefícios e direitos 
garantidos pela Lei Complementar n°. 122/06.

4.7.1 - Quando não declarado ou compre vado que a empresa representada não é microempresa ou 
empresa de pequeno porte, o credenciada não poderá invocar os direitos e benefícios concedidos 
durante a disputa ou posterior.

PREFEIT URA MUNICIPAL DE TUNTUM
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4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo por 
item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva.

4.8 - O tempo do credenciamento será de inido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas a 
serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido o 
credenciamento de nenhum outro represent inte.

4.9 - Após aberto o primeiro envelope de rroposta não será recebido nenhum outro documento ou 
envelope contendo documentos de habilitação ou propostas.

4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de manifestação 
de intenção de interposição de recurso no f nal da sessão.

4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte dò -üni;,mesmo grupo econômico ou 
financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. " '

4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estaS propostas de preços 
não serão levadas em consideração e serão rejeitadas;piio Município;

-vC, "V-vV .
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro nao> poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas.

-vv

4.11 - Qualquer manifestação de recurso barites do momento de niotivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, soírien e e&:;momento Ôportuno será garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso.

4.12 - Os assuntos e a redação da Afa ãa Séssão do Krègao é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, nãõ&abendo-,inter1 fàiçãoâe-licitantes.

• ’,íKV;.
5 - PROPOSTA DE^íPREÇÕSí- A próp osta de preços deverá ser assinada pelo responsável legal 
da licitante, ou pessóá íé|almeritè: habilii áda, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, digitada em

•ç

linguagem clara e objetiya, errò^asuraS"Ôü entrelinhas, e deverá obedecer aos requisitos desta 
licitação e ao modelo de Proposta* conteúdo, no mínimo, as seguintes informações:

5.1 - Estar dà^tà^; ás|iriada|ê identificai a em sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando f()r mais de uma) pelo rep *esentante legal do licitante;

5.2 - Prazo de valida®, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura da 
licitação;

5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive custo 
de transportes, de instalações, equipamen os, depreciações, mão de obra, impostos, encargos sociais 
e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, exclusiva e completa 
remuneração dos serviços necessários pam a execução dos serviços no município;

5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor simbólicos, 
irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado 
e com distorções significativas;

PREFEIl URA MUNICIPAL DE TUNTUM
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5.4.1 - Durante a sessão se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo do 
valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a exequibilidade da 
proposta como condição para adjudicá-la;

5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da mesma.

5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço apresentada 
no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor que o valor 
balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se adjudica 
mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento de licitação.

5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os imposíps^ taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes; ^

^ 5-7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços bs Dados Bancáriós (Banco, Agência e 
Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, casd sejabencedbra do certame.

- ” !'b'
5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser supnda pelo representante legal presente à 
reunião de abertura dos envelopes de proposta; ; k. §

5.8.1 - A falta da indicação do número do CNPJ ebm: endereço tompleto poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes; ,do s dóçumentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento.

•'á;&
6 - FORMALIZAÇAO DE Píp^OS C 
apresentada e levada enr consideração; 
responsabilidade do licitante, não Ihè cabtmdò, neste, caso, o direito de pleitear qualquer alteração, 
seja para mais ou paia/menoEipssalvád()ji os casõí xíe erros que levarão ao prejuízo do particular, 
sendo facultativo a desistência dó'item;

ONSTANI ES 1)AS PROPOSTAS - A cotação (preço) 
paia efeito dè julgamento será de exclusiva e total

ü r'v« ^

6.1 - Os preços/descontos ofertados e cónT^atados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da Lei 
Federal n° 8.666/93

6.2 - Caso o prazo de óO^séásenta) dias d 2 validade da proposta não esteja expressamente indicado 
na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento;

6.3 - Se, por motivo dê força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade 
da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias e caso persista o interesse do Município, este poderá 
solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo.

6.4 - O licitante deverá apresentar, junt imente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e- 
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de lances no 
momento do certame, dando mais agilidade e eficiência ao mesmo.

7 - ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, operação 
de crédito ou dilatação de prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da alínea “a” do 
inciso XIV do art. 40 da Lei Federal n°. 8 666/93;

V.

PREFEIT URA MUNICIPAL DE TUNTUM
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7.1 - Não se admitirá proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado.

7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir o interstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade.

7.2 - Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da obediência 
às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste edital;

7.3 - O Pregoeiro poderá solicitar pares er de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de pessoas físicas ou j rrídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a sessão
por tempo necessário aos procedimentos administrativos. -

8 - DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOK!RO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, comfíjase nos incisos I e 11 d():Cart. 48, da Lei 
Federal n°. 8.666/93, as propostas que:

Apresentarem preços/descontos maniíestamentc inexequiveis -(não comprovados a 

exequibiíidade), assim considerados aqueles que na%venham a ^r demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprové ^ue os cusffifcdos insuiS|srj são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtivi dáSeisão compareis com a execução do objeto;

LSvj ’/Lã

8.2 - Quando todas as Propostas (’omercia js, foreíÚ^esclassifiiéadas, o Pregoeiro poderá fixar-lhes o
prazo de 8 (oito) dias úteis para íà;aprese: itáçao de nóvas pfppostas escoimadas das causas de sua 
desclassificação, conforme artigo 48 §3° I ei 8666/93. "

9 - JULGAMENTO E CLASS|FICÃ|a<) DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Durante 
o julgamento e a análise das prqpostás será verificada, preliminarmente, a conformidade das 
propostas apresentadas?còtíi,os requisitos estabelecidos no Termo de Referência e neste edital, 
devendo ser classificadá|; pára; a etapâ|çbmpetitiva, ou seja, fase de lances verbais, aquelas que 
atenderem piêiiámente todos os requisitos! ■

9.1 - O julgamento da licitação será pelo a

9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. 01 - Proposta;

9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior;

9.1.3.1 - O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance;

9.1.3.2 - O Pregoeiro procederá a classifhação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a partir 
da proposta escrita classificada como ma: or desconto, sendo essa base de cálculo para aceitação, na 
etapa de lance, das demais que estejam ccm valores sucessivos e superiores a de menor valor em até 
10% (dez por cento);

X-::«

8.1

NOR PREÇO POR ITEM;
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9.2 - Para atender o princípio da compet vidade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderíío os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 
(três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;

9.3 - O Pregoeiro deverá negociar diretanente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço:

9.3.1 - Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que nfo ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constants do Termo de Referência;

9.3.1.1 - Quando ocorrer o fato acima descrito, o Pregoeiro|^hçaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autorídaSe êoinpetente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada;

Ta
9.4 - Encerrada a etapa competitiva e i >rdenadasvas oíertas, de ápprdo com p- menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade M proposta de valoMiáis baixo, comparando-o 

com os valores consignados no Termo de Referêriiàâ,. decidindíÇmotivadamente, a respeito;

9.5 - Analisadas as propostas apresentada i e concluída a etapa dèjlances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos preços:-

•••; •••
9.5.1 - Aceita a proposta de “menor prêçg por itgm”, será abêrto o envelope de “documentação de 
habilitação”, contendo os documentos àeíhabilitação da licitante que a tiver formulado, para 

confirmação das suas condiçõeMàbiütatór as.

9.6 - Verificada que a proposta de niènor p eço alende às exigências fixadas neste edital e declarada 
habilitada, será o licitáhte declafado vehbe< lor. : ; ^

10 - CONDIÇÕES E ÇRITÉRÍÕS DE Ò^SEMPA I E - No caso de empate entre duas ou mais 
propostas apresentadas, sérá éfehiado spiteio em ato público, para o qual serão convocadas todas as

0 licitantes; kpífoi,.

10.1 - Quando touver mais de uma propc sta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro 

lugar poderá escblher â^ppljção de lances, em relação às demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a défmição completa da ordem de lances.

11 - DOCUMENTOS DÉ^HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação deverão 
ser entregues em 01 (uma) via, devidamei te organizados, rubricados em todas as suas páginas por 
representante legal do licitante ou pre posto e preferencialmente acompanhando o rol dos 
documentos entregues, devendo ser aprese itados:

11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser autenticada, 
mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, Equipe de Apoio 
ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de credenciamento, definida no 
preâmbulo desse Edital;

11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por parte 
da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro;
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11.3 - A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e endereço respectivo, coiforme abaixo:

11.3.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

11.3.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forem c omprovadamente emitidos apenas em nome da matriz;

11.3.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente;

11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei Federal n°. 10.522,
de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmáMpela Comissão de Licitações, 
Pregoeiro ou equipe de apoio;

11.5 - A documentação exigida deverá apresentar pra/o de validade até a data líMte fixada para a 
sessão de credenciamento, quando não eonstandoiá vigência, será épnsiderado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão; '•ÍÇ:

11.6 - A documentação para fins de habili ação devera «er inclusá úb respectivo envelope (envelope 
n° 02 - documentos de habilitação). ^

12 - DOCUMENTAÇÃO RELATÍVa Ã UABILí FAÇÃO JURÍDICA - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitaçãfô furídicFsão:

12.1 - Cópia da cédula de identidade, di > propfietárib da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apreserítado no cfedenoi^ticritò está dispensada apresentar novamente;

12.2 -Cópia do registrb comercial, no cásó de empresa individual;

12.3 -Cópia do ato constitutivo, estatuto c u éontrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, nó c aso de sociedade por ações, acompanhado de documentos

eleição de séüs adminisifadores;

12.4 -Cópia do ato qüc comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretória em exercício;

12.5 - Cópia do decreíó de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim exigir.

12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA Ã HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são:

13.1 -Comprovante de inscrição e de siuação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, obtido no site 
da fazenda pública (http://www.receita.fi zenda.gov.br);

•v :L
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13.2 - Prova de regularidade junto ao 
Certificado de Regularidade do FGTS - Cf

Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
F obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal;

13.3 - Prova de Regularidade para com a fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida 
Ativa da União e Receita Federal) e Regul; ridade junto ao INSS - Instituto Nacional de Seguridade 
Social;

13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA);

13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal; da sede do licitante (CND E CNDA);

13.6 -Cópia da Certidão Negativa de Débi os Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°. 12.440 
de 07 de julho de 2011, obtida pelo site http://www,tst.jus.br/certidao:

13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscáíi"todavia, evehtóiLrestrição poderá 
sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição paia,a as^nlÉraA contrato, na 
forma da Lei Complementar n° 122/06 de 14 de dezembro de 2006, alteí!$i$ela Leí Complementar 

n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada p da Lei :C()mpleméhtar n°. 155/2016.

QUALÍFfeAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA - 
concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

^ eaida. no domiòíliq da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicilio dá^peJsoa física, com data não inferior a 60 (sessenta) dias se 

esta não dispor. ' : - V Jf

ser

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À 
Cópia da Certidão negativa de falência oü 
jurídica, ou de execução patrimonial; iexpl

14.3 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou último
exercício exigível, apresent^ps náífojrma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a suS|substifai^|p por balancetes oubalanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, ijumdo encerrados há mais de três meses da data de apresentação 
da proposta.

14.3.1 - Os docum^itos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados pelo 
representante legal ÜÓ licitante:

14.3.2 - A empresa com menq| de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço dêVAbertufã ou o último Balanço Patrimonial levantado;

14.3.3 - Serão aceitos como na forma da ki o Balanço Patrimonial e demonstrações contaveis assim 
apresentados:

14.3.3.1 - Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedade Anônima):

- Publicados em Diário Oficial; ou

- Publicados em jornal; ou

- Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

14.3.3.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA):
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- Por cópia do Livro Diário, devidamente * utenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento;
ou

- Por cópia do Balanço e das DemonstraçÕt s Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial da sede ou do domicílio dc licitante.

14.3.3.3 - Sociedades sujeitas ao regime es abelecido na Lei das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas:

- Por cópia do Balanço e das Demonstraçõ* s Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comerciai da sede ou do domicílio dc licitante.

14.3.3.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e Sociedades 
consideradas “Empresas de Grande Port;” deverão apresentar4eus;ííálanços de acordo com 
disposições contidas na Lei 11.638/2007.

14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, iidependenteiTienle da fotma.de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os eleníêbtos abaixo'discriminados:

índice de Liquidez Corrente - ILC - igual du superiority 1,0000

ILC = AC

PC

Onde:
■V

íüAC —> Ativo Circulante 

PC —*■ Passivo Circulante

índice de Liquidez Geral 1L(j -• igual ou Superior a 1,0000 

II .(i AC : RI ]’

%

% :y,.<

PC+ELP

Onde:

Ativo CirculanteAC

RLP —»Realizável a Longo Prazo

PC —► Passivo Circulante

ELP —► Exigível a Longo Prazo

índice de Endividamento Geral - LEG - igu

IEG = PC + ELP

al ou inferior a 1,0000

AT

Onde:
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PC —> Passivo Circulante 

ELP —*• Exigível a Longo Prazo 

AT —► Ativo Total

14.3.5 - A licitante deverá apresentar poi meio de Nota Explicativa suplementar,
Responsável Técnico habilitado, discorrenc 
de Giro Líquido, esclarecendo de forma 
concentrado na Conta Caixa, com finalidad í de conhecimento da qualidade dos itens formadores da 
estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante concentrado na Conta 
Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para apuração dos índices: 
Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ELC) e Risco Financeiro (RF), serão elaborados com 
exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante.

assinada por
o sobre a composição das contas formadoras do Capital 
objetiva o motivo da existência de valor relevante

14.4 - Se a licitante for considerada inabilitada a participar Üa licitação* lerá sua garantia liberada ou 
restituída depois de transcorrida a fase de recurso contrairesultado da habilitação.

&14.4.1 - As licitantes habilitadas terão sua garantifdiberada oüfrestituída após o término do prazo de 
recurso contra o resultado do julgamento das propostas, com excBção da Licitante Vencedora;

%
14.4.2 - A Licitante Vencedora terá súa 
contrato, podendo esse saldo ser utilizado c

Jgarantia liberada ou restituída após a celebração do 
)mó paite da gárântia contratual previsto no Edital.

15 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVAL QUÃLIFICAÇÃO TÉCNICA - O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para d ^aipeiííl^e^t^ièade pertinente e compatível com o 

objeto da licitação, mediante apre^ènlaçao de afestado oú declaração fornecido por pessoa de direito 
público ou privado;

16 - DOCUMENTAR) COMPI.KUK
emitido pela CPL do MuMcípio dél/funtuiÈilMA poderá, desde que atualizado, substituir todos os 
documentos nele mencionados,; sendo obs ervado a data de validade e assegurado aos licitantes 
cadastrados o direito de apleserit&sa dodür lentação atualizada e regularizada até o início da sessão 
de credenciamento:

16.1 - Juntamente com os documentos j i mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação:

16.1.1 - Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7.° da Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno, pe igoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 
(Anexo IV);

16.2 - Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objete da heitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência ce sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da regularidade 
dos atos procedimentais.

A.
NT AR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral,
%
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16.3 - Se o licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidíde e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até ,i apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo Pregoeiro.

16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais fmais apresentadas, a ordem de 
classificação, a análise da documentação erigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo 
ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos representante(s) 
credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda pressnte(s) à sessão.

16.5 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitaç|o das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente láGràdos, até que seja retirada a nota 
de empenho pela licitante vencedora, apes esse fato, ficarão por ^Íntè ‘áias^correntes à disposição 

das heitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam f eí ir ados; Serão destruídos.

16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos,, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do oSjetp da licita|ão à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhame ito dos autos a Autómdade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tuntum/MA, para homologíição do certãlhe e decisão-qqanto à contratação:

~ A*;
16.6.1 - Na hipótese de existência de^cecursofe-ps autos séfãp encaminhados a assessoria jurídica e 
ao Controle Interno para apreciação e parecer. na sequenciá :serão devolvidos ao pregoeiro, e em 
caso do não provimento, procederá a a ljúdicaçãò do objetó; da licitação à licitante vencedora, 
homologação do certame e decisaô qüantc à contratação.; SrS-

ix;
16.7 - Os documentos deverão ser apre 
edital, com vista a facilitar a analise.

séhtãdos cm conformidade com a ordem indicada neste

t?-.:

17 - JULGAMENTO E DESQUALIF [CAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados e 
julgados os documentosíaprésentados pa‘a efeito de habilitação dos licitantes, mediante confronto 

A com as condições deste edital, Sérào desqualificados e não aceitos aqueles que não atenderem às 
W exigências aqiii esiabèleci das; *

x,
17.1 - Conforme determina à J.^i Fede: al n°. 122/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, s%ido-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por mais 
5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade dos documentos de 
habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério da autoridade 
competente para regularização da pendência;

17.1.1 - O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro;

17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, sendo 
facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para
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fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da proposta classificada, 
podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, 
verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão;

17.2.1 - Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência em 
cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil e 
havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a mais 
bem classificada (menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da menor 
proposta;

17.2.2 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da propc sta originalmente vencèdorá do certame.

18 - DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada aos 
licitantes que discordarem com algum ato praticado pelõ^fegoeiro:

18.1 - Ao final da sessão será aberto oportunidade motivàdá pelo PregÓçiro, aos licitantes que se 
manifestarem interesse em interpor recurso, com fegi^tro em átfcda síntesedas suas razões, podendo 
os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis;

18.2 - O recurso contra decisão do Prego sirô>pão terá efeito suspensfté, o acolhimento de recurso
importará a invalidação apenas dos atos-ir suscetíveis de aproveitamento.

-'K
’'■V- v

18.3 - A manifestação da intenção de iriteipor récurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fun lamentada dê razoes relevantes ou se referirem sobre atos 
e ações que não forem de cpmpetêhcia dó mesmo:

18.4 - A falta de manifestação'%ediatá% motivada da intenção de interpor recurso, no momento da 
sessão deste Pregão,1;^Út^licará"'^4fecaddÍMd:.. .e preclusão desse direito do licitante, podendo o 

Pregoeiro adjudicar o óbjefp. à vencedora e1 despachar o processo a autoridade competente para 
homologação o .adjudicaçao ao Vencedor;

18.5 - Das dòçisõêrdo Pregoeiro,VdecDirentcs da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dós:>memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no prazo
de 3 (três) dias úteis cóntados dá lavraturà da ata, nos casos de:

18.5.1 - Julgamento das pfbpostas;

18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante.

18.6 - Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações;

18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, que 
os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações com suas 
contrarrazoes, também, no prazo de 03 (três) dias úteis;

18.6.2 - Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos.
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18.7 - Será franqueada aos licitantes, semp: e que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da CPL, 
no edifício-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer pessoa;

18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, exami tar e instruir os recursos impetrados contra suas decisões 
e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro;

18.9 - Após decididos os recursos e consta :ada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador 
poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a licitante 
vencedora;

18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrafãèVq^ processo administrativo de 
licitação.

0 19 - CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os documentos exigidos nesfèledital poderão ser
apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível)^ autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para taí^npste últinMóaso os originais deverão 
ser apresentados afim de comprovar sua autenticidâde. '

* í/Vo***.

Qubrc*

-9 p H-

&■

%

19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por senddore; cio Municípiò de TuntuntfMA, nos sítios oficiais dos
órgãos emissores, que servirão comofòhra dè'-átttenticação‘^^

V’À'

19.2 - Em caso de omissão, ao.Pçegoeiro í díriitirá corno válidÓÇos documentos emitidos a menos de 
60 (sessenta) dias de sua apreséntàção, não se enqüadrandcj no prazo de que trata este item os 
documentos cuja validade :||indetéfininaã fv

19.3 - Só será aceitôi Certificado dé Registro Cadastral - CRC emitido pelo Município de 
Tuntum/MA e não sèfido; dispensado nc ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
todas as exigências de tiàbÜitâção còhstai te ifo edital, assim como a Declaração de representante do 
licitante. "'!> "%

’I),
20 - ADJUl>J CAÇÃ0, E HÓMOÉÕG^ lÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao objeto
desta licitação será, adjudicMa por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois de 
atendidas as condições do Tenho de Refdrência e o Edital.

20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprova a legalidade dos atos;

20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo de 
Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses itens, 
justificadamente.

21 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras definidas 
nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de Referência e no 
edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com o que estipula este documento, todas 
as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT, compreendendo:
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21.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias;

21.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas e 
com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais 
descritos neste edital e no Termo de Referencia;

22.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, sen ônus para o contratante;

21.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no Termo 
de Referência;

.-.'Si-’-:

21.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências aporitàdàivpelo gestor/fiscal de contrato 
do Município com respeito à execução do objeto, conforme exjgênciãsa contidas no Termo de 
Referência;

íi
21.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do ;çontratq; dentro das^òndições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direitõ^do Município,em não rêeeber produtos e serviços 
que não atendam os padrões de qualidades defmidos por ele;

21.7 - Responsabilizar-se pela qualidadi dos produtôs^ substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício : ou imperfeição, ou-mão se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência ê qnexos deste edital,-^sob pena de aplicação das sanções

ümpnr os^prazos previstos no contrato ou outros que

%■

cabíveis, inclusive rescisão contratual,
venham a ser fixados pelo Município; v

% , . ....... ........
21.8 - Dirimir qualquer dwida e préstàr epclâreeimentos acerca da execução do objeto, durante toda 
a vigência do contrato, a pedido do Múnii ípio;

21.9 - Manter, durante a vigência dõ-contrátô^ompatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitaçãòlióu de qtialificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 
Município, d^ iniediato, qualquérialteraÇ íò que possa comprometer a continuidade da contratação, 
bem como substituir os díiciímentof êom prazo de validade expirado;

21.10 - Observar, atender, respeitar, cunprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos dò processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e 
dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
exclusiva responsabilidade do Contratado;

21.11 - Indicar na assinatura do contrate e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem cono para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato 
do Município, principalmente em situaçe es de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a 
partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz;

21.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contato do gestor/fiscal dei contrato do Município com o preposto, ainda que fora do 
horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional;
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21.13 - Encaminhar ao Município, juitamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação, 
especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça do Trabalho 
e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo 
gestor/fiscal de contrato do Município;

21.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações se 
obriga prontamente a atender;

21.15 -Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica para 
receber os pagamentos via transferência eletrônica;

21.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimqhiais e avarias que venham a ser 
causados por seus empregados ou prepostc s ao Município ou a tefteiró%de acordo com o art. 70 da 
Lei Federal n°. 8.666/93;

21.17 - Ressarcir o Município do valor cbrrespondente ao pagamentólde^âítas^^^mdenizações ou
competente, emfdecorrênciáÇdp descumprimento peladespesas a esta, imposta por autoridade

contratada, de leis, decretos ou regulamenios relacionados aos serviços prestados;

21.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalização^da entrega dôs:produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos;

22 - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPl%LlClTA\TE - Compete ao Município por intermédio do 
Setor de compras, gestor ou fiscal âo coní ‘fto:

22.1 - Comunicar à Contratada qualquer itrçgüláridade que venha a ocorrer durante o fornecimento 
de produtos e a execução dós serviços cortfàlados; ,

&
22.2 - Atestar a execüçãô.do objçtp coriti atado no documento fiscal correspondente, dando ciência

"■yV-v-

do recebimento e efetuar todas as cõnferêhcias necessárias ao perfeito cumprimento do objeto;
m.a 22.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 

“ ou preposto do contratado. €m relação aos serviços objeto do Contrato;

22.4 - Líeluar ò p^amento®s condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
heitante vencedora;

22.5 -Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto contratado, o 
que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito cumprimento das 
obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 
irregularidades constatadas;

22.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento);

22.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade com as 
especificações do Termo de Referência;
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22.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de contrato;

22.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos 
que venham a ser firmados;

22.10 -Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público habilitado, 
todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo.

23 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento des produtos será acompanhado e fiscalizado por servidor 
designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio técnico de 
profissional ou empresa habilitada;

23.1-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o queTof hcccssário à regularização 
das faltas ou defeitos observados;

23.2 - As decisões e providências que ultrapassarem^ compçtpncia do fiscal-do contrato deverão ser 
solicitadas aos seus superiores (gestor dq contrato SecretáfióIMunicipal) em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes;

23.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o período 
de vigência do contrato, para representá-la sêfftpre que for ülçessário;

23.4 -Independente da indicação do fiscal dp conirãtp, competed Controladoria Geral do Município 
exercer a fiscalização da execução, dos contratos oriundos do processo, podendo determinar 
regularização de quaisquer atos que ãfè star inconformidade ou solicitar a rescisão do contrato 
quando verificada em auditoria irregülarid adêsvque ensejar ilegalidade dos atos praticados.

&

23.5-0 ato de conferir os documentos fiiiêais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento dos
produtos e a prestação dós serviços cabèrá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitantèjpu'òútro servider designado pela autoridade competente para esse fim.

24 - GARANTIA ®OS P%DLTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos produtos/serviços, 
sem qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior ao estabelecido no 
Termo de Referência;

%
25 - CONDIÇOES E FORMA DE LAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica (Internet bandng), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 30 
(trinta) dias após a execução dos mesmos,

25.1-0 pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado 
desde que a Contratada efetue a cobranç; de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
principalmente no que se refere às retenções tributárias;

25.2 - Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável pelo 
recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das obrigações 
contratuais;
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25.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço (fiscal 
do contrato);

25.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo de 
Referência;

25.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este Edital, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital;

25.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preç )s;

25.6 - O pagamento só será realizado apos a comprovação,de regularidáde da licitante vencedora 
A junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao FGT% nos terWs da Constituição

Federal. f ‘ w
. _.............. '%V

26 - PRESTAÇÃO E C O I\T R A PR E Sí A Ç A OI) O OBJETO - Para cada prestação exigida pela 
Municipalidade haverá uma contrapresiação correspondente ao fornecedor ou
prestador de serviço contratado, configur; ido o interessado Muniêípjo, podendo ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte e ciréo%pr cento) dojtqtal do cóíitfato, conforme disposto nos 
§§ Io e 2o do art. 65 da Lei Federal n0W6 '93;% '*%

%
26.1-0 licitante vencedor fica obrigada ajaceilar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários;

%Vi%
26.2 - Nenhum acréscimo õlfisupressãp.podèfá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto 
as supressões resultantes de acòfdo entre jls partes. :

■çÀ'. ''«V"1.;.,

- MULTAS, PEAALIDMIES E RESCISÃO -Na execução contratual, a Contratante poderá27
aplicar as seguintes penatídadeã;:

V,
27.1 - Advertência;

IV
27.2 - Multa nos seguintès peicentuais 
contraditório à:

%wi.

pela inexecução total ou parcial da ampla defesa e o

27.2.1 - 2% (dois por cento) sobre o valo' total do contrato, por infringência de qualquer dispositivo 
contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n°. 9.288/8696;

27.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sob e o valor total do contrato, quando a contratada, sem justa 
causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta.

27.3 - Suspensão de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, pelo 
prazo de 02 (dois) anos;

27.4 - Declaração de inidoneidade para 
perdurarem os motivos determinantes da 
contratante.

icitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o
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27.5 - Nenhum pagamento será efetuado 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

28 - IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVO CATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, física 
ou jurídica, é parte legítima para solicitai esclarecimentos, providências ou impugnar este edital, 
desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas;

28.1 - Caberá à autoridade competente, com auxílio da Assessoria Jurídica decidir sobre a petição 
interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da petição;

28.1.1 - A impugnação só será consideiada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo:

enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação

28.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar 3 ato convocatório;
.v. .

28.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato;

28.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas.
N., ^

28.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (ediíál);t será designada nova data para a 
realização das sessões nele previstas;

í.'/.

"W
"4:

28.3 - Decairá do direito de impugnar,os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil qye anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes 
“proposta” e ''documentação de habilitação”, apontando ás falhas ou irregularidades que o
viciariam, hipótese em que tal cõmühiçaç Io riãó terá efeito ;de recurso;

28.4 - A solicitação de esciàfecimentós, • !c jjrovidcncias ou de impugnação deverá ser comunicada 
ao Pregoeiro para ter Çiência dófòçorridó:;

29 - DISPOSIÇÕES GERAIS É KlN^IS ^.;Sem prejuízo do caráter público de todos os atos do 

procedimentp licitatórío;fiiãò;Jse admitir í, durante a análise de cada proposta, a interferência de 
pessoas estranhaS^a pessoáído Pregoeiro. ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de Apoio, a 
qualquer títuíó?que S^ja ressálvada a hipótese de requisição, pelo próprio Pregoeiro, de especialistas 
visando ao exame-de dádoSjCmfpnnações ou documentos;

1 y' ■/ ' -

29.1 - A Administração;.n qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e das 
propostas dos oíertantes. poderá proceier as alterações concernentes a essa licitação, por sua 
iniciativa, fornecendo o correspondente rdendo a todas os interessados que tenha adquirido o Edital, 
sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas;

I;

29.2 - As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não Ih i sendo assegurado proclamar qualquer indenização da 
Administração;

29.3 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão Permanente de 
Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como diretrizes 
expedidas pelos órgãos que se constituir sm fontes de recursos financiadores;
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29.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes peüdos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através de publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes a integrar ao processo;

29.5 - A critério da Administração esta liei ação poderá:

29.5.1 - Ser anulada se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado;

29.5.2 - Ser revogada, ajuizo da Administ ação, ser for considerada inoportuna ou inconveniente ao 
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta.

29.6 - Será observado, ainda, quanto ao prbeedimento desta Hcitação, o seguinte:

29.6.1 - A anulação do procedimento lie tatório por tnofíyo de ilegaüdade hao gera obrigação de
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, xlo art; -59, da Lei Fedérál n°. 8.666/93;

"Vk-v
29.6.2 - A nulidade do procedimento li útatório* jhduz à do eítipenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior;

29.6.3 - No caso de desfazimento do proí esso licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla
defesa; ’*

‘•ÍSV

v>

29.7 - As notificações necessáriasj.reiativ£s a;.esta licitagão, b##; como a divulgação de resultados de
cada fase, poderão ser procedidaiSvv^ p()r íhéio de correio eletrônico, (e-mail) ou fax,
em número fornecido pela^emprés^/séhdòíò. çõ^provante de transmissão anexado aos autos, ou 
ainda através de publicação hô órgão ©ficial do Áiuríicípio.

29.8 - O tipo de confer aplicado- a est Hicitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal rip âmbito dó Dirfíto Administrativo para a execução de uma atividade de

V'./i 'v.'/'.N ,

interesse pu)>liço? prestada a udmiíüi^ pública municipal para atendimento de
necessidades;õu dé seus administrados.

suas

-d

29.9 - A emissão daautòrtzaçãô de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com autenticidade 
da Contabilidade.

30 - ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes deste 
edital os seguintes anexos:

30.1 - Anexo I - Certidão do Termo de Referência;

30.2 - Anexo II - Modelo de Proposta;

30.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação;

30.4 - Anexo IV - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações, 
que não emprega menores de idade;

prefe: tura municipal de tuntum

Rua Frederico Coelho 411 - Centro * 65763-000 • Tuntum - Maranhão



Ü&J.flNIÜÍ
fjHiP

30.5 - Anexo V - Modelo de Credenciamen to (Procuração);

30.6 - Anexo VI - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte;

30.7 - Anexo VII - Minuta de contrato;

31 - FORO COMPETENTE - Fica eleito o Foro da Comarca do Município promotor da licitação 
com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação judicial de 
quaisquer questões resultantes deste Edital.

Tuntum - Maranhão, de 2021.de

€unicipal de Administração
,fíSr

Secretário M

5<& *
&
"iè

ífilliSíf,.
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Prestação de Serviços de Licença ds Uso do Software de Folha de Pagamento, 
especificações descritas abaixo:

conforme

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA:
Htte*T"S.v.wm V. TOTALDESCRIÇÃO DOS PRODUTO S QTDUNDITEM

0j$,29.793lil£>

m.ái mLICENÇA DE USO DE SOFTWARE 
DE- FOLHA DE PAGAMENTO. 

ITEM EXCLUSIVO 
MEI/MEAEPP-LC 123/06, ART.^3,

r%RS 2482,«4MÊS^01© mWc%
i.

R$19.793,72-•m.TOTAL
mC4 %

2. JUSTIFICATIVA
2.1. Contratação de pessoa jurídica^SMoialiái^no
sistemas (softwares) integrados .de gestãá||úb]ic^^orte e majgíenção de sistema informatizado de 
folha de pagamento e gerenc|il&ri.de dado^yine,^fe|v|ngJ&e dados pessoais e gerenciador de 
recursos humanos, para a Sec^pil^dmmi^ão, flfflWtn vista a notória especialização, bem 

singularidade d^iços^^^^^

. 3. FUNDAMEN^^p l1É|, DaÍI^TRATAÇÃO

. 3.1. Esta contrataçíl|ê^gealizaa§aia mi)d||^de pregão conforme prevê a Ui n° 10.520, de 17 de 
pÁlho de 2002, Decr§|y$Sfgcipal2014”e subsidiariamente a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993 ^^fteações^emfíÉegislaçôálpplicadas à matéria.

' 4: OBRiaipFsffiA^lilTANTfiíVEVCEDORA
4.1. Dar ciência. Corfeante^imediatam ente, de qualquer anormalidade que verificar na execução do

Xf%. —

4.2. Havendo fatos óufanormalidade que

fomecirtíento de licença de uso (locação) de

como a
3S&4Êk

m'V!objeto.
venham a prejudicar a perfeita execução do objeto, deverá a 

licitante vencedora colrnunicar tal fato i Contratante em tempo hábil, de preferência por escrito,Wk

viabilizando a correção da situação apreseitada.
4.3. Sustar a execução de qualquer obje o feito em desacordo com o contrato celebrado e com suas 

instruções estabelecidas.

5. VIGÊNCIA
5.1. O Contrato a ser fumado com a liei 
(doze) meses.

tante vencedora do certame terá seu prazo de vigência de 12

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
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6. PRAZO DA PROPOSTA
6.1. O prazo de validade da proposta não f oderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados 
a partir da data de sua apresentação.

7. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado no prazo náximo de trinta dias após apresentação do Documento 
Fiscal, devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Acompanhar a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência.
8.2. Efetivar a satisfação do crédito da Con ratada nos termos dispostos no contrato.
8.3. Prestar as informações e os esclarecínentos que venham a ser íbmialmente solicitados pela 
Contratada, pertinentes ao objeto do presence contrato.

— «rS'-'Ssl .
8.4. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal^âéòmpanhar a cxccuçaq do objeto.

m
■-vi-V

Y£->

%
:Âr
%

% ^igp■.V

vi "v^5

'ãm..Ví
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%
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TUNTUM
ANEXO II

PROF OSTA DE PREÇO

PREGÃO PRESENCIAL N.° 020/2021

de de 2021

Prezados Senhores,

à Rua .> n.°_____ (empresa), com sede na cidade de__
, inscrita no CNPJ7MF sob o numero___
________________ , portador <o CPF n.°

, neste ato representado por
abaixoe R.G. n.°

assinado propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum - Ma||fihão, atrávjés da Secretaria Municipal de 
Administração, os preços infra discrimir ados paraí^itratação de%iiprcsa para, prestação de 
Serviços de Licença de Uso do Software ce Folha dè Pagàtrienlo, visando atender as demandas da 
Secretaria Municipal de Administração, ob eto d< > PREGÃO Í4fESENCIAL,N° 020/2021:

ITEM 1 DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS ft ND Qf]>|, V. UNIf. | V. TOTAL"

LICENÇA DE USO DE SOFT WARE 
DE- FOLHA DE PAGAMENTO. ' MÊS 

ITEM EX0LUSIVÔ
n01

MEI/ME/EPP-LtílIlfeiAS 1.43,1.
lOIAL 

a) Prazo de validade da pròposta. que não uoderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de sua abertura,

a partir do recebimento da “Ordem de Fornecimento”b) O objeto será executada imediàtamente 
expedida pela Secreiaiia Municipal clé Adihinistração;

c) Proposta de Pieço: Valor íotal: RS ( );

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente);

e) Condição de Pagamento:

Nome e Assinatura do Responsável da Empresa

PREFEITOS A MUNICIPAL DE TONTUM
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ANEXOIII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

_______ j representada

com sede na Rua
, inscrita no CNPJ N°A empresa 

pelo Sr. CPF:

as penas da lei, que até a presente data inexistem fatosn°. Bairro declara sob

impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital

l° 020/2021 operado na niòdalidade Pregão n° 020/2021do Processo Administrativo de Licitação r 

promovido pelo Município de Tuntum/KlíA, ciente; da obrigatoriedade de declalar ocorrências

supervenientes.

dede

11-1
%

&

Is

d-
(nomM<SQmpímÊ0ò. representante da empresa ou proprietário, n° da CL)

(assinatura)

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
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ANEXO IV

020/2021Processo Administrativo de Licitação n.c 

Pregão Presencial n.° 020/2021

ECLARAÇÃO

Vdo art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações)

D

(Declaração de Atendimento ao inciso

, por intermédio de 

^portador (a) -da Çártêüfáode Identidade n°
'Vv:?'?.. '"W"

y^DECLARA, para fins do 

dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Fedèral n°.'8^666 de junho dc 8693, alterada pela Lei Federal 

n°. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que hio emprega hienor de dczoilo anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega rttenor deTdezesseis arioSj.

Ressalva; emprega menor, a partir de quator/.e anos. na condição de aprendiz ().

, inscrita no CNPJ n°A empresa___________________

. seu representante legal o (a) Sr (a)
%>-Y,.

, e do CPFn°.
m

■í.<'4

dede■4 *'iY,

'V

Tfr

(Representante Dêgül).

(Observação: em çàso afirmativo, assinala.
•Vv

- a ressalva acima).

PREFEITUI A MUNICIPAL DE TUNTUM
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ANEXO V

020/2021Processo Administrativo de Licitação n.° 

Pregão Presencial n.° 020/2021

DE PROCURAÇÃOMODELO

, inscrita no CNPJ sob o n.°

_ ______ , n.°_____,

_ ___ , neste ato representada

___  .__ . portador do RG

A empresa

le na Ruacom se 

, cidadebairro______________________

pelo(s) sócio(s) ou diretore(s) Sr.
o no CPE sob o n.° -_______ ^___________ ,

endereço, nomeia c constitui seu Procurador, o Sr.'m -xè-
____ , pffiador do l0mo _________________ ,

. nacionalidade, estado civil, profissão e

n.° mscnt

nacionalidade, estado civil, profissão e

inscrito no CPF sob o n.°_________ ..

endereço, a quem outorga amplos pòderes

____, praticar os atos necessários com

Administrativo de Licitação n.° ___

para, junto ao Município de

Avistas à participação do outorgante no Processo

, usando dos/, iiaSModaiidade Pregão n.°

legais e acompanhando-os. confcrimlO^iliés, ainda, poderes especiais para desistir de

recursos, apresentar vtoiBbs verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir,
'4hà.. ’Câí;:., ^

desistir, firmar comprontíssósfòu acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta

recursos

em outrem, oonrõü sem résferva diggnais pctderes, dando tudo por bom, firme e valioso.

dede

(Representante Legal)

(Observação: comprovar competência para dar procuração).

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

- Centro • 65763-000 • Tuntum - MaranhãoRuaFrederico Coelho 411
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ANEXO VI

020/2021Processo Administrativo de Licitação n.° 

Pregão Presenciai n.° 020/2021

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

. inscrita no CNPJ sob o n.° 

__  b por intermédio de seu
A empresa

Telefon ^/Fax: ( )

, ])ITT.ARA para os fins dorepresentante legal
disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Conjiplementar n.1' 122/2006, ser micro empresa/empresa de

vigente. Sendo suiív intenção lazer uso dos benefíciospequeno porte nos termos da legislação 

previstos na norma citada.
A

ir
Bem como declara que fará uso dos/bençfícios concedidos ;pela norma inífaconstitucional acima 

mencionada.
A mm%b %

.i»

%
:-S

'‘■«íille de
vAA-'A

. .\'«A 'rA
A,.,

k, Representante legal 

(assinatura)
:h

■'í-.

•ú-

PREFEITU IA MUNICIPAL DE TUNTUM
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ANEXO VII

Processo Administrativo de Licitação n.° 
020/2021
Pregão Presencial n.° 020/2021 
Minuta de Contrato n.° /
Termo de contrato que entre si celebram o 
Município de Tuntum/MA e a empresa

comotendo
* objeto________________________________ •

O Município de Tuntum/MA, pessoa jurídca de direito público interno, sediada na Rua Frederico 
Coelho, n.° 411 - Centro - Tuntum/MA, nscrito no CNPJ sob€|m;^06.138.911/0001-66, neste ato
representado por _________________ ■> CfF ^Ú/0,...;___________________
residente na sede do Município, doravante denominado /simplesmente CONTRA I'ANTE e a 
empresa , CNPJ: • estabelecida à Rua

Bairro: . na> • cidade den°.
, Estado de Tepresentada pelo Sr.

, empresário, inserit():-no CPF sób () n°.: ___ _ e RG -
____ , daqui por diante denc minada simplesmente CpNrrRí\TAI)0, com base no

Processo Administrativo de Licitação pública n0.' ;/F. / . Modalidade Pregão Presencial
___ , e de acordo com a Ixi Fee erá n°. 10.520/02, conjugado com o que couber a Lei

Federal n°. 8.666 de 21 de junho'J3, ’rlsplvem ceíftar o presente Ato Administrativo, 
observadas as cláusulas e condições a sep^ir enunciadas:

'í-í-ÍX.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - O Õlyeto deste contrato é a contratação de empresa para 
prestação de Serviços de Mcçnça de Usd dõcíJ()%vare de Folha de Pagamento, visando atender as 
demandas da Secretaria Municipal: Ãdniihiijtração, conforme o Edital de PREGÃO
PRESENCIAL N° s®|^02p% a prbrpsta do CONTRATADO, constante do PROCESSO 
LICITATÓRIO N° 020/S()21, que^iicam iazendo parte integrante deste instrumento, exceto no que

/n°:

discrepar com quaisqueivde SÚas cláúsUlas

1.1 - A CONTRATADA ter cok,
documentação atin&níe^ao %bjeto âò-pres 
normas técmcas com qüàÜdaH&e segurança.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes 
contratantes: proposta da CONTRATA )A, os termos contidos no edital, além das normas e 
instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes.

iècimento detalhado do Termo de Referência, Edital, e da 
znte contrato, possuir condições de executá-lo dentro das

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser da 
forma indireta não sendo permitida a subcontratação;

de não receber os objetos que não estejam de acordo com 
edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou reparos dos

3.1 - Ao Município é reservado o direito 
as exigências do Termo de Referência e 
serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E 
estimado do presente contrato é de R$ 
registrados.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O valor global 
) referente ao(s) item(ns)___________

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
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4.1 - Os pagamentos serão autorizados pelí contratante via sistema bancário, com processamento de 
débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência;

4.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do contrato, sendo

os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município.

4.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste.

CLÁUSULA QUINTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrat) correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o e xercício de 2021, n°.____.

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE EN fREGA/SERVIÇO - Q prazo de entrega e/ou início dos 
serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente áò:&nstante do Termo de 

O Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Kola dc Autorização de 

Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade rcquisitante. ' -

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta dc prestar garantia para a 
execução do Contrato.

ou

CLÁUSULA OITAVA - FORÇA MMOR OU CASQ FORTUJTO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortiiitõ/ nos termos /da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § Io do ait da Lêi Federal ntíj|§666/93, que obstem, prejudiquem ou 
retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará a 
CONTRATADA, isenta das ntultas e pelSi^despãrtin^d^ justificando-se destarte, a alteração

sma éòmunicãrpOT escrito o Município no prazo de 48do cronograma aprovado, devendo á me 
(quarenta e oito) horas, ^^quef^terâlões que lhe impeçam, mesmo que temporariamente, a 
execução do objeto deste Coirfrato.

CLÁUSULA NONA - QBR1GÁÇÕE: > QA CONTRATADA - Atender a todas as condições 
descritas no Termo de Refefènçia e1à%ed tal 1$ licitação, devendo ser consideradas juntamente com 
o que estipula este contrato, todas as ibrmas publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ABNT. < "Afe-, ^

9.1 - Normas der íomccimenlo de maE riais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias;

9.2 - O objeto deve sef fpmecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas e 
com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais 
descritos neste edital e no Termo de Referência;

9.3 - A contratada deverá acatar as decisces, instruções e observações que emanarem da contratante, 
corrigindo o serviço, sem ônus para o cor tratante;

9.4 - Observar o prazo mínimo de valid; de dos produtos fornecidos, conforme definido no Termo 
de Referência;

9.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato 
do Município com respeito à execuçãc do objeto, conforme exigências contidas no Termo de 
Referência;

PREFEI' URA MUNICIPAL DE TUNTUM
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jjeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
direito do Município em não receber produtos e serviços 

definidos por ele;

9.6 - Entregar os serviços ou produtos _ 
respeitando os prazos fixados, ressalvado c 
que não atendam os padrões de qualidades

9.7 - Responsabilizar-se pela qualidade 
apresentarem qualquer tipo de vício ou 
constantes do Termo de Referência e aáexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cimprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município;

dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
imperfeição, ou não se adequarem às especificações

9.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esc larecimentos acerca da execução do objeto, durante toda 
a vigência do contrato, a pedido do Município;
9.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade cqm%s obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na Ííeiitáçaõ, ^devendo comunicar ao

a Município, de imediato, qualquer alteraçã ) que possa cqmprometer’a continuidade da contratação, 
™ bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; %

9.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer: cumpfir ;a legislaçaò pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo í favoieóer e a buscar - a constante melhoria dos serviços e 
dos resultados obtidos, preservando o Município dú qualquer deít%da ou réiMndicação que seja de 
exclusiva responsabilidade do Contratado; •V: 44

■4-

sBipre que ocòrfer alteração, um preposto com plenos9.11 - Indicar na assinatura do contrato e 
poderes para representá-lo, administràtiv i ou jüdicialmente,4assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem conto para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato 
do Município, principalmente ém;situaçõe s de urgênciâj;inçlusive nos finais de semana e feriados, a 
partir de contato feito por meio dé íelefoni nmó^el pu outro meio igualmente eficaz;

-•4,, '-K
9.12 - Fornecer números teíêfômcos,^ sites ou de outros meios igualmente
eficazes, para contatq-do.gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora do 
horário normal de expediente, sem que iss ) gere qualquer custo adicional;

9.13 - Encaminhar ao Município, jt ntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatóriõs da^manutênção das: condi ^ões de habilitação ou qualificação exigidas na licitação, 
especialmente-copias das cêriidões:de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNÉ»T c a sègüiidade socia 
órgãos emissores pélõjgestor/fifeal de conlrato do Município;

- INSS, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos

9.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações se 
obriga prontamente a atender;
9.15 - Apresentar no ato da assinatura io contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica;

9.16 - Responder por danos e desaparecí tnentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser , 
causados por seus empregados ou prepost >s ao Município ou a terceiros, de acordo com o art. 70 da 
Lei Federal n°. 8.666/93;
9.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados;
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9.18 - Permitir ao Município exercer a fif calizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos;

9.19-0 dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no entanto, 
estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la durante todo 
o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e indicação dos 
produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e serviços).

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - A contratante deverá 
comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento de 
produtos e a execução dos serviços contratados;

10.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando ciência 
do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao peifeito cumprimento do objeto;

10.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venjiam a Ser^solicitados pelos funcionários 
ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato;

10.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços páctííàdos. medianleta apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de^cònslatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora;

10.4 - Indicar o servidor responsável para êxercer a fiscalização da éxèçução do objeto contratado, o 
que não fará cessar ou diminuir a responíâtodade do fornecedor pèló perfeito cumprimento das 
obrigações estipuladas, nem por qüaisquêi danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 
irregularidades constatadas;

10.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de coinpras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço);

10.6 - Rejeitar todo e qualquèiAnateriáljòu 
especificações do Termo de Referência; y

10.7 - Efetuar o recebiníênto.provisóriq e cefihitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de contrato;
. ";s^, =; 'K&t.

10.8 - Arcar-êõm as despesas deqmblicaçífo do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos 
que venham a ser fumados;

10.9- Fazer juntad&ynp processo administrativo de licitação, por meio de agente público habilitado, 
todos os autos necessários a comprovação ia legalidade do processo.

CLÁUSULA DÉC IMA PRIMEIRA ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, 
podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada;

11.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados;

serviço de má qualidade ou em desconformidade com as
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11.2 - As decisões e providências que ultra 
solicitadas aos seus superiores (gestor do 
adoção das medidas convenientes;

11.3 - O licitante vencedor poderá manter 
de vigência do contrato, para representá-la

cassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 
contrato- Secretário Municipal) em tempo hábil para a

preposto, aceito pela municipalidade, durante o período 
sempre que for necessário;

11.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de Controle 
Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do processo, 
podendo determinar regularização de quiisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar o 
cancelamento da ata ou rescisão do conti ato quando verificada em auditoria irregularidades que 
ensejar ilegalidade dos atos praticados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - D]REITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas do 
CONTRATANTE as previstas no art. 58. da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos termos 
das normas referidas no preâmbulo deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO - A icscisão podefc ser:
W

13.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante? nps casos a íeguir enumerados:
'•'/-'A '^y.k

13.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ÕUíprazos^ w
'V-v:Á

&

^ ;:V . "•P/i'Xv.
13.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulasxcpntratuais, especificações e prazos;

13.1.3 - Lentidão constante no cumprimçn o dò-âtendimento M; entrega dos produtos e na realização 
dos serviços, levando o contratante a comprovar âfálta dc intárlsse da contratada;

13.1.4 - Atraso injustificado no míciòídqs
'■'ri-'- ■13.1.5 - Subcontratação tdtal do sêu;?bbjetò,4%s|pçiaçã^ da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência, total pti. parcial i bem eòr to a fiísaõ; cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatoriõ-e no contrato; ^

13.1.6 - Cometimento reiterado de íaltas^ni exicução;

áÉ 13.1.7 - Dectclaçâo dc falência ou ádnstauração de insolvência civil;
rij' riri;-,

13.1.8 - Dissolução da sòciedâde ou fàleci nento da contratada;

13.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução dò. contrato;

13.1.10 - Razoes de interesse público ds alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da ssfera administrativa do órgão contratante, e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato;

13.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato;

13.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência 
do contratante.

jerviços;
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13.3 - Em caso de rescisão enumerada abako, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido:

13.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimente das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação;

13.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dús dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente de 
serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o dueito de optar pela suspensão 
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situacãói-ieaso em que, sua decisão
\ f \ .rsvdevera ser comunicada por escrito ao contiatante;

13.3.3 - Rescisão contratual pelo não cum 
acarretando as seguintes consequências:

13.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio do contratante;

13.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal empregados 
na execução do contrato, necessário à sua continuidade.
13.4 - Na ocorrência de rescisão por comeiuência aãhiinistrativa, a contratada será notificada com 
30 (trinta) dias de antecedência. ■ '
CLÁUSULA DKCIMA (|È|ARTA%pI VICÉfciA DO CONTRATO - O presente Contrato 

terá vigor de 12 (doze) meses, e prõàúrirá efeitõs" até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas

CLÁUSUL^ DÉCIMA QtífNTA - CjESSÃO 
A presente CONTRATO nãó poderá ser obj lio de cessão ou transferência, no todo ou em parte, salvo 

tarefas cspeciliçàs Tevidanicnte justifica las e com anuência da contratante ou as condições de 
subcontratação previslasTio Termo de Reierência e no Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - EOS CASOS OMISSOS
solucionados direlamentc pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos de 
direito público e as disposições da Lei n° 8.666/8593, da Lei n° 10.520/2008, da Lei Complementar 
n° 122/2006 e alterações posteriores e demais ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do 
contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato.

primento^e cláusulas contratuais, especificações e prazo

U-7.
&

A
%

E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O

Os casos omissos serão

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do 
presente Contrato, independente de trans ção, as condições estabelecidas no instrumento Termo de
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Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente 
casos omissos.

♦ nos

E por estarem assim justos e contratados, 
e valor, na presença de duas testemunhas,

assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor 
infra-assinadas.

de de

*•*
%

•VvPelo MUNICÍPIO

Secretário Municipal de Administração
Pela CONTRATADA

Nome:

(TF:

4^

4
■'M

TESTEMUNHAS:

’vil1. Nome:
A#

CPF:

2. Nome: í

CPF:
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À ASSESSORIA JURÍDICA

Anexamos minuta do Edital do “Pregão Presencial n.° 020/2021” e seus 

anexos, em conformidade com as especificações, quantidades e condições contidas no 

Anexo I, para análise e parecer conforme o parágrafo único do Artigo 38 da Lei Federal 
n.° 8666/93.

Tuntum - Maranhão, 26 de janeiro de 2021.

Valquiria Süva Pessoa 

Pregoeira
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PARECER JURÍDICO

PREGÃO PRESENCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRIiSA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LICENÇA DE USO DO SOFTWARE DE FOLHA DE 
PAGAI* 4ENTO, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

1-RELATÓRIO

De posse da documentação enviada e autorizada pela Secretaria Municipal de 
® Administração, a Pregoeira Municipal procedeu à abertura de licitação na modalidade Pregão 

Presencial, processo administrativo tombado sob o n.° 020/2021.
Consta no presente certame: termo de autuação, solicitação da Secretaria Municipal de 

Administração para deflagração de procedimento licitatório para contratação de empresa para 
prestação de serviços de licença de uso Io software de folha de pagamento, visando atender as 
demandas da Secretaria Municipal de Administração; termo de referência; pesquisa de preços; 
despacho do Secretário Municipal de Administração solicitando informação da disponibilidade de 
dotação orçamentária e financeira; despacl o do departamento de contabilidade informando a dotação 

orçamentária disponível para atender a demanda; e autorização de despesa pela autoridade superior; 
portarias n.° 002/2021 e 052/2021, referentes, respectivamente, a nomeação de Pregoeiro Titular, 
Substituto e Equipe de Apoio e nomeaçí o de ocupante para o cargo em comissão da Secretaria 
Municipal de Administração; minuta do ec ital e anexos; e, despacho de encaminhamento dos autos à
esta assessoria jurídica para análise e parecer.

Outrossim, consta no processo minuta do instrumento convocatório, instruído de edital
Tiodelo de propostas de preços e demais modelos dede licitação, especificações do objeto, 

declarações, conforme legislação pertinen e.
No entanto, ressalta-se que não se incluem no âmbito da análise desta assessoria jurídica 

os elementos técnicos pertinentes ao cert ime, como aqueles de ordem financeira ou orçamentaria, 
cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da
Administração Pública.

É o breve relatório. Passemos à análise jurídica.

2 - FUNDAMENTAÇÃO

A lei de licitações, em seu art go 38, parágrafo único, prevê que as minutas de editais de 
Licitações e de seus anexos, devem ser pre viamente examinadas e aprovadas pela Assessoria Jurídica 

deste Município, senão vejamos:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a

URA MUNICIPAL DE TUNTUM
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autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual s<Tão juntados oportunamente: Parágrafo único. As minutas de 
editais de licitação, b ;m como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 
ser previamente exar linadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração.

Cumpre ressaltar que o Parecer Jurídico possui caráter meramente opinativo, não 

vinculado, regra geral, na decisão de atos e processos administrativos.
A obrigação a que o administ ador está vinculado por determinação normativa, é a de 

requerer o parecer, mas isso não significa c ue ele deve decidir de acordo com as conclusões opinadas 

pelo parecerista, podendo agir de forma diversa, desde que motive sua decisão.
Hely Lopes Meirelles define a natureza jurídica de parecer:

“Pareceres - parecei es administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre 
assuntos submetidos a sua consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo, 
não vinculando a Administração ou os particulares a sua motivação ou conclusões, 
salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, o que subsiste como ato 
administrativo, não <: o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir 
a modalidade normativa, ordinária, negociai ou punitiva” (Meirelles, 2001, p. 185).

Feita esta ressalva, passemos è. análise do pedido.
Determina a Lei n° 10.520/2002 em seu art. Io, que para a aquisição de bens e serviços 

comuns, poderá ser adotada a modalidade pregão. Consideram-se bens e serviços comuns de acordo 
com o parágrafo único do artigo supracitado, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo e ditai, por meio de especificações usuais no mercado.

Leciona, a respeito, José dos tantos Carvalho Filho:

A definição legal se be o que são bens e serviços comuns está longe de ser precisa, 
haja vista que as expressões nela contidas são plurissignificativas. Diz a lei que tais 
bens e serviços são aqueles “cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente defin idos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”. 
Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão legal de ato 
regulamentar, foi expedido o decreto n.° 3.555/2000 (publ. Em 9/8/2000). No anexo 
onde a enumeração, pode constatar-se que praticamente todos os bens e serviços 
foram considerados comuns; poucos na verdade estão fora da relação, o que não 
significa que o preg ão será adotado em grande escala. Os bens comuns dividem-se 
em bens de consumo (os de frequente aquisição) e bens permanentes (mobiliário, 
veículos etc.). Os serviços comuns são de variadíssima natureza incluindo-se, entre 
outros, os de apoio administrativo, hospitalares, conservação e limpeza, vigilância, 
transporte, evento;assinatura de periódicos, serviços gráficos, informática, 
hotelaria, atividaces auxiliares (motorista, garçom, ascensorista, copeiro, 
mensageiro, secrete ria, telefonista etc.) FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual 
de Direito Adminis rativo, 2a edição, Lumen Juris, 2009.

Da análise em tela, verifica-se correto o procedimento adotado para a contratação de uma 
empresa mediante processo na modalidac e Pregão Presencial, devendo ser utilizado o procedimento 
de seleção com base no menor preço por: tem, ou seja, a proposta mais vantajosa para administração.
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Na sequência, determina o art. Z°, § Io, do mesmo diploma legal que: “poderá ser realizado 
o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, nos termos de 
regulamentação específica”. Por conseguinte, o Pregão na sua forma eletrônica é regulamentado por 
meio do Decreto n° 10.024/2019, que deteimina a obrigatoriedade da sua utilização apenas nos casos 
de aquisição de bens e contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de 
recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de 
repasse, observando as exceções previstas em lei.

Nesse sentido, a escolha por tal modalidade decorre de prerrogativa de escolha da 
Administração fixada pela Lei n° 10.520/)2, pois a mesma tem o poder discricionário para decidir 
sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, 
com exceção dos casos já mencionados como obrigatórios na modalidade Pregão Eletrônico.

Ademais, o pregão presencial permite coibir a apresentação de propostas insustentáveis 
que atrasariam os procedimentos da moda idade eletrônica e aumentariam seus custos. Além disto, a 
opção por pregão presencial se dá pela pc ssibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação 
de bens e serviços comuns. Dessa forma, em razão da complexidade da licitação, peculiaridades e 
elevado custo do objeto, relevância da contratação e exigências de segurança da informação 
configura-se adequada a escolha da preset te modalidade: pregão presencial.

Com relação à documentação exigida no instrumento convocatório exige-se, a título de 
participação no certame, toda a document ição a que dispõe o artigo 4o da Lei n° 10.520/2002 c/c os 
artigos 27 a 31 da Lei n° 8.666/93.

Leciona Marçal Justen Filho q te as condições do direito de licitar podem ser classificadas 
como genéricas e específicas, sendo as genéricas aquelas exigidas no texto da lei e as específicas 
aquelas fixadas pelo ato convocatório, este entendimento está, inclusive, alinhado a jurisprudência do 

TCU:

Para a habilitação ras licitações do tipo pregão, pode ser exigida a documentação 
especificada nos art >. 27 a 31 da Lei n° 8.666/1993, sendo indevida a exigência de 
documentação não especificada nesses dispositivos, (acórdão TCU 2.404/2009 - 
Segunda Câmara)
No certame licitatóiio, os documentos que podem ser exigidos quanto à habilitação 
jurídica, qualificaçã > técnica, qualificação econômico-financeiro, regularidade fiscal 
e prova de cumprimento do dispositivo no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição 
Federal estão adsi ritos àqueles previstos nos artigos 27 a 31 da Lei n° 
8.666/1993.(Acórdâo TCU 2.056/2008 - Plenário e Acórdãos 808/2003 e 
1.355/2004 ambos c o plenário).

Especificadamente, sobre o que o edital do certame prevê às regras da licitação, bem 
como conteúdos anexos contendo as sejjuintes documentações: Termo de referência, modelo de 
proposta de preço, declaração de inexistêi cia de fato superveniente e de cumprimento dos requisitos 
de habilitação, declaração de que não emprega menor, modelo de procuração, modelo de declaração 
de microempresa e empresa de pequeno porte e minuta do contrato, pertinentes as exigências legais.

No tocante a minuta contratual, por sua vez, Marçal Justem Filho ensina:
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Todas as cláusulas que poderíam influir para a participação ou não de interessados 
ou para formulação de propostas deverão constar do ato convocatório, sob pena de 
nulidade da própria licitação. É claro, porém, que o instrumento contratual precisará 
alguns tópicos genéricos no ato convocatório. Esse detalhamento terá em vista a 
proposta do licitante. (FILHO Marçal Justen. Comentários a lei de licitações e 
contratos administrativos, 13a edição, Editora Dialética, 2009).

Neste diapasão, o conteúdo fundamental e essencial do instrumento contratual já se 

encontra determinado no ato convocatório, portanto, a minuta acostada ao feito obedece ao que prevê 

o artigo 55 da Lei n° 8.666/93.
Com fulcro nas normas de licitação da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações, 

nenhum impedimento há para a contratação ora requerida, considerando que a minuta de edital e 
demais anexos se encontram em perfeita co nsonância com o que preceitua a Lei Federal de Licitações
e Contratos Administrativos, devendo, entretanto, obedecer a Lei 10.520/02 quanto ao procedimento 
do pregão.

É importante frisar que no processo licitatório deverá ser garantido o princípio 
constitucional da isonomia e deverá ser processado e julgado em consonância com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, ia moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

Assim, em vista das consideraç ões expedidas, juridicamente é legítimo o pleito formulado 
opinando-se, portanto, pela realização cio referido processo licitatório na modalidade “Pregão 

Presencial”.
É o parecer, s.m.j.

Tuntum-Ma *anhão, 28 de janeiro de 2021.

IA PINHEIRO GOMES 
Portaria n.° 029/2021 

OAB/PI n° 19.254 
Assessoria Jurídica

CAROLAINE
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PORTARIA N° 29/2021

NOMEAÇÃO DE OCUPANTE PARA O 
CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSORA 
JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE TUXTUM. 
ESTADO DO MARANHÃO,

TELES PESSOA, Prefeito Municipal deFERNANDO PORTELA 
Tuntum, Estado do Matanlião, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art Io - NOMEAR r irolaine Alana Pinheiro Gomes, inscrito no CPF: 
613.474.783-10, OAB n° PI 19.254, para exercer o Cargo em Comissão de 

Jurídica do Município de Tuntum, Estado do Maranhão.

Art. 2° - Esta Portaria mtra em vigor nesta data. revogadas as disposições 

em contrário.

Assessora

t
Dê-se Ciência. 
Publique-se e Ciimpra-se

Gabinete do Prefeito em Tuntum, Estado do Maranhão, aos 05 dias , 
do mês de janeiro do £ no de dois mil e vinte e um (05/01/2021). j

Prefeito Municipal de Tuntum
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EDITAL - PREOAO PRESENCIAL N° 020/2021

01 PREÂMBULO
DO OBJETO E DAS EEFINIÇÕES02
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES

03
04
05 PROPOSTA DE PREÇOS
06 FORMALIZAÇAO Dl PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS
07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 

DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO08
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DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO11
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13
14
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DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR16
JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS17
DIREITO DE PETIÇÃO18
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ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO20
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25 CONDIÇOES E FORA [A DE PAGAMENTO 

PRESTAÇÃO E COM TRAPRESTAÇÃO DO OBJETO26
MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO27
IMPUGNAÇÃO DO ATOCONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS28

29 DISPOSIÇÕES GERA S E FINAIS
30 ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATORIO
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Processo Administrativo de Licitação ri.° 020/2021 
Pregão Presencial n.° 020/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações e Lei Complementar 
122/2006
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 23 de fevereiro de 2021, às IlhOOmin.
Local: Rua Ariston Leda, S/N (Prédio da Secretaria de Educação) - Centro - Tuntum/MA, CEP: 
65763-000

1 - PREÂMBULO - O Município de Tirntum - Maranhão, por sua Pregoeira e Equipe de Apoio, 
designados pelas Portarias n.° 002/2021, toma público para ciência dos interessados que, atendendo 
à solicitação da Secretaria Municipal de Administração, realizará licitação na modalidade Pregão 
Presencial para contratação de empresa para prestação de Serviços de Licença de Uso do Software 
de Folha de Pagamento, visando atender is demandas da Secretaria Municipal de Administração.

1.1 - A presente licitação, cujo tipo é o de Menor Preço por Item, será integralmente conduzida pela 
Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n.° 10.520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar 122/2006 e 
demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos;

1.2 - Serão observadas na condução dos procedimentos formais e materiais desse processo as regras 
constantes nos Decretos e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais legislações 
vigentes.

1.3 - O recebimento dos documentos de credenciamento e envelopes de proposta e documentação 
ocorrerão no dia 23 de Fevereiro de 2021, sendo a abertura prevista para às IlhOOmin do 
mesmo dia, na Sede da Secretaria Municipal de Educação de Tuntum, localizada na Rua Ariston 
Léda, S/N 
Prefeitura Municipal.

2 - DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto realizar a 
contratação de empresa para prestação de Serviços de Licença de Uso do Software de Folha de 
Pagamento, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Administração, conforme 
especificações constantes do Anexo I deí te edital.

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta licitação 
pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à document ção, constante deste edital e seus anexos.

3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais das 
seguintes situações:

Tuntum/MA, CLP: 65763-000, onde está funcionando provisoriamente aCentro

PREFEI j URA MUNICIPAL DE TUNTUM
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3.1.1- Com falência decretada ou concc rdatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou em 
processo de dissolução ou liquidação;

3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal.

3.1.3 -Estrangeiras que não funcionem no País;

3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de 
contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores;

3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7o da Lei n.° 10.520/02;

3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10° da Lei n.° 9.605/98;

3.1.8 - Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tuntum - MA;

3.2 - Nos itens que enquadrar o art. 48, inciso I, da Lei complementar n.° 147, de 07 de agosto de 
2014, a Participação será exclusiva para Mcroempresas e Empresas de Pequeno Porte.

3.3 - Os impedimentos acaso existentes leverão ser declarados pelo licitante proponente, sob pena 
de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente.

3.4 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade.

3.4.1 - A documentação exigida deverá í presentar prazo de validade até a data limite fixada para a 
entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias da 
data da emissão.

3.4.2 - A documentação para fins de habilitação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere à 
habilitação.

3.5 - Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópií (exceto pox facsimile) autenticada por meio de cartório 
competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original para conferêncí a e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando couber.

3.5.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes deverão protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrados, distintos 2 não transparentes, com as identificações na parte externa, 
de acordo com este Edital, sob pena de nío serem aceitos.

3.5.2 - Os documentos e a proposta exi^dos no presente Edital deverão ser apresentados em dois 
envelopes, número um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a documentação 
de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão Permanente de 
Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se dirigem, e a

O
/
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bem como a natureza dos correspondentes conteúdosdenominação da empresa proponente, 
conforme indicação:

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de funtum - Maranhão.
Rua Ariston Leda, S/N - Centro
Prédio da Secretaria Municipal de Educ ição - CEP: 65763-000 - Tuntum/MA

PROPOSTA DE PR CÇOS 
Licitante:............................ .
Pregão Presencial n/ 020/2021
Objeto: Contratação de empresa para prestação de Serviços de Licença de Uso 
do Software de Folha ie Pagamento, visando atender as demandas da Secretaria 
Municipal de Adminh tração.

ENVELOPE I

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de 
Rua Ariston Léda, S/N - Centro 
Prédio da Secretaria Municipal de Educkção - CEP: 65763-000 - Tuntum/MA

funtum - Maranhão.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO 
Licitante:................. ...............................
Pregão Presencial n." 020/2021
Objeto: Contratação ie empresa para prestação de Serviços de Licença de Uso 
do Software de Folha de Pagamento, visando atender as demandas da Secretaria 
Municipal de Adminis tração.

ENVELOPE II

3.5.3 - Para fins de agilização da fase ie credenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou polo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne a 
rubricar estará renunciando a qualquer qi estionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos.

3.6 - Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições deste 
Edital, salvo erros formais que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio.

3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições das 
propostas ou de quaisquer documentos, excetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos em que 
lhe for permitido ou através de resultadc de diligências, sendo registrados em atas no momento do 
certame.

3.8 - O Pregoeiro, a Equipe de Apoio ou a CPL não serão responsabilizados por documentos que 
forem protocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não faça parte 
da Comissão de Licitação ou que não seja o Pregoeiro.

3.9 - Os documentos de habilitação e uroposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dadas como recebidos.

4 - CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o início da fase 
externa do processo, os atos anterio es ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Pennanente de Licitação - CPL.

1

PREFEr URA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico CoeJhí 411 • Ceuíro * 65763-000 • Tuntum - Maranhão



A MUNiCSPAt

^|P»TUNTUM
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munico de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega 
dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos:

4.1.1 - Carteira de identidade ou outro equivalente com foto;

4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do ilem 4.1.3, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, (om poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao cer:ame, em nome do proponente (modelo - Anexo V);

4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual;

4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando ciência 
de que cumprem plenamente os requisit )s de habilitação, conforme preceitua o inciso VII, art. 4o, 
da Lei Federal n° 10.520/2008. (modelo - Anexo III);

4.1.5 - Declaração que a empresa representada se enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que firá uso dos direitos e benefícios garantidos pela Lei 
Complementar n°. 122/06 e suas alteraçõ ;s (modelo - Anexo VI).

4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que mais 
de uma empresa indique o mesmo repres mtante para credenciamento.

4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a Pre êitura de Tuntum/MA.

4.4 - A falta de clareza quanto aos po leres necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante f )rmulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte.

4.5 - O licitante que não cumprir as ex gências de representação no credenciamento, não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de realização do certame, como i intenção de interposição de recursos. Valendo, contudo, 
para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita.

4.6 - Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 
envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da empresa, 
afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital.

4.7 - As declarações que atende as ex gências de habilitação e que fará uso dos benefícios de 
microempresa e empresa de pequeno poite é exigência para poder usufruir dos benefícios e direitos 
garantidos pela Lei Complementar n°. 122/06.

4.7.1 - Quando não declarado ou comprmdo que a empresa representada não é microempresa ou 
empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e benefícios concedidos 
durante a disputa ou posterior.

\ )
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4.7.2 - O disposto na sub cláusula anteror se aplica em qualquer situação da licitação, sendo por 
item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva.

4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas a 
serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido o 
credenciamento de nenhum outro represe itante.

4.9 - Após aberto o primeiro envelope ds proposta não será recebido nenhum outro documento ou 
envelope contendo documentos de habilitação ou propostas.

4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de manifestação 
de intenção de interposição de recurso nc final da sessão.

4.10 - Um licitante, suas filiais ou empiesas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 
financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta.

4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços 
não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município;

4.10.2 - Após entregues os documentas e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas.

4.11 - Qualquer manifestação de recu so antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, some ate em momento oportuno será garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso.

4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes.

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável legai 
da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, digitada em 
linguagem clara e objetiva, sem erros, ra mras ou entrelinhas, e deverá obedecer aos requisitos desta 
licitação e ao modelo de Proposta, contei do, no mínimo, as seguintes informações:

5.1 - Estar datada, assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitante;

5.2 - Prazo de validade, não inferior a í 0 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura da 
licitação;

5.3 - Nos valores propostos deverão esta:' computadas todas as despesas necessárias, inclusive custo 
de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, encargos sociais 
e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, exclusiva e completa 
remuneração dos serviços necessários pa:a a execução dos serviços no município;

5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor simbólicos, K
irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado W 
e com distorções significativas; JL

)
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5.4.1 - Durante a sessão se o pregoeiro pí rceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo do 
valor médio (denominado mergulho) pod irá exigir que comprovem em três dias a exequibilidade da 
proposta como condição para adjudicá-la

5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da mesma.

5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço apresentada 
no balizamento realizado pelo solicitai te, não havendo proposta igual ou menor que o valor 
balizado o processo será remetido a aitoridade competente para análise e decidir se adjudica 
mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento de licitação.

5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes;

5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência e 
Conta Corrente), onde serão creditados o* respectivos pagamentos, caso seja vencedora do certame.

5.8 - A falta de data e/ou rubrica da prof osta poderá ser suprida pelo representante legal presente à 
reunião de abertura dos envelopes de pro Dosta;

5.8.1 - A falta da indicação do númeo do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes cos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento.

6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação (preço) 
apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e total 
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer alteração, 
seja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo do particular, 
sendo facultativo a desistência do item;

6.1 - Os preços/descontos ofertados e co itratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da Lei 
Federal n°. 8.666/93

6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade da proposta não esteja expressamente indicado 
na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento;

6.3 - Se, por motivo de força maior, a ac judicação não puder ocorrer dentro do período de validade 
da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá 
solicitar prorrogação geral da validade ac ima referida, por igual prazo, no mínimo.

6.4 - O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e- 
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de lances no 
momento do certame, dando mais agilidí de e eficiência ao mesmo.

7 - ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, operação 
de crédito ou dilatação de prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da alínea “a” do 
inciso XIV do art. 40 da Lei Federal n°. L666/93;
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7.1 - Não se admitirá proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado.

7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir o interstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exausth as e sem objetividade.

7.2 - Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da obediência 
às condições aqui estabelecidas e a decisí o quanto às dúvidas ou omissões deste edital;

7.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas cmforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a sessão 
por tempo necessário aos procedimentos administrativos.

8 - DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclas sificadas, com base nos incisos I e II do art. 48, da Lei 
Federal n°. 8.666/93, as propostas que:

8.1 - Apresentarem preços/desconto:; manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que compro\e que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto;

8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-lhes o 
prazo de 8 (oito) dias úteis para a apres 
desclassificação, conforme artigo 48 §3°

9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Durante 
o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a conformidade das 
propostas apresentadas com os requisitas estabelecidos no Termo de Referência e neste edital, 
devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de lances verbais, aquelas que 
atenderem plenamente todos os requisito s;

9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO POR ITEM;

9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. 01 - Proposta;

9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior;

9.1.3.1 - O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance;

9.1.3.2 - O Pregoeiro procederá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a partir 
da proposta escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para aceitação, na 
etapa de lance, das demais que estejam com valores sucessivos e superiores a de menor valor em até 
10% (dez por cento);

sntação de novas propostas escoimadas das causas de sua 
Lei 8666/93.
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9.2 - Para atender o princípio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, podsrão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 
(três), oferecerem novos lances verbais e mcessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;

9.3 - O Pregoeiro deverá negociar dire; amente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço:

9.3.1 - Se não houver lances verbais e c menor preço estiver em desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que não ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência;

9.3.1.1 - Quando ocorrer o fato acim; descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada;

9.4 - Encerrada a etapa competitiva t ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a ace tabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-o 
com os valores consignados no Termo de Referência, decidindo, motivadamente, a respeito;

9.5 - Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos pieços;

9.5.1 - Aceita a proposta de “menor preço por item”, será aberto o envelope de “documentação de 
habilitação”, contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitai irias.

9.6 - Verificada que a proposta de menoi preço atende às exigências fixadas neste edital e declarada 
habilitada, será o licitante declarado venc edor.

10 - CONDIÇÕES E CRITÉRIOS D C DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou mais 
propostas apresentadas, será efetuado soiteio em ato público, para o qual serão convocadas todas as 
licitantes;

10.1 - Quando houver mais de uma prooosta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances.

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação deverão 
ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas páginas por 
representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o rol dos 
documentos entregues, devendo ser apresentados:

11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser autenticada, 
mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, Equipe de Apoio 
ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de credenciamento, definida no 
preâmbulo desse Edital;

11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por parte 
da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro;
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estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o11.3 - A documentação exigida deverá 
número do CNPJ e endereço respectivo, donforme abaixo:

11.3.1 - Se o licitante for a matriz, todos cfs documentos deverão estar em nome da matriz;

os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz;

11.3.2 - Se o licitante for a filial, todos 
aqueles que, pela própria natureza, forem

11.3.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente;

11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei Federal n°. 10.522, 
de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de Licitações, 
Pregoeiro ou equipe de apoio;

11.5 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para a 
sessão de credenciamento, quando não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 

(sessenta) dias da data da emissão;

11.6 - A documentação para fins de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope (envelope 
n° 02 - documentos de habilitação).

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação jurídica são:

12.1 - Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credenciamento está dispensada apresentar novamente;

12.2 -Cópia do registro comercial, no caí o de empresa individual;

12.3 -Cópia do ato constitutivo, estatuto au contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores;

12.4 -Cópia do ato que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício;

12.5 - Cópia do decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim exigir.

12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

12

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são:

13.1 -Comprovante de inscrição e de si tuação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, obtido no site 
da fazenda pública (http://www.receita.fizenda.gov.br);

13
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Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS)13.2 - Prova de regularidade junto ac 
Certificado de Regularidade do FGTS CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal;

13.3 - Prova de Regularidade para com ; Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida 
Ativa da União e Receita Federal) e Regí laridade junto ao INSS - Instituto Nacional de Seguridade 

Social;

13.4 - Certidão Negativa de Débito Estad lal (CND E CNDA);

13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA);

13.6 -Cópia da Certidão Negativa de Déóitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°. 12.440 
de 07 de julho de 2011, obtida pelo site h ;tp://www.tst.jus.br/certidao;

13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à egularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá ser 
sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do contrato, na 
forma da Lei Complementar n° 122/06 dc 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n°. 155/2016.

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA - 
Cópia da Certidão negativa de falência cu concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, com data não inferior a 60 (sessenta) dias se 

esta não dispor.

14.3 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou último 
exercício exigível, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes oubaíanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação 
da proposta.

£ 14.3.1 - Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados pelo
representante legal do licitante;

14.3.2 - A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado;

14.3.3 - Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis assim 
apresentados:

14.3.3.1 - Sociedades regidas pela Lei nc 6.404/76 (Sociedade Anônima):

- Publicados em Diário Oficial; ou

- Publicados em jornal; ou

- Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

14.3.3.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA):

j

Kí
\

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

o 411 - Centro » 65763-000 * Tuntum - MaranhãoRua Frederico Coell

http://www.tst.jus.br/certidao


^.f®TOi
Junta Comercial da sede ou domicílio do 

nclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento;
- Por cópia do Livro Diário, devidament^ autenticado na 
licitante ou em outro órgão equivalente,
ou

- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante.

estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas de14.3.3.3 - Sociedades sujeitas ao regime 
Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas:

- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante.

14.3.3.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e Sociedades 
consideradas “Empresas de Grande Porte” deverão apresentar seus balanços de acordo com 
disposições contidas na Lei 11.638/2007.

14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados:

índice de Liquidez Corrente - ILC - igual ou superior a 1,0000

ILC = AC

PC

Onde:

AC —*■ Ativo Circulante 

PC —*■ Passivo Circulante

índice de Liquidez Geral - ILG - igual cu superior a 1,0000 

ILG = AC + RLP

PC+ELP

Onde:

Ativo CirculanteAC

RLP —*• Realizável a Longo Prazo 

PC —»■ Passivo Circulante

Exigível a Longo Prazo 

índice de Endividamento Geral - IEG - igual ou inferior a 1,0000

ELP

IEG - PC + ELP

AT

Onde:

PREFEl TURA MUNICIPAL DE TUNTUM

o 411 - Centro • 65763-000 * Tuníum - MaranhãoRua Frederico Coell:



0

® rr .ü -yí?/.-\Â; <:>,

PC —»Passivo Circulante

Exigível a Longo PrazoELP

AT —> Ativo Total

14.3.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorre ido sobre a composição das contas formadoras do Capital 
de Giro Líquido, esclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor relevante 
concentrado na Conta Caixa, com fínalidí de de conhecimento da qualidade dos itens formadores da 
estrutura patrimonial demonstrada no Bá anço. Se verificado valor relevante concentrado na Conta 
Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para apuração dos índices: 
Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF), serão elaborados com 
exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante.

14.4 - Se a licitante for considerada inabilitada a participar da licitação, terá sua garantia liberada ou 
restituída depois de transcorrida a fase de recurso contra o resultado da habilitação.

14.4.1 - As licitantes habilitadas terão sm garantia liberada ou restituída após o término do prazo de 
recurso contra o resultado do julgamento ias propostas, com exceção da Licitante Vencedora;

14.4.2 - A Licitante Vencedora terá sua garantia liberada ou restituída após a celebração do 
contrato, podendo esse saldo ser utilizado como parte da garantia contratual previsto no Edital.

15 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecido por pessoa de direito 
público ou privado;

16 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tunlum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos os 
documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos licitantes 
cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o início da sessão 
de credenciamento:

16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação:

16.1.1 - Declaração do cumprimento aí» disposto no inciso XXXIII do art. 7.° da Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 
(Anexo IV);

16.2 - Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da regularidade 
dos atos procedimentais.

\ -
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16.3 - Se o licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo Pregoeiro.

16.4 - Da sessão do Pregão será lavada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais fmais apresentadas, a ordem de 
classificação, a análise da documentação ixigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo 
ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos representante(s) 
credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda pre sente(s) à sessão.

16.5 - Os envelopes com os documemos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada a nota 
de empenho pela licitante vencedora, ap 3s esse fato, ficarão por vinte dias correntes à disposição 
das licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

16.6 - Ao final da sessão, na hipóte »e de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, í. adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tuntum/MA, para homologação do certame e decisão quanto à contratação:

16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica e 
ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e em 
caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora, 
homologação do certame e decisão quanto à contratação.

16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a análise.

17 - JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados e 
julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante confronto 
com as condições deste edital, serão des qualificados e não aceitos aqueles que não atenderem às 
exigências aqui estabelecidas;

17.1 - Conforme determina a Lei Federal n°. 122/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por mais 
5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade dos documentos de 
habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério da autoridade 
competente para regularização da pendência;

17.1.1 - O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro;

17.2 - A não regularização da documer tação de regularidade fiscal, no prazo previsto, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, sendo | 
facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para
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fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da proposta classificada, 
podendo, inclusive, negociar diretament; com o proponente para que seja obtido melhor preço, 
verificando em seguida sua habilitação, o t revogar este Pregão;

17.2.1 - Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência em 
cobrir a proposta da empresa vencedor:, não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil e 
havendo outras empresas dentro do limiie de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a mais 
bem classificada (menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada lentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da menor 
proposta;

17.2.2 - Na hipótese da nao-contrataçãc nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da propasta originalmente vencedora do certame.

18 - DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada aos 
licitantes que discordarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro:

18.1 - Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que se 
manifestarem interesse em interpor recur5 
os interessados juntar memoriais no praze

18.2 - O recurso contra decisão do Prege eiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de recurso 
importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

18.3 - A manifestação da intenção de 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fim 
e ações que não forem de competência do

18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da 
sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor;

18.5 - Das decisões do Pregoeiro, dec 3rrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relí tivos aos recursos, registrados na ata respectiva, no prazo 
de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de:

18.5.1 - Julgamento das propostas;

18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da lie tante.

18.6 - Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações;

18.6.1 - A formalização do recurso dever i ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, que
os comunicará às demais licitantes para mpugná-lo ou não, apresentando considerações com suas i 
contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis;

18.6.2 - Na comunicação aos demaif licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas / x
considerações para auxiliar na análise do* recursos. IA

o, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo 
de 03 (três) dias úteis;

nterpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
damentada de razões relevantes ou se referirem sobre atos 
mesmo;

)
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18.7 - Será franqueada aos licitantes, sem ore que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da CPL, 
no edifício-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer pessoa;

18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas decisões 
e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro;

18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador 
poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a licitante 
vencedora;

18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recursí próprio que integrarão o processo administrativo de 
licitação.

19 - CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão 
apresentados em original, por qualque- processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidoi designado para tal, neste último caso os originais deverão 
ser apresentados a fim de comprovar sua autenticidade.

19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidores do Município de Tuntum/MA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação.

19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a menos de 
60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este item os 
documentos cuja validade é indeterminadi.

19.3 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pelo Município de 
Tuntum/MA e não sendo dispensado nc ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de representante do 
licitante.

ser

20 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao objeto 
desta licitação será adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois de 
atendidas as condições do Termo de Refe rência e o Edital.

20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprova a legalidade dos atos;

20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo de 
Referência, sendo facultado à autoridace competente decidir sobre a adjudicação desses itens, 
justifícadamente.

21 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras definidas 
nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de Referência e no 
edital de licitação, devendo ser considers das juntamente com o que estipula este documento, todas 
as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT, compreendendo:

/ \*
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21.1 - Normas de fornecimento de matsriais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias;

21.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas e 
com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais 
descritos neste edital e no Termo de Refe rência;

22.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, se m ônus para o contratante;

21.4 - Observar o prazo mínimo de validide dos produtos fornecidos, conforme definido no Termo 
de Referência;

21.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato 
do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no Termo de 
Referência;

21.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e serviços 
que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele;

21.7 - Responsabilizar-se pela qualidace dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício o a imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município;

21.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante toda 
a vigência do contrato, a pedido do Município;

21.9 - Manter, durante a vigência do con rato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 
Município, de imediato, qualquer alteraç io que possa comprometer a continuidade da contratação, 
bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado;

21.10 - Observar, atender, respeitar, cunprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e 
dos resultados obtidos, preservando o Mi nicípio de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
exclusiva responsabilidade do Contratadc;

21.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representá-lo, administrati 'a ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem con o para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato 
do Município, principalmente em situaçÕ ss de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a 
partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz;

21.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora do 
horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional;

\

i '
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21.13 - Encaminhar ao Município, untamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação, 
especialmente cópias das certidões de re^laridade junto ao FGTS, certidão da Justiça do Trabalho 
e à seguridade social, cuja autenticidac e será confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo 
gestor/fiscal de contrato do Município;

21.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações se 
obriga prontamente a atender;

21.15 -Apresentar, no ato da assinatura d) contrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica para 
receber os pagamentos via transferência e letrônica;

21.16 - Responder por danos e desaparec 
causados por seus empregados ou preposí 
Lei Federal n°. 8.666/93;

21.17 - Ressarcir o Município do valor ;onespondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridads competente, em decorrência do descumprimento pela 
contratada, de leis, decretos ou regulamer tos relacionados aos serviços prestados;

21.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos;

22 - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
Setor de compras, gestor ou fiscal do com rato:

22.1 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento 
de produtos e a execução dos serviços contratados;

22.2 - Atestar a execução do objeto cont atado no documento fiscal correspondente, dando ciência 
do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do objeto;

22.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 
ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato;

22.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora;

22.5 -Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto contratado, o 
que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito cumprimento das 
obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 
irregularidades constatadas;

22.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento);

22.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade com as 
especificações do Termo de Referência;

imentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser 
os ao Município ou a terceiros, de acordo com o art. 70 da

LICITANTE - Compete ao Município por intermédio do

)
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22.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de contrato;

22.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos 
que venham a ser firmados;

22.10 -Fazer juntada no processo adminis 
todos os atos necessários à comprovação ■

trativo de licitação, por meio de agente público habilitado, 
la legalidade do processo.

23 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por servidor 
designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio técnico de 
profissional ou empresa habilitada;

A

23.1- 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados;

23.2 - As decisões e providências que ultiapassarem a competência do fiscal do contrato deverão 
solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes;

23.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o período 
de vigência do contrato, para representá-11 sempre que for necessário;

23.4 -Independente da indicação do fiscal do contrato, compete à Controladoria Geral do Município 
exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos do processo, podendo determinar 
regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão do contrato 
quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados.

23.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento dos 
produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou outro servidor designado pela autoridade competente para esse fim.

24 - GARANTIA DOS PRODUTOS E
sem qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior ao estabelecido no 
Termo de Referência.

25 - CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica (Internet banking), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 30 
(trinta) dias após a execução dos mesmos,

25.1- 0 pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado 
desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
principalmente no que se refere às retenções tributárias;

25.2 - Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscaí/fatura ao responsável pelo 
recebimento do produto ou serviço, o 
apresentação para atestar o cumprimento 
contratuais;

ser

SERVIÇOS - O prazo de garantia dos produtos/serviços,

\

qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
pelo fornecedor ou prestador de serviços das obrigações
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25.2.1 - A data da apresentação da noa fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo polo responsável pelo recebimento do bem ou serviço (fiscal 
do contrato);

25.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo de 
Referência;

25.4 - A municipalidade não aceitará prcdutos e serviços prestados em desacordo com este Edital, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital;

25.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtide de penalidade ou inadimplência, 
direito ao pleito de reajustamento dos pre

sem que isso gere
;os;

25.6 - O pagamento só será realizado ajjós a comprovação de regularidade da licitante vencedora
Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da Constituiçãojunto à Fazenda Nacional, à Seguridade 

^ Federal.

26 - PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO - Para cada prestação exigida pela 
Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Município, podendo ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total do contrato, conforme disposto 
§§ Io e 2o do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93;

26.1-0 licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições fichadas, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários;

26.2 - Nenhum acréscimo ou supressão p )derá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto 
as supressões resultantes de acordo entre ,is partes.

27 - MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO -Na execução contratual, a Contratante poderá 
aplicar as seguintes penalidades:

27.1 - Advertência;

27.2 - Multa nos seguintes percentuais: pela inexecução total ou parcial da ampla defesa e o 
contraditório à:

27.2.1 - 2% (dois por cento) sobre o valoi total do contrato, por infringência de qualquer dispositivo 
contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n°. 9.288/8696;

27.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem justa 
causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta.

27.3 - Suspensão de participação em licil ações e impedimento de contratar com o Município, pelo 
prazo de 02 (dois) anos;

27.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o 
contratante.

ou

nos
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27.5 - Nenhum pagamento será efetuacio enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

28 - IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, física 
ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital, 
desde que encaminhada com antecedênc ia de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas;

28.1 - Caberá à autoridade competente, c
interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da petição;

28.1.1 - A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, 
mínimo:

28.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório;

28.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato;

28.1.1.3 - Fundamentação legal e as regra s que foram desobedecidas.

28.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data para a 
realização das sessões nele previstas;

28.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes 
“proposta” e “documentação de habili ação”, apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicaçíio não terá efeito de recurso;

28.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser comunicada 
ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido;

29 - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos do 
procedimento licitatório, não se admitir;, durante a análise de cada proposta, a interferência de

£ pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de Apoio, a 
qualquer título que seja ressalvada a hipói ese de requisição, pelo próprio Pregoeiro, de especialistas 
visando ao exame de dados, informações ou documentos;

29.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e das 
propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por sua 
iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido o Edital, 
sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas, adiar a data do recebimento da; documentações e propostas;

29.2 - As despesas de elaboração das p 
responsabilidade do ofertante, não lhe 
Administração;

29.3 - As omissões porventura existentes Ineste Edital, serão sanadas pela Comissão Permanente de 
Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como diretrizes 
expedidas pelos órgãos que se constituirei i fontes de recursos financiadores;

om auxílio da Assessoria Jurídica decidir sobre a petição

no

)

opostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
sendo assegurado proclamar qualquer indenização da
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29.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através de publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes a integrar ao processo;

29.5 - A critério da Administração esta lic itação poderá:

29.5.1 - Ser anulada se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado;

29.5.2 - Ser revogada, ajuizo da Adminis 
interesse público, decorrente de fato 
suficiente para justificar tal conduta.

29.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte:

29.6.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n°. 8.666/93;

29.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior;

29.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla 
defesa;

29.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de resultados de 
cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, (e-mail) ou fax, 
em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão anexado aos autos, ou 
ainda através de publicação no órgão Oficial do Município.

29.8 - O tipo de contrato aplicado a esti licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade de 
interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados.

29.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com autenticidade 
da Contabilidade.

30 - ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes deste 
edital os seguintes anexos:

30.1 - Anexo I - Certidão do Termo de Referência;

30.2 - Anexo II - Modelo de Proposta;

30.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação;

30.4 - Anexo IV - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações, 
que não emprega menores de idade;

tração, ser for considerada inoportuna ou inconveniente ao 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e

)
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30.5 - Anexo V - Modelo de Credenciamento (Procuração);

30.6 - Anexo VI - Modelo de declaração )ara microempresa e empresa de pequeno porte;

30.7 - Anexo VII - Minuta de contrato;

31 - FORO COMPETENTE - Fica elei o o Foro da Comarca do Município promotor da licitação 
com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação judicial de 
quaisquer questões resultantes deste Edital.

Tuntum - Maranhão, 02 de fevereiro de 2021.

(
Secretário P nicipal de Administração

/
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MAIS OÜE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE!

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Uso do Software de Folha de Pagamento, conforme1.1. Prestação de Serviços de Licença de 
especificações descritas abaixo:

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA:

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS V. TOTALUND QTD V. UNIT.ITEM

LICENÇA DE USO DE SOFTWARE 
DE- FOLHA DE PAGAMENTO. 

ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP-LC 123/06, ART.43,

Aoi MÊS R$ 2482,81 R$ 29.793,7212.r

I.
RS 29.793,72TOTAL

2. JUSTIFICATIVA
2.1. Contratação de pessoa jurídica especúlizada no fornecimento de licença de uso (locação) de 

sistemas (softwares) integrados de gestão publica, suporte e manutenção de sistema informatizado de 
folha de pagamento e gerenciador de dados online, transparência de dados pessoais e gerenciador de 
recursos húmanos, para a Secretaria de Administração, tendo em vista a notória especialização, bem 

como a singularidade dos serviços a serem prestados.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
3.1. Esta contratação será realizada na modíilidade pregão conforme prevê a Lei n° 10.520, de 17 de 

^^Iho de 2002, Decreto Municipal 003 de 2014 e subsidiariamente a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações e demais legislações aplicadas à matéria.

4. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
4.1. Dar ciência a Contratante, imediataments, de qualquer anormalidade que verificar na execução do 

objeto.
4.2. Havendo fatos ou anormalidade que verham a prejudicar a perfeita execução do objeto, deverá a 
licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante em tempo hábil, de preferência por escrito, 
viabilizando a correção da situação apresentada.
4.3. Sustar a execução de qualquer objeto frito em desacordo com o contrato celebrado e com suas 
instruções estabelecidas. V

I V
5. VIGÊNCIA
5.1. O Contrato a ser firmado com a licitant 
(doze) meses.

g vencedora do certame terá seu prazo de vigência de 12

FREFEITUIA MUNICIPAL DE TUNTUM
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6. PRAZO DA PROPOSTA
6.1. O prazo de validade da proposta não p
a partir da data de sua apresentação.

?derá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados

7. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado no prazo náximo de trinta dias após apresentação do Documento 
Fiscal, devidamente atestado por fiscal desijçnado pelo contratante.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Acompanhar a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência.
8.2. Efetivar a satisfação do crédito da Contratada nos termos dispostos no contrato.
8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 
Contratada, pertinentes ao objeto do present ; contrato.
8.4. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
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TUNTUM
ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO Pí ESENCIAL N.° 020/2021

de de 202

Prezados Senhores,

_____________(empresa), com sede na cidade de__
, inscrita no CNPJ/MF sob o número

, portador do CPF n.°
£ assinado propõe à Prefeitura Municipal de r untum - Maranhão, através da Secretaria Municipal de 

Administração, os preços infra discriminados para contratação de empresa para prestação de 
Serviços de Licença de Uso do Software de

____à Rua
, neste ato representado por 

, abaixo

n.°

e RG. n.°

Folha de Pagamento, visando atender as demandas da 
Secretaria Municipal de Administração, objito do PREGÃO PRESENCIAL N° 020/2021:

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOSITEM UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

LICENÇA DE USO DE SOFIA VARE 
DE- FOLHA DE PAGAMENTO. 

ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP-LC 123/06,AR.43,1.

MÊS01 12

TOTA

a) Prazo de validade da proposta, que não p xlerá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de sua abertura;

b) O objeto será executado imediatamente, 
expedida pela Secretaria Municipal de Adm

a partir do recebimento da “Ordem de Fornecimento” 
mistração;

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ ( );

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta 'orrente);

e) Condição de Pagamento:

\

iKNome e Assinatun do Responsável da Empresa
\

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coollio 411 - Cantro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão



I» P R £ £ E I T U R A M ü N 1 c.» P A t

TUNTUM
vwcí.v^íi-',

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOí REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

*

A empresa 

pelo Sr.

, inscrita no CNPJ N° ________, representada

com sede na Rua 

, n°. Bairro declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital 

do Processo Administrativo de Licitação n° 020/2021 operado na modalidade Pregão n° 020/2021 

promovido pelo Município de Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

supervenientes.

CPF:

de de

(nome completo do representante da empresa ou proprietário, n° da CL)

(assinatura)

PREFEITl JRA MUNICIPAL DE TUNTUM
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ANEXO IV

Processo Administrativo de Licitação n.° 

Pregão Presencial n.° 020/2021

020/2021

ECLARAÇÃO

V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações)

D

(Declaração de Atendimento ao inciso

, inscrita no CNPJ n°A empresa___________________

seu representante legal o (a) Sr (a)

, por intermédio de 

, portador (a) da Carteira de Identidade n° 

____________ _, DECLARA, para fins do_________ , e do CPF n°.

dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de junho de 8693, alterada pela Lei Federal 

n°. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega meno • de dezesseis anos.

Ressalva; emprega menor, a partir de quatc rze anos, na condição de aprendiz ().

de de

(Representante Legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinale r a ressalva acima).

PREFEIIXRA MUNICIPAL DE TUNTUM
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ANEXO V

Processo Administrativo de Licitação n.( 

Pregão Presencial n.° 020/2021

020/2021

MODELO DE PROCURAÇÃO

A empresa inscrita no CNPJ sob o n.°

_________ , n.°_____,

___-____, neste ato representada

_____________ , portador do RG

, com sede na Rua 

, cidade_________bairro______________________

£ pelo(s) sócio(s) ou diretore(s) Sr.

n.° j inscrito no CPF sob o n.°___________________________,

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, nomeia e constitui seu Procurador, o Sr.

________________________________________ , portador do RG n.°______________________,

j nacionalidade, estado civil, profissão einscrito no CPF sob o n.° 

endereço, a quem outorga amplos poderès para, junto ao Município de

____, praticar os atos necessários co^n vistas à participação do outorgante no Processo

Administrativo de Licitação n.° , na Modalidade Pregão n.° 

recursos legais e acompanhando-os, coiliferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de

/ / , usando dos

recursos, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, 

desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta 

^ em outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso.

de de

(Representante Legal)

(Observação: comprovar competência paw dar procuração).
\ í

VI

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
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ANEXO VI

Processo Administrativo de Licitação n." 020/2021 

Pregão Presencial n.° 020/2021

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

A empresa , inscrita no CNPJ sob o n.°

_________ , por intermédio de seu

____, DECLARA para os fins do

nplementar n.° 122/2006, ser microempresa/empresa de 

vigente. Sendo sua intenção fazer uso dos benefícios

, Telefone/Fax: (

£ representante legal_________________

disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Coj

pequeno porte nos termos da legislação 

previstos na norma citada.

Bem como declara que fará uso dos benefícios concedidos pela norma infraconstitucional acima 

mencionada.

de de

Representante legal 

(assinatura)

)
\

l
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ANEXO VII

Processo Administrativo de Licitação n.° 
020/2021
Pregão Presencial n.° 020/2021 
Minuta de Contrato n.°
Termo de contrato que entre si celebram o 
Município de Tuntum/MA e a empresa 
__________________________, tendo como

/

objeto

O Município de Tuntum/MA, pessoa juríc ica de direito público interno, sediada na Rua Frederico 
Coelho, n.° 411 - Centro - Tuntum/MA, inscrito no CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, neste ato
representado por _________________
residente na sede do Município, dorava 
empresa

, CPF n.°
tite denominado simplesmente CONTRATANTE e a

estabelecida à RuaCNPJ:
n°. Bairro: ______, na cidade de

j representada pelo Sr.
e RG -

Estado d e
_______________________ , empresário, inscrito no CPF sob o n0.:
______________, daqui por diante denc minada simplesmente CONTRATADO, com base no
Processo Administrativo de Licitação Pública n°. j Modalidade Pregão Presencial 

j e de acordo com a Lei Feceral n°. 10.520/02, conjugado com o que couber a Lei
)3, resolvem celebrar o presente Ato Administrativo,

/
/n°:

Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 
observadas as cláusulas e condições a segiiir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - O objeto deste contrato é a contratação de empresa para 
prestação de Serviços de Licença de Uso do Software de Folha de Pagamento, visando atender as 
demandas da Secretaria Municipal ds Administração, conforme o Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL N° 020/2021 e a protosta do CONTRATADO, constante do PROCESSO
LICITATORIO N° 020/2021, que ficam íazendo parte integrante deste instrumento, exceto no que 
discrepar com quaisquer de suas cláusulas

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, e da 
documentação atinente ao objeto do pres mte contrato, possuir condições de executá-lo dentro das 
normas técnicas com qualidade e seguranç a.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes 
contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das normas e 
instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes.

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser da 
forma indireta não sendo permitida a subcontratação;

3.1 - Ao Município é reservado o direito le não receber os objetos que não estejam de acordo com
as exigências do Termo de Referência e sdital, e solicitar a reposição dos mesmos ou reparos dos í 
serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E 
estimado do presente contrato é de R$ _ 
registrados.

)

CONDIÇOES DE PAGAMENTO - O valor global 
) referente ao(s) item(ns)___________

PREFEIT URA MUNICIPAL DE TUNTUM
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4.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com processamento de 
débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência;

4.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões do objeto contratado, até o li nite de 25 % (vinte e cinco por cento) do contrato, sendo 
os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município.

4.3 - Os serviços/produtos que forem en regues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste.

CLÁUSULA QUINTA - CRÉDITOS 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o e cercício de 2021, n°._______.

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE EN^REGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou início dos 
serviços do objeto deste contrato dever í obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIAS 
execução do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - FORÇA MAÍOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § Io do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem ou 
retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará a 
CONTRATADA, isenta das multas e per alidades pertinentes, justificando-se destarte, a alteração 
do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que temporariamente, a 
execução do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as condições 
descritas no Termo de Referência e no ediial de licitação, devendo ser consideradas juntamente com 
o que estipula este contrato, todas as ncrmas publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ABNT.

9.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias;

9.2 - O objeto deve ser fornecido, rigoro samente, de acordo com estas Especificações Técnicas e 
com os documentos nelas referidos, as F ormas Técnicas vigentes, as especificações de materiais 
descritos neste edital e no Termo de Referência;

9.3 - A contratada deverá acatar as decisõe s, instruções e observações que emanarem da contratante, 
corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante;

9.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no Termo 
de Referência;

9.5 - Providenciar de imediato, a correçãc das deficiências apontadas pelo gestor/físcal de contrato 
do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no Termo de 
Referência;

ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da

- A contratada ficará isenta de prestar garantia para a

t
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9.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado c direito do Município em não receber produtos e serviços 
que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele;

9.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cimprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município;

9.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esc larecimentos acerca da execução do objeto, durante toda 
a vigência do contrato, a pedido do Município;

9.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 
Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, 
bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado;

9.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo c favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e 
dos resultados obtidos, preservando o Muiicípio de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
exclusiva responsabilidade do Contratado;

9.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato 
do Município, principalmente em situaçõe > de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a 
partir de contato feito por meio de telefoni i móvel ou outro meio igualmente eficaz;

9.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora do 
horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional;

9.13 - Encaminhar ao Município, ju fitamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condi 
especialmente cópias das certidões de rej ularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT e a seguridade socia - INSS, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos 
órgãos emissores pelo gestor/fiscal de com rato do Município;

9.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações se 
obriga prontamente a atender;

9.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica;

9.16 - Responder por danos e desaparecí] nentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser 
causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o art. 70 da 
Lei Federal n°. 8.666/93;

9.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 
contratada, de leis, decretos ou regulamemos relacionados aos serviços prestados;

;ões de habilitação ou qualificação exigidas na licitação,
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9.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos;

9.19-0 dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no entanto, 
estará obrigado a cumprir com e exigêncií da Logística Reversa, bem como praticá-la durante todo 
o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e indicação dos 
produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e serviços).

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - A contratante deverá 
comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento de 
produtos e a execução dos serviços contratados;

10.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando ciência 
do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do objeto;

10.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 
£ ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato;

10.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora;

10.4 - Indicar o servidor responsável paia exercer a fiscalização da execução do objeto contratado, o 
que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito cumprimento das 
obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 
irregularidades constatadas;

10.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço);

10.6 - Rejeitar todo e qualquer material oi serviço de má qualidade ou em desconformidade com as 
especificações do Termo de Referência;

10.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de contrato;

10.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos 
que venham a ser firmados;

10.9- Fazer juntada no processo administi ativo de licitação, por meio de agente público habilitado, 
todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor < esignado para esse fim, representando a municipalidade, 
podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada;

11.1 - O fiscal do contrato anotará em legistro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados;

)
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11.2 - As decisões e providências que ultn passarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 
solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato- Secretário Municipal) em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes;

11.3-0 licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o período 
de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário;

11.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de Controle 
Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do processo, 
podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar o 
cancelamento da ata ou rescisão do com rato quando verificada em auditoria irregularidades que 
ensejar ilegalidade dos atos praticados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas do 
CONTRATANTE as previstas no art. 5f, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos termos 
das normas referidas no preâmbulo deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ESCISÃO - A rescisão poderá ser:

13.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados:

13.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos;

13.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

13.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na realização 
dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada;

13.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços;

13.1.5 - Subcontratação total do seu oheto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem ccmo a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato;

13.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução;

13.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

13.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada;

13.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato;

13.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas no 
processo administrativo a que se refere c contrato;

13.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato;

13.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência 
do contratante.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
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13.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido:

13.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo, em caso de cal unidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizaçõe s pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras f revistas, assegurado à contratada nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação;

13.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dia} dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente de 
serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que, sua decisão 
deverá ser comunicada por escrito ao contratante;

13.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazo 
acarretando as seguintes consequências:

13.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio do contratante;

13.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal empregados 
na execução do contrato, necessário à sua c mtinuidade.

13.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada com 
30 (trinta) dias de antecedência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato 
terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objelo de cessão ou transferência, no todo ou em parte, salvo 
tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as condições de 
subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos de 
direito público e as disposições da Lei n° 8 666/8593, da Lei n° 10.520/2008, da Lei Complementar 
n° 122/2006 e alterações posteriores e demais ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FOR 
contratante, para dirimir quaisquer dúvidas

DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão

D - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do 
relativas ao presente Contrato.

\

/ ?

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do 
presente Contrato, independente de transiçao, as condições estabelecidas no instrumento Termo de

PREFEITUIA MUNICIPAL DE TUNTUM
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Referência e no convocatório e as Normas 
casos omissos.

contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente nos

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor 
e valor, na presença de duas testemunhas, iiffa-assinadas.

de . de

\ r X?
Y-Pel/MUNICIPIÍ Pela CONTRATADA

Secretáric/Municipal de Administração Nome:

CPF:

TESTEMUNHAS:

1. Nome:

CPF:

2. Nome:

CPF:
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AVISO DE LICITAÇÃ O PREGÃO PRESENCIAL N° 020/2021

A Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, através de seu Pregoeiro(a) e 
Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação 
na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação 
de empresa para prestação de Serviços de Licença de Uso do Software de Folha de Pagamento, 
visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Administração. BASE LEGAL: Lei 
Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores 
e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 
IlhOOmin do dia 23 de fevereiro de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita 
no setor de licitação, das 08h às 12h o no site do Município. Os interessados na aquisição dos 
mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na 
sala da CPL, na Sede da Secretaria Municipal de Educação de Tuntum, localizada na Rua 
Ariston Léda, S/N - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000, onde está funcionando 
provisoriamente a Prefeitura. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do 
seguinte endereço eletrônico: cpliuntum@gmail.com.

Tuntum - MA, 04 de fevereiro de 2021.

ã
§

alqsfp’ia Silva Pessoa 
Pregoeira

Vi
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Léda, S/N - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-OlK), onoe> 
funcionando provisoriamente a Prefeitura.\Par^j§ 
esclarecimentos, entrar em contato por meio 
endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum ^ 
de fevereiro de 2021. Valquíria Silva Pessoa - Pregoeira.

Riachão, Estado do Maranhão, publicado no Diário Ofic ial dos 
Municípios do Maranhão, Publicação do dia 28 de janeiro de 
2021. Página 43. ONDE SE LÊ "III - nos certames con fonte 
exclusiva do Tesouro do Município e com valor global 
máximo de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais)": 
PASSA A SE LÊ: "III - nos certames com fonte exclusiva ' lo 
Tesouro do Município”. Sucupira do Riachão/MA, 04 de 
fevereiro de 2021. Walterlins Rodrigues de Azevedo - Prt feito 
Municipal.
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Publicado por: VALQUÍRIA SILVA PESSOA 
Código identificador: ff5dd99ee4f917832236238b78049208

Publicado por: MARCOS MOURA EViRISTO 
Código identificador: 74ca7412c5373d9fb50130d527 39b281 DECRETO Ns 11 DE 04 DE FEVEREIRO DE 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
Regulamenta a Concessão e o Gozo de Licença-Prêmio por 
Assiduidade dos Servidores Públicos da Administração 
Municipal de Tuntum - MA e dá outras Providências.AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAI N« 

020/2021
O Prefeito Municipal de Tuntum, Estado do Maranhão, no uso 
de suas atribuições conferidas pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e nas atribuições legais da lei Orgânica 
Municipal.
Considerando o disposto da Lei nB 721/2008 de 16 de dezembro 
de 2008, que dispõe sobre a instituição do novo regime 
jurídico único dos servidores públicos dos municípios, das 
autarquias e das fundações municipais de Tuntum-MA e 
dá outras providências - SEÇÃO VII- DA LICENÇA- 
PRÊMIO POR ASSIDUIDADE- Art. 138 ao 143; 
Considerando a necessidade de disciplinar os procedimentos 
relativos à concessão e ao gozo de licença-prêmio aos 
Servidores Públicos Municipais de Tuntum-MA;

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL Ns 023/2021. 
A Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, através de seu 
Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, torna públic ) para 
conhecimento de todos que estará realizando Licite ção na 
’ ODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço p )r Item.

BJETO: Contratação de empresa para prestação de Serviços 
_e Licença de Uso do Software de Folha de Pagamento, visando 
atender as demandas da Secretaria Municipal de 
Administração. BASE LEGAL: Lei Federal n® 10.1)20/02, 
subsidiariamente pela Lei Federal n.e 8.666/93 e alterações 
posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura 
dos envelopes de Proposta e Habilitação: às IlhOOmin d 3 dia 23 
de fevereiro de 2021. O Edital estará à disposição para consulta 
gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no site do 
Município. Os interessados na aquisição dos mesmos leverão 
recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada 
do DAM, na sala da CPL, na Sede da Secretaria Muni cipal de 
Educação de Tuutum, localizada na Rua Ariston Léda, S/N - 
Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000, onde está func onando 
provisoriamente a Prefeitura. Para mais esclarecimento:, entrar 
em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: 
cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 04 de fevereiro c e 2021. 
Valquíria Silva Pessoa - Pregoeira.

DECRETA:

Art. Ia Fica regulamentada a fruição da LICENÇA-PRÊMIO 
POR ASSIDUIDADE prevista na SEÇÃO VII- DA LICENÇA- 
PRÊMIO POR ASSIDUIDADE nos Arts. 138, 139, 140, 141, 142 
e 143 da Lei nB 721/2008 de 16 de dezembro de 2008 para os 
servidores públicos municipais de Tuntum - MA ocupantes de 
cargos de provimento efetivo.
Art. 2® O servidor público municipal, detentor de cargo de 
provimento efetivo, terá direito à licença-prêmio por 
assiduidade pelo período de 06 (seis) meses a cada decênio (dez 
anos), mediante requerimento expresso do servidor e observado 
o interesse da administração publica municipal.
§ Ia Para fins de concessão de licença-prêmio por assiduidade, 
será considerado apenas o tempo de efetivo serviço prestado ao 
Município de forma ininterrupta.
§ 2® Suspende a contagem de tempo de serviço para efeito de 
apuração do decênio:
I - Licença para tratamento da própria saúde, superior a 180 
(cento e oitenta dias);
II- Licença por motivo de doença em pessoa da família, superior 
a 120 (cento e vinte) dias;
III- Falta injustificada, na proporção de 30 (trinta) dias de 
suspensão, para cada falta;
IV - Licença para tratar de interesse particular;
V- Licença para atividades políticas;
VI - Pena de suspensão, durante o período de*seu cumprimento. 
§ 3® Reiniciar-se-á a nova contagem do decênio a partir da 
cessação dos motivos que acarretaram a suspenção.
Art. 3® O servidor perderá o direito à licença-prêmio por 
assiduidade:
I - integralmente, se no período aquisitivo da licença, houver 
faltado ao serviço, injustificadamente, por mais de 60 (sessenta) 
dias, consecutivos ou alternados;
II - parcialmente, na proporção de 30 (trinta) dias de licença 
para cada grupo de 10 (dez) dias de faltas injustificadas, 
consecutivos ou alternados.
Art. 4® O número de servidores públicos em gozo simultâneo de

Publicado por: VALQUÍRIA SILVA 
Código identificador: b0da71a0725adc3a089742d47
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AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIA . N® 
021/2020 ATRAVÉS DE SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL Na 021/2020 
através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. A Piefeitura 
Municipal de Tuntum - MA, através de seu Pregoeiro(a) e 
Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de t< idos que 
estará realizando Licitação na MODALIDADE: Pregão 
Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação 
de empresa para prestação de serviços de produção d; mídias 
digitais a fim de atender às demandas das See -etarias 
Municipais de Administração, Saúde, Educação, As: istência 
Social e da Criança e do Adolescente. BASE LEGAL: Lei Federal 
n9 10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.9 8. )66/93 e 
alterações posteriores e as condições do Edital. Receb mento e 
abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 0 JhOOmin 
do dia 24 de fevereiro de 2021. O Edital estará à di [posição 
para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no 
site do município. Os interessados na aquisição dos mesmos 
deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a 
retirada do DAM, na sala da CPL, na Sede da Secretaria 
Municipal de Educação de Tuntum, localizada na Rue Ariston
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aaoteiMiaieaftauadofcacdiAO. miaiaftiea 

Ââ»rrtamoa»sjwaio*a*-et» 
aecnMQ» «OAar ia ac «tasma et mcea • oms 

lanaoeetcniieAo
anaAo meaocwt r aaaaei - amsiiaA 

rweaMiMimnumo ■■ anmain •a*«e

esdarma dndm canSames
asacaawrf 17892QD21

VVAU
A Vtta &A. Una pútdco «ia rwjiareu da Sacrooria da Estado do Mato 
AnrMoraa a ftmunoa Katurata • ^IM,
Omorsa da 0MB da Uao n* OSMTOfiflOIO. ps* japuçan wtmnOnaa 
na peta da POfa da MMrta a Ea£(do forroUArj da Vd», abada no 
awrfc^lo d* Santa B6», no Edado da Mannhia. para ba MaMI a
2t02CC07816/2021. a-t»um!»0 n* I7SSÕÕ0Í1.

QitOEU»n>âoju«rrooaifca]iPO(*>mtiMcr»»*mn» n i^tausma
m. 00(02/2021, a ramrafto ft

r «n» ftaa, «pHM «ftft** * i Slo Lufv 03 dc fcvrrdre dc 2021.

>f tf»*
eiftft ft *4^wnfto «ftifttfti» a» ift ■«a.i ■►4

MMoAbxCMti. 
Prrgor td ft AL£MA.ftftftfti«*ft#AIFtf,

A «tM ftlftf 
aift.ftrft

■* raann. ftsm fwa mana a» cm
I «B. ftid (afiSS»ft tft «I* ««a, ft s

lawtftoM Aa&.rwmiMft aw«
>« ftfte«.OPaw«i

»ftr
«ftnuofcnctfo fft»oftün<M

ítfBftft)* tftf *tfMSI^DDA
MFESAaft itf «ft tfnM ft&n «■tate

«te« «^^taUte^D M<AttCtfC(LhcgHteVKM V4 
Otfl^^inteeft*

ftjui teft «••
firttfta ft fcrftn ft t*a«»ft V» «•*«■■• *

11 ■ ■ aiihi <ia i iimiTill 1 ~iiTfm;>'i irn lAMr 
f<Tfair«irnmnri.l■tÉftft~lf^lnant‘ia i*i>~tmTTi i ituntanT f~
tefttfftf
te 13 fttesftaar 19'  ̂CM ««tf»**

te aa «teftftfe & mnhmm * atftfe te mM* teteaaoft» • «ft
tfA a» w laft * temtf M*tf ftPnoacax erTt^OCQTRQOaxO. T>Q itfcr prtf^ O&JgTD Cgeeajtf ft 

ft MVftVA utAiua • arl^utf ntfitflft»
ro&fca#« ufteEftCON9LUAEfCT1UO(SOOEDrUi.*«tft ft
OMSRC01 rv ftwNUKvnnnmtfffvir Oü UAOO {Urü ft 
Cemrti 120S2 uOura&aglDftOCNreftaOxvCDiftQaaatfraaéaOftnv 
fttfalte * oCftft, tf»,b*»ftate.ftfttvftkCRaDCW*CKrO£ 
AgaWroDOSgKv£lCPCSDE4AajTKAOCTOÍC5PlOWagi,
itco a <
fteafeaft

« n rum» nift
(«neftftlMteh

ftrm«ftíftA C«ftfMTnTWA HnnQMLOt AflAJATtltA

a» a«i«0iD un% ** cma ar: A5A«oM4
AMÍ«tifta*MA
OPfe 0&mJ73rt001 *u

•tvawMft

fttftI- (ft ft ft
«am SMI

DCPBCSA OI ucraçAo rroot/rai 
enVKACAO 00 rt 8MO OC £ATVKA(AO I HOICOAOGACAOa 

OACACk 02 Fate Orea/Cua l/WOAOS O^CAMtKUAA 20 itCTOft 
MuMdttf ft 0NDC S Uj FR0JnCWOWQAD|3
04.t2240H2031A004 
04.1210017^0170000.02 ft fcwrto ft 2021. UOIUKDO ««DS 
AMOAO • Scavttfo MtfntfftC ft MraMrtraçft

ft Dialal, POftiMiftCatfBO ft IC0M4WQC. 
jno ftimp ftfclijilftft tftfL dBPMVycSr Cfttt> 
b 0b fttfvtaftB carntem, tartf) arn vCft e raftlB 
ftttfaao awtuiCOMTHO. a mift pCMoi oonvl «m «b.íw@*ft

utiftftru
btf ft«rtxg^at>« atfaft wra ftftUi tf ft u* *m ft 02 flftjftfft

m^bjn tetf. Wter (ft) ajfiS» oj
■tfSMDCftftifr uaaraftQBftftOTBtftffQ UA7A7I8A 

RÔISAO FARA0 ■0RQKA CM ft 
CMvtfcrft Otepmsft MK

ft
«mon wwçtow mstorwzka* wjgmam^t + ssnrn a mceno oi
mftLA PtfMttaMtef» amrt> m ««•«» a «« Noaratff late ft fttf
-• ........ ..... uftft» ft tfCNOafti tegta

LBA-SIs mojno/ATraADe*

te ft vh*ft* u4terft«teaNftfitft «*4u tfv> t iftainnH
te«>jaf.t*a !«*»• u

(Bum atefttawi aft i« Nm ftftft • ftn>j piatfiu«• ■■ft.hi ft 
Nm>">teCln ««tffttaft

««teteteW»FSKRmm IftaaonL DiiWAUTIBa tavteft an. o rm teft ft dtfftft ft*
t»«a«teftr«*«ftOi 
ftB3 frtft rcteft • tftadi fe QM.M Mi
Iftctfnftli !«■ >

««Uft. tomCtfi B.ftPJOO.ft«J«fta »MA
0V ft faft ft ftBMftl ftBftftl ft

lift t* -C«^»»T^ift Bin, ateoma «eiaiU72/aaoi4t

M ten.amuo ttumcaefen nvnu 
oamBA ot lancAo ozinaii

noasso anieiAunaK. pbibb* m tiancAn maarxm. «cnk
Lct^Ajd» »nS.p.*o|urO<ram^3ca><j. coC»ngoò.^>*)P*crwS» -
CAK, festo <• fcoark tump* d* SM» • SZMA kK*tn«> m Au ArtMo 
1*4 a fefc «A-. ferao ■ Afapuiaau. • a*. narsnmA s*a»o«s AkamR 
MIP*l00(*HAApa»tMndaa0a'aauan2I7IM.<<P*a>2UAM.171- 
«t. «etusion» IB jaaOMants ob nd eiatovo. |*M can pew a Mto 
need S bi(lB an to 2*dUd (Ml nd • idnia leahL lUOAPdieiaCAO 
UQUl At M Mm K 4. M t tto to II «W1 m Rtot^a 
nnumo CBrn MASAO - SaxtPieataaiH to todda

• ■AO. * IHIIÉIa> ■aae aaese anrsAd
a. warn w» r.Ae.Mi imna. a eawwaaaaa* msara. .
fW 8fftft»«3 ftytfd tex* 9 WT’ftfttf ft «•ftnia ftftlftp«|ft4

aiaft tfte te ta*^ US *BM

••‘«i jm asewu.cajntx

rn»
*CUHn MlHÉil OOMeottwai «««*•

n rrnim n ■« i«nifr mmiHiriirTi 
«rim» nft

otftfft «taftCMi o« tfCtf fit ftoau
ft

ftBO Of UCBtfiO 
loauft* Of ftton u fti/in i

a CftUAft fttfM. P0CAMC ftft«ft<te««tetateMUc««gHirt  ftitaUD
vtfftftfttmft ft tefftOtif IfOtt:n* Uftftft) r iCtaafttt CBliift

««la ft ftBoftfe te fttemte ft Oft ft ft».
.ftVftBèftfete 

»»fateft>ftiainBfi«iiiaiWia<'iiftWiBHi 
tf» «tf «ta «ftMata

a

«tf tf ft«m«
tftf* tfBeft tf.CBtf
im

2101/M71.UB oBiRca 
««•«mm tf lanft m.

ftftMtfftXBl
ft

•tfft
SftftCtf

ftfaftft tffti. itffti rttfw ■» ftoteMn ft Ctatan fttftff ft ^ftta ft 
ftftmufliiiiftatfftaftftn ■Tftftn >i«tfUft7»ft
^«te ft t«v unmtf: e ft
«ftf% 4*6>M| C* MCVCAft lf«ftAft»

ft 3031 ft 9MB Um t*0 0» tefft
tf* *** Mfc«£t* o r*ai #

ft ft udttfB ««
«itfwftAiiii»»«ftftfttf«Ctf«>ractaftftft»m^ft>t*»ftta»tete*ft 
«•S3 ft

KEreTORA MIMOMLOC AMAIAnftA
■tf OftWdTlB t4#M, aoa, em*. CZF: 0M04000.
Am)tfD«*MA
0*1: OftMU72/0001*J2

n—MM

raratffftSiOHi •«arwfmBitf««M««>ftjanaoaim.camQftmfei

4ftg3v*aftm««tf—
mm mtfi itf <ta« tf» «cai 4«s i ro*  ̂(« ^ tunooa Cmft «Mtf »

«ftfttf ItfteftÀ

iftvte «ca n «r tea tf» ft ait.ftm» v**
»wy«UteOl«li ■ OI

OfiKMA DCUOTACAO 097/2021 
pnncAcAopctiTiffPODOCOtniiJTOAflMimiiiAiyvute

2001001/2021a
(MM it LÍa nG£ffCM OO COOfTMTOl 20 ó* tfiftv 0f 2021 • 29 Of 
«ftCrtfopf JOIr LfiA Sfi VK^AQA 00 CDMTVTDt 20 df de 
2031 a 31 «otfrmòratf* 2021.02 de fcwftef«e ót 2621. UONáflDO
KBfPg AKAQAo • Vortftfe tftfdoal dt MfPihht»<tf

MOOfUOncAO 
muoa ot meas te aenaa iastfn«w«ft m an Mi^ea

«en,!•««.« «MBft
fthatfte

a««ft»>
«cKftIMfttf** «tf Ctfft ftK» fttfa

A CAftW» MMOftL rocto 0t KDttl ttfd» * tfnrtto tvra ««*»«» *1*
HtfftftoatDM» ft teca 0437 U&M; tf fadftf b4 UdM3 e 

OCffU} ftaOiCiCte da «n«aaia ftpadtftfa ra ftftfçte ft fona 
fttftf, daaandtfft AtfBAftiftftrtfA  üi>í«|!b tftftfto aft ftfttfa ítf« 
tfa ft ftftMOaft» ft tfai ft eerm» • «tf^a ft Ctew Itftftf ft
tocfeftFtfta<lifV.A0nmi* 2»fttfwftDft2371 ft OWO hem 90 Ot 
UOÜCÃQ tfret teco ffG&C V OftX&G btfraftd» par ft«c» 
OUOAÍMtfUTOttfed«ww«tf«ncB"<r»ft»lte—M»ft>>ft»tf*ftnatfa 
ftCftTtfaCftSSfttMftcft rsrftwtatei teílfiüftiiM-Ctfra «teftüft
VtfnMA ft 7* • ft %H. n» mft ft« St» ft ■»> Mm «ftmtfân 
ftFmn OftA O ft tevfto ft 2021. Mft I fOft Oerpn

IMDteM » «D teta ft «ta*ftb MCfttftf «Mate Htftaifta»
ftr

9«
Otf «wte • MA ft ftfttfftft Wi

WMm.

.MAMftdftA 
tf tetfatfta ma ca»*« Cfti «Matftt«

arnvs<Q mwKM p Mm tfm
fttfiteate 
CftteOftfCItf 
aMtfvOBBft

# 9! jtf asbWLCui»
tf tf»

tf tedft3t:i,dtfftBM«Mfti»fftdna«tetelCP«ftJOQ 
tftflfta Ma tfft ftM «9 U&M; ft •• Itunm 
«ftmUftft nte ftmtf oon Uftna» 14 ft mu ft Mft »

ewutf UCBHSMftfMft teddarerOL
nmoDotasoMioft ftBumm 

avenAtf tiDft(lBift«3mn.otra»t«oKtaft afttrft
«rttfa • tfbOtetfrw .eaflOvtoft atfttf * htf < ffitA u^tf

tejfttfftOtftffftiffttfdnftAifttatioa^Otfwftfttfii ift 
MBiuau»

tf ««ftotfti mu eoticte ftotf « • «ecn nscviMi iam«
SJLft. ftOrfTtt’CTtftffj 

«AJftACftimJDtt • UM* IMS UdeM R ÍMM. <Utt9tJtfÚ KPMQMTJW
3 uojud • anca smzb h mem • ms» *6ta uintk tfte» itftf ft 
MM. «wwifts Oft ft UD mwm Cpfft AM6M tf O&ftte « » tf 

OMA

ÒDIG1TAÍÍTAMBÉM , 
É O NOSSO NORMAL1

iftmjeMPOfttfMrantfmtfatftftf
AM Ok tfta » ftaoftta te tftfate a* M

• tfftft«ftHaítem iMBtf fttfMarcteai ift tatfft tf femtfo

AUCMÊNOA E CREDIBILIDADE
tf MMtf tf 3PV» 11?,

• Éftft «rlMtteft Iftli—cip tenoa ma«> m *—ju. o» a» zn
OtelíXICCt fttA ft AMfUMAtf I DftftC

( 0 j onwammeorux

f?3 MHBtfUtfaciO
rauite h tffftft. evufi

tfC*owgio*Uftvra,a Kiftis mnrt«^ommtfV3BLCfiaca*tf«amMam» «atf «aftrktf • catetfta ft
M tea ft Cai« tf lift MMiiftte Morliftltftedi»*teNa»oa*«ift«»«—«wwM. itftift» Et»^tfftftrJftgn.

latfft ftWft Mi ^ Mft (KOUfMat; teft » * ;Hft ftrfttf 1ft& tfft ft««a
*1 tftftft r tu wm CtfftiMtf a*«e.»1 J «14 a» fc*M # r 
Imnte Hftfta«*ftlBlft M0l

fttftfl ft CiftOtf ftteift | • dftMftutf

:ST •«a «tf
Ounw «i ft ttffft* * tfav» MtatftQ4&a.

«ÉifttffttftH
• teltfHtMCBb 

BCaMMft IftftfM 
Ni »r»i«if^ftft

* tf «tf I VC«te ft «aftflft •
tfo»9ioaft*»te 

fcwmwtfd ► MMftKftaa Ift iwtfift tea «tfa
fttetftedtfk *KO

iftftatfi ft CM..aoodteft

itfÜL
0»tate

ft»tfteftft«3e«9
ifttf-i Êteftteoft tetfd « «tfKft

» ft tf ftftfja tf »ft 4II>. ** • tefl * teB9 M EBIte«ftft "«tetftliftJ

13 CttMO DO «AteMO
mru*» oc cn*oo o* tetai

eon tip dcrotec agtfMtirtt pç ucnaçAo 
mootuaucto 

MBaAOQfnDfttt rriaaote
P1I0C89O Ift t ÍBTU^BIQCV

etuaracM
>ot uemcM NmAò momu te ftetmtpftite m raacd ia. «mui*sr

Íu^pnaãStl-a» fttf ft mn. m te stfmi ft i Ma, tffttf •
ftft tfftNM ft fttfa ft paft ctfcana M t9tf 

<W ttf Itee» fta» OttTft (otft^ta M owft tf MtfCta 
• ItfftH tiftnWL a«te»»«tfyo<iuft-ifftoft>ytf»ft* 

«KfMftdn M tfi
* tfdtflft ft 11» «a te 23 M tefttfM Wl. ô MU 

cavftte prtate ra 
mm iftliUa te 

• tf taaMCtf

04f:AnQtaftfi 
ft fttfieft

..
ft?M«aftt •%«/#«

iftCtf .«ft.
teal ft Jrr«tf ft» 

«aft lar faftft ft* rNTMrft.iri*i—iTrvrmrtf fi^ni rft
êftS 3uWi u* 

ttfn, ui rra ii « n n ftUMtf » ntfi
M«*Mftteta*tetel1 tetf rtf tftAC Rte M «mate lecate m t3 Utf

«tf. fta ft teta ft Otfai ft Oa i* q riinr {tfatfM
Ca i iftj ifttf MtfNft ft baftte » Cft. tfftaft m ta teftaay Cte 

Rp> tam«ta

ft 0i Ptrtfft State
wiitf »••» !«•<■ oaevffT«m

«a» ík tetf m ««tate m «4tea> ft teacte ftBOftiMiftarafyft 
daavte «cate a tf ft « 28« 

ft tatfwft Rt tetfft m te tf 
m«atf «*««»•• 

tf «MA Cte SWHA Mtf fta «tfa «AU ft teitf ft
ifttaftfttf • te—r««tftf» «tf « tf . tfMW«ata N ■n«pd««dJ 

Up»ftUftt*j 
»Cftiteteft| 
mi.tfOdafll

31»tf «Mte«»
ctetfif yr*. te Ite .«A O M 0vvta»ft 291 

■MCB Mft SMB 0WROÍ
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rsABlMETE PO PREFEITOo wwO
PREFEITURA MUNIOPAl DE TUNTUM - MA

CNPJ: 06.I3S.911/0001-66 
Rua Frederico Coelho, 411 - Centro 
CEP: 65763-000 -TUNTUM - MA. 

Email:

no 13IÍ. PE TS DE FEVErFIR<^ PE 202K

P
■■■ ■£««SkV^LÍ'H ,e 1OA tTUNTUM

Oi.o\.i; li» NrcsA a.NJh-

PORTARIA
"DISPÕE SOBRE A D^IGNAÇÁO DE PREGOEIRO ^
SUBSTITUTO, E RESP™ EQUIPE DE APOK). COM^^ 
ATRIBUIÇÕES DE ELABORAÇÃO E A A'ANÁLISE DE SUARECEbJeNTODASTROPOSTASE LANCHA ANAL como a

nssass1* aBSS5S^£SE?5
SíSSSXwWODBCRErONOJOT»,

Municipal de Tuntum, Estado doPESSOA, Prefeito 
legais,

FERNANDO PORTELA TELES 
Maranhão, no uso de suas atribuições

RESOLVE:

Árt. Io - Designar os(as) Senhpres(as)
i «ARA FERREIRA ™«ta ifi.F.ÍÍRY > IIIARANA RIBEIRO OLIVEIRA para 
exercerem, respectivamente, as funçfe de Pregoeiro Titular e Prègoeiro Substituto da Prefeitura 

Municipal de Tuntum, Estado do Maijinhãõ.
Art 2o - Designar Pril lANA MENEZES DE SOUSA. MANOEL FONTES DE ARAÚJQ 

„ WP«I r F V PEREIRA DE SOUSA para constituírem á Equipe de Apoio ao 
Sciro nas Licitações realizadas nas modalidades PREGÃO PRESENCIAL e PREGÃO 

ELETRÔNICO.
Art 3o - Os pregoeiros, titular, substiti itó é a equipe de apoio exercerão suas atividades no período 
de 15 de fevereiro de 2021 a 31 de de2 embro dè 2021, com atribuições de condução dos processos 
licitatórios na MnrialidadePregao e as descritas nõ inciso IV do art 3o da Lei 10.520/2002, até

^ ' a etapa de Adjudicação.

€ _ o prefeito Municipal expedirá, quando necessário, normas complementares ao. Art. 4°
cumprimento do disposto nesta portaria.

Art 5° - Os efeitos desta portaria ret roagirão a partir de 15 de fevereiro de 2021, revogadas as 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de ' 'untum. Estado do Maranhão, aos quinze dias do mês de 
fevereiro de dois mil e vinte e um.

Fernando 
Prefeitc

:Ies Pessoa 
MunicMl dovruntum - MA

Digitalizada com CamScahner



gs*»

f
gFIsjj Q3-J

M-PREFEITURA MUNICIPAL

TUNTUM
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA l-JCSSA GENTE!

RECIBO DE E NTREGA DE EDITAL E SEUS ANEXOS

EDITAL DO DA PREGÃO PRESENCIAL N& 020/2021

EMPRESA: IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME

ies/AVN Ana Jansen Pavmto 05 TH, Sala 508, N£ 9, 
300, Sâo Luis-MA.

ENDEREÇO: Av. Maestro João Nu 
ponta D&após; areia, CEP 65.077

CNPJ DA EMPRESA: 26.529.188/01)01-53 CGF: isento

Recebí cópia do Edital e seus Anexos relativos ao Pregão Presencial 020/2021, na 
Sede da Secretaria Municipal de Educação deTuntum, localizada na Rua Ariston Léda, S/N 
- Centro - Tuntum/MA, CEP: 55763-000, onde está funcionando provisoriamente a 
Prefeitura.

Tuntum (MA), 16/02/2021.

Nome do Responsável Legal:

cpf: qw.6n,qkhc?t

" Assinatura

PREFEITU] IA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 
CNPJ: 06.138.911/0001-66 

Rua ] 'Yederico Coelho, 411 - Centro 
CEP: 65763-000 - TUNTUM - MA.

#



I

Millfffc
’ • .... ’/ .'"r " '
4 ■■ '■b?> i :,;v

i k

i -
ri V - a8- ,'r

•4.

si
♦ «f

v4O 4
s *ir*

H

r ••

i . >1»

\s*
Cft‘ ;rt

Í ^r-i

*9it!-- ,-
•- i

O
t •UUi^r •ff.

hJi&a6&
•-^5KV:V

>

I*

it «*<> TABFmwrnnrvr^nr^vou is •

i^jiiiUjUMrn'A caiuttoow nn kscrtc* rrgrogn..n,vp.TkiTM. t rmaiiitiixi i

.1 ■j’V: f. *.■“■:

rTy[i]i >no üSSEi Poder Judlclátlo 
Tribunal de Jtstffa j 

doMamnhAo I--*P"",V..,P7T,'

gp^4f.■ liLr <» cartduüjIii • 
lORinnoKEXtst 
rvkTRsç* ryr
111*10 DO «rMWl\fc4CÍasgasKE

i
ifí

AUTENTICAÇÃO 
000045647260 I

< 4KI UkKf 1>W

4

'}

t

r ,

i

'«l.
<■,

§
. ^ l:

â tV;
&s ^5

^•SÂOV-ii

1



FIs..

WM ^"^>1 \
■

/ traIEadq
INStRUME>Ítt>:PÚBUCO DE PROCURAÇÃO QUE tZAIAS

- delÍfino^òs/àmtos faz em favor de fràncisca
'j RAMILLA 'gUTRIM ‘ VERAS^ OZENILTON COSTA 7DE 

SANTAfíÁr yÉ^ONICÃ LEITE BRANDÃO, NA FORMA 
'* íj 'ABAIXO: ' ^ !(- •' " / f

'■ v- "y s 'yA‘l '.X ;
aai Aos 22 (vinte e doisnJtas-ffo íiês Je dezembrò do’anVde'ZOZO^dofe mií e vinte) nesta Cidade de São LufSi Capital do^ 

Estado'do Maranhão, Repúblik plderáíva doirfn^Cart^'do'S- Oficló de W localizado na Avenida 
Coiares-MoTeira, hfcnierò 2,lojas Ae 8, térreo! Edifício Planta Totó; Bairro Jardim'Renascença, perahte^mim, Thays 
Brito dos Santo(s Silva, Escrévènte.bômpaíécWbomo ôutdVàdntè IZAIASlDELFINO DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, 
natural de Ca^indé, Estado do ctò-naácído em OZ^de-jáneirb de"l985>fiiho'de Antônio Ribeiro dos Santos e 
Terezintía^etfirío de Paulo, emVpreskrioV^tádor dá cãdéira de identidade númd/o 2001002133244/SSP-CE, inscrito no 
Cl^F sob e número'979.091.903-44 residènVe dimàiadb nà Al^hedâ É,^Condomínio'Brisas Life, Torre Primavera. 
Apdrtamento 1107, Bairro Qulrtánfíínha;'CEK65.Ò7á628>Aem.^tuí?, Èstado dpvMaranhão^ fitMlgr da gmpresa 
inHiuiHnal 17414^ DELFINO DGS SANTOS - ME; inscrita no CNPJ sob 0 nÚmerol26.529.188/0001 -53, com sede na

ife Ana .lansen'i n^mprd 09. Pavimento 05. Tofíe II Sala 508. Bairro Ponta DlAreia, v 
Hn Maranhão, cdrlforme Règuerimènto de Empresário registrado 

rin Estado^do Maranhãh em data de'25’rie^nho de 2dl9, sob o número 20190785373, e Certidão 

Rimniifibflda' rimitida oèla Junta Comercial do EStado dò Maranhão, em 22 .de dezembro de 2020, sob o código de. 
uaiiriacán^FABNHDB: pessok'quUe identificou'ser.a^pria ê capaz, bonforme documentação apresentada, do que 

. dou fé. Então, pelo òútorgante me foi dito qüe nomeie ^nsfitui como seí.s Procuradores 1) FRANCISCA RAMILLA
■ ' CUTRlrif VERAS, /rasileifa, soieira! /auxiliar ádmihistrativo; dortadóra 'da carteira de identidade número 

0480341120130/SEsMA/ikcrita fe.CPF sob o númem:613.947.783-25;residente e domiciliada na Travessa Epitácio 
Cafeteira, número 33(1, skro São Francisco, CEP 65.076-130, em São üiis, Estado do Maranhão; 2)lOZENILTON

NCOSTA de SANTANA brasileiro; solteiror'técnico de^supofte^ portador da ^carteira de identidadejiumero 
' 441950957/SSP-MA, inscrito rio CPf sob o ríimerú 93Ó.692.943-91, residente e domiciliado na Ru<i Jaú. número 1^3, 

Bairro Divineia, CEP. 65.068-014, L São^LuIs.'Estado* do’MarinhkofS) VER'ONICA LEITE BRANDÃO,, brasileira, 

solteira, técnica de suporte, portado a da carteira dè identidade número 0201497120024íSSP-MAf inscrita no CPF sob o.
■ número 041.589.513-8o{ residenteibomiciliadô na Avenida Norte Sul, quadra 01, casa 42-A( Bairro Cohatrac.lll, CEP 

J55.054-615,. em São Luíã, Estado ip Maranhão;^ quem confere-poderes especiais e específicos para representá-lo

1 (podendo agir U conjunto ou isoladaméhte) junto a Prefeltiras, Câmaras, Autarquias, Fundações Públicas e 
I qualquer ó&olúblico, para pa^clpar de licitações,1 éíb todas as modalidades, Públicas e Privadas, Inclusive 

| ^pregão presencial e eletrônlcb, pidendo os dítòs procuradores, oferecer lances verbais e/ou negoctar preços, retirar 
I (editais e receber cartas convites, sfcreseWdocumentU de identificações, doçumentos-de habilitação, quando for o 
I caso;e propostas financeiras, concordar ou fiãp com todos os'seus termos^assistir a abertura de propostas, ’(per 

impugnações, reclamações, 'proteLtos, prestar cauções, levantá-las, receber as importâncias caucionadas ou 
depositadas^tran'sigir, desistir e prkticar.todos õs atos necessários ao cumprimento do presente mandato,■ podendo 
ainda!-assinar declarações, propos as, interior impugnações, vistorias, recursos, apresentar ou renunciar a recursos 
administrativos contra hábillíaçõdS; clMsificações, inabilitações e desclassificações, receber intimações, notlf.caçoes, 
ofertar lances, acordar, transigir, firmar, compromissos, receber e dar quitação, assina^ lista de presença e ãtas, abnr 
mão de'prazo recursal, assinar cont atos decorrep^dõ^dame ou de negociação direta para^cjual a outorgante tenha 
sido convocada, como tantóm praícar ®m nome^.0u^ante que Se

ai MtüüjrssftJfl

c p
• / iV33283?

. )

s

FOIÍHA:190 
: \ATO:12262 .
i. !

á
'-U3

1:■=

-/+'-

t 1

hiI &ÉtSS
i rs8
1 Avenida Maestro Joao Nunes. Aven

na JuntaCEP^S.OTT-SOO1'. em São Luis^E ;tadoI \ f 4-

1J

Imm m 

mm
)mm \m

SM
mm

«

I
Sê*m%■Km

mm1 mmmm
m

35
ÜK

m 2 tm \ - rJl T, iNmmm■mm%



&
Írs-IPS-Sccreíarla da Micro e Pequena Empresa 

í Secretaria da Racionalização e Simplificação 
r Departamento de Registro Empresarial e Integração itoiREQUERIMENTO DE EMPREWé 72

NIKE DA FlÜAL(pr»«ívchêr»inem^eiIt^fttIm^níÍSI!í7^^^^™,,,,,,"—”
XXX

% NUMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA • NIRE DA SEDE
'dXXX 5
4NOME DO EMPRESÁRIO (complelo. sem abrei iauras)

IZA1AS DELFiNO DOS SANTOSi*
1•n NACIONALIDADE

BRASILEIRA
1 ESTADO a VIL

SOLTElRO(A)l
SEXO

Masculino
REGIME DE BENSde cm

XXX
do)l •QV *

1
FILMO DE Ipai)

ANTONIO RIBEIRO DOS SANTOS
(mâe>

c,
TEREZINHA DELFINO DE PAULO i;

Ih NASCIDO KM (cliui tlt nnjcimcwo) IDHNTIDADE (iiúmerv)

05583595636
Oryãuvtnnmr£ UV CPF(niracro)

979.091.903-4402/01/1985 DETRAN CE à
EMANCIPADO POR (fomui de omnncipacio - somente no ctuu de menor)

XXX
l
f

èDOMICILIADO NA (LOGRADOURO - ma. «v, etc)

RUA 10
NUMERO ;í

19
CUMPUiMKWrU BAIRRO'DISTRrrO

PLANALTO VINHAJS III
$ |CKP ■»!

QUADRA 5 msmmwmMÊímm-65074-863
MUNICÍPIO

São Luís
UF

* MA

lideclara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e requer:
'■? A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO A JUNTA COMERCIAL DO XXX 5

iCÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
080 - INSCRIÇÃO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
$XXX'1

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
080(1)-INSCRIÇÃO

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTOr:f XXXV. í

V'- I;NOME EMPRESARIAL

IZA1AS DELFINO DOS SANTOS
:í iLUGRADÜUKU (rtu.ev, etc) NUMERO ]*5t AVENIDA CORONEL COLARES MOREIRA 7
1? COMPLSM ENTO OAIRRODlbTRITO CÜP ISÜ^^SIÜISALA 806 COND EMP VDE 

MORAIS
CALHAU 65071-322áü £

1MUNIGPIO

São Luis
UF PAlS CORREIO ELLTRÓNICO (E-MAIL)

iZAIAS.DELFINO@ASPEC.COM.BR
l- 1MA% BRASIL C!

iVALOR DO CAPITAL-RS

20.000,00
VALOR DO CAPITAL - (pur «iiensul

vinte mil reaisr\ íj

CODIGO DE ATIVIDADE CCONÜMICA
ICNAE Fiscal)

DcsctkSd do Objeto

ATIVIDADE PRINCIPAL: (6202-3/00) DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS ATIVIDADES SECUNDARIAS: (6201-5/01) DESENVOLVIMENTO DE 
PROGRAMAS DE COMPUItaDOR SOB ENCOMENDA (6203-1/00) DESENVOLVIMENTO E 
LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO-CUSTOMIZAVEL(6209-J/00) SUPORTE 
TÉCNICO, MANUTENCAC £ OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO (8219-9/99) 
PREPARACAO DE DOCUã IENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO 
ESPECIFICADOS

li
áAtivírtuilr PrincipalV. fB 6202300

Ativldatli.' SccuiKhirij

6201501,6203100.6209100. 8219901, 
8219999il. !

I DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES

07/11/2016
NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

XXX
TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE
OUTRA UF NIKE ANTERIOR

UF

9fe DATA ASSINATURA ASSINATURA DO KMPRKSAWO

07/11/20,6
/d)A ( \s>-sjKyO n

(

A JTENT1CAÇÃODEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

í ;i
u/ / MA 1160000506227

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL * Este documento foi gerado no portai Empresa Fácil

JUNTA C04BRCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/11/2016 15:10 SOB N® 21102128917. 
PROTOCOLÒ: 160684900 DE 08/11/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11602473175. NIRE: 21102128917.
IZAIAS DSLFINO DOS SANTOSJUCEMA

Lilim Thereaa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 11/11/2016 
w m.empresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito á comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação

mailto:iZAIAS.DELFINO@ASPEC.COM.BR


tpw

^fis.

vitóviíte Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
£SjSg2& Secretaria da Racionalização c Simplificação

jaSfllf Departamento dc Registro Empresarial e Integração REQUERIMENTO DE EMPRE
Folhas 2/2

'51 NUMRRO nn IDRNTtFICACAO DU RnOISTUO OH RMPRHSA - N1RR DA SRDG

XXX
NIRR f)A FILIAL (preovdier tonwmt se atu refetemt o filül)

XXX
tf. 3

‘ 'i 1% NOME DO EMPRESÁRIO (completa, icm abrtviwurm)

IZAIAS DELF1NO DOS SANTOSí;
NACIONALIDADE ESTADO CIVIL

i- SOLTEIRO(A)BRASILEIRA& ISEXO

Masculino
REGIME DE SEN SI u c* 
XXX

ado)
0
í;í FILHO DE (pai)

ANTONIO RIBEIRO DOS SANTOS
(mic)

I TEREZINHADELFINO DE PAULO

Ift NASCIDO KM (daUKlcm&cmienlu)

02/01/1985
IDRNTiOAOKOiúmciu)

05583595636
Orgtki cminur D’F(ntacfol

979.091.903-44
UK

‘■v DETRAN CE 3
EMANCIPADO POR (fonaa d* emaneipacSo • tomcnK no cau dc menor)

XXX ;i!;( 3í DOMICILIADO NA {LOGRADOURO • rua. av.ctc)

RUA 10
NUMEROr I19t- 5COMPLEMENTO HAIRRU'OISTKITO o:p

í;• QUADRA 5 PLANALTO VINHAIS II! 65074-863
íMUNICÍPIO

São Luis
W?. 1MA

!declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e requer.
A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO À JUNTA COMERCIAL DO XXX•i •iICÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
080-INSCRIÇÃO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
11 XXX
!CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

080(1)-INSCRIÇÃO
COD1GO E DESCRIÇÃO DO EVENTO íXXX INOME EMPRESARIAL

IZAIAS DELFiNU DOS SANTOSk ;
H

LOGRADOURO IniMv. ele)

AVENIDA CORONEL COLARES MOREIRA
NUMERO

!5 7r.6 QAIRRO/DISTRITO
CALHAU

COMPLEMENTO
SALA 806 CONDEMPVDE 
MORAIS

CEP
■ii: 65071-322 Us 3i
!í,*í PÃIS CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL) 

1ZA1AS.DELFÍN0@ASPEC.C0M.BR
MUNICÍPIO
São Luis

UK

pí MA BRASIL
VALOR DO CAPITAL - RS 
20.000,00

VALOR DO CAPITAL • (fw «tcmul 
vinte mil reais

1
*

CÓDIGO DC ATIVIDADE ECONÔMICA
(CNAE Fiscal)

DcscrícLo do ObjcM

ANTERIORMENTE. C 3MO O SERVIÇO DE PREPARO DE DOCUMENTOS (8219-9/01) FOTOCOPIAS. $$ Alimludc Principalív\
6202300

Atividade Secundária

f: li
DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES

07/11/2016
NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

XXX
TRANSFERENOA DE SEDE OU OE FIUAL DE
OUTRA UF NIKE ANTERIOR

UF wmmÊm
ASSINATURA DO enUKKSaTZ ^ "7

Ç| 07/11/2016_________________ I ( h™Ár\_______________________________________ \t
DATA ASSINATURA

AUTENTICAÇÃODEFERIDO. PUBLIQUE-SE £ ARQUIVE-SE
■ili

fi %fei ;!
B 3/ / ’3MA 1160000506227fi í

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL ' Esic documento foi gerado no portal Empresa Fácil

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO

CO O REGISTRO EM 11/11/2016 15:10 SOB N0 21102128917. 
LO: 160684900 DE 08/11/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:a. 
3275. NIRE: 21102128917. // 
DELFINO DOS SANTOS Slfh.

CERTIFI
PROTOCC
1160247
IZAIASJUCENA

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 11/11/2016 
www.empresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação

mailto:N0@ASPEC.C0M.BR
http://www.empresafacil.ma.gov.br


s

/ &

—$èr-AUTENTICIDADE DE DOCUIVIENTOS
CP i.

PROTOCOLO: 160684900,160684897 
DATA DO PROTOCOLO: 10/11/2016 
NÚMERO DE REGISTRO: 21102126917 
ARQUIVAMENTO: 21102128917 
EMPRESA: IZAIAS DELFINO DOS SANTOS ■ ME

; Solicitação de Enquadramento (https://www.empresafacil.rjTa.gov.br/sigfecil/contrato-sodal/download-contrato-
; eletronico/arquivo/U29saWNpdGFjYW9fZGVfRW5xdWFkcmFZW50b18xNDc4Nzg5NTQ4XzE2MDY4NDkwMC5wZGY=/download/2/pessoa/17522/co_pratocolo/P

í
' ^ Requerimento do Empresário (https://www.empresafecil.m 
1 eletronico/arquivo/UmVxdVWyaW1lbnRvX2RvX0VtcHJIc2Fya

i.gov.br/sigfatil/contrato-social/download-contrato- 
/V9fMTQ30Dc40TU10V8xNjA20DQ5MDAucGRm/download/2/pessoa/17522/co_protocolo/MAP16i

https://www.empresafacil.rjTa.gov.br/sigfecil/contrato-sodal/download-contrato-
https://www.empresafecil.m
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gVisiOg jSocretarta da Micro • Paqutna Empru»
Socrourta da Raeionaüzaçio a SlmptKlcaçAô 
D^partamanto da Raglttro Empratarial a Intagraç^o

f
REQUERIMENTO DE El rea&»-.^íy

~T \ ' mI *0'UC «C OE lOtNTV-tCACAO tx> fsoirmo Ob £UPRE9A • Nac 0* stoe 
21102I2S917

««RE m miAL v<qHr«tw»«.,«(• M Ma niMM ■ *«} 
XXXa i

00 FMPRF&Arao iesnMo. m»
I2A1AS OB.FINO DOS SANTOS •í

‘HMSONALKWJE
BRASILEIRA

e»T*'<OCML
SOLTEIROÍA;

l&<UM6 OE eÊNf^TwMasf•■cxo
MôsaAno

■)

XXX
, mHOQC(p«()
j ANTONIO RlSEíRO DOS SANTOS

«5*5 :
TEREZWKA OELFtNO DE PAULO

t NASOOO EM (SM tf» AMC^MB)
0?4)1/19B5

OOCUCMTO OE.K)&niPICjtÇtô IwwmT
05583505636

UpoittiSw
DETRAN

ÜF CPFfnúnÉre)
079.031.90344

1

CE
tMAHCWAOO POR (»ttna m ciw«t»c*o - «omani» ra em <*« <**»)
XXX
OOMIOlUOO KA ãx>QRAOO(P>OTUa,>v.<tE)
RUA 10

r
i

NUUtffO

19
COMPUMrNTO
QUADRAS

BMWOWBTftfTO
PLANALTO VINHAIS III MPCEP jwrnr*

65074-662 t
V» ■ ■< ÍW»JU. i------ --MU»SCMO

SAoütfe
ur

/ MA
a*d*ra. aobaapanaaaalai.nioaatar bnpadido do abarcai1 attvtdad» amprasária, <í«a ofto pótaul óotro raptatro da amprea*no »rnvw
Á JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHM' '----- -----—------ -----------------
CÔOIGOE DESCRIÇÃO DO ATO
002 - alteraçAo

••
AJUNTA COMERCIAL DO XXX
CODÍGO E DESCRIÇÃO OO ATO l
XXX1 4

ÚOOIGO E DESCRIÇÃO 00 EVENTO ...... ...  ~
0?1 - ALTERAÇAO OE DADOS (EXCETO NOME EM ,R!=SARIAL)

CODlGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
•4XXX

MMC EMPRESARIAL
KAIAS OELFtNO DOS SANTOS - ME
UXJKAIXJURO (>V»«v. MbT* ~ ' ' 1,1
A'/ENIDA MAESTRO JOAO NUN£S/AVN ANA JA.NSEN
cOMPitvesro .......
PAVMTQ Ab TII "SALA 506;

EHOUAORAMCNrO
ME (Mtcroampfpaa)

iNUWTPO
9 iauwowrmro

Ponta DAraia
cepi
85Ô77-300 *■

J 'i-USScHo
SAoLots | BRASIL

CF CORREIO UETRÕWCO^^uãõ
BAlASOELFlNOeASPEC COM.0RMA

VHOROOCAPirALRl
20 000.00

VALOR OO CAPITAL ■ «a uterm)
vint* mlrw*

3coõno oc att/daDe icÔNducÃ DMOlCáD«OOef*lú

CUSTOMIZAVBS A1 E UCENCtAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADO»!

ENCOMENDA (B203U.4XJ) DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DÊ PROGRAMAS DE COMPUTADOR 
NAO-CUSTOMIZAVÊL (6209-1100) SUPORTE TÉCNICO. MANUTENCAO E OUTROS SERVIÇOS EM 
TECNOLOGIA OAIMFORMACAO («219-9)99) PREPARACAO DE DOCUMENTOS € SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS 0E APOIO ADMINISTRATIVO NAQ ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. COMO O 
SERVIÇO DE PREPARO DE DOCUMENTOS (6213-6/01)

/
6202300
MtMNMamidati
6203100,6209100,6219901.6219999, 
6201501

ií] i

H

3
DAT*OE mk30 OASATMOAOba

^ 07/11/2016
fc 0Al* «S^íNAÍUflA 
I 14,96/^)13
p-áafadidí^3SraiPfí______________
3-1 DEFERIDO.PUBUQUE-SE E ARQUIVE-SE F

IKANSfERtNCJ* m ffiõt ouoe fllAL DE
ÕUmA Uf Nta£ ANTERIOR

NUMERO OamsCRIçAO NO CNPJ
26.529.186/0001-53 |

üp

t.EHí Wí
tTVRA Ft vm-sim oys 

aiowoonoiç
1

f<3*
I

77 * - , /'
AUTENTICAÇÃO

?

lflegllllllIB9R§lgl f/ /
MA2190002728646 t1 u&a.

PARA USO EXCLUSIVO OA JUNTA COMERCIAL 4 E*M òocunarft) M pmlo no pDf*4 F-k'

f

Jr* í.

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/06/2019 10:40 SOB N® 20190785373. 
PROTOCOLO: 190785373 DE 25/06/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11902852861. MIRE: 21102128917.

DELFINO DOS SANTOS - ME -

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 25/06/2019 
tnnr.apreaafaeil.iaa.gov.br

* IZAÍA8
JUCEMA i.

i

A validade deste documento, se iapresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais
Informando Soua respectivos côdigoa de verificaçãoL



( »

S«cr«iaria da Micro • Paquana Emf>r«aa 
ftacratarla <te Ractonaüzaçte • Sfenptiflcaçfc}
Oapartanwnto d* RagWro Empmartal • intagraçfeo REQUERIMENTO DE EM

f oftfc» Vi
Í2SES*fZ~L______________________________

, MMbfCQOEtOCWnHCACAOOOREOSTItOOESMPR&SA-NFEOAXCit 
21t02128SlT

’ i

íURE OA FuAi (Mnwnar «owm «a md niinni • Mali
XXX

NOtiCtCCi^Rfc«AMO(ednoiw>.MmienM«iurM)
IZAiAS DELF1NO 005 SANTOS
MOONMJCAOe
BRASILEIRA

ECTAOOOVX
SOtTfciROiA)

y

MaccuSno
REGMIE K BENtKM GMMO) 
XXX I

Rt.Mooe<f»)
ANTONIO RIBEIRO DOS SANTOS

íSCj í
TERE2WKA DELFiNO DE PAULO í

MAXITO EM UA M nMShwfW)}
Oaot/10B5

OOCMCNTO DE tOCN mc
055835055»

fcÇAO(njmM0) órs>o mwttat
OETRAN

Of ICPFftúWíãr
I97Õ.091.903-44|CE

CUWORW (lorn A wmxírMú-«mn» w caw «• IWW)
XXX r(

■i
OOWIXI  ̂NA «.DORADOURO'AM. «r, M(9
RUA 10

NIAEHO 1

19
COmHJèMEMTO
OUADRA5

SA*aaowTWTo
PLANALTO VINHAIS UI

.Cyww*^.C£P

65074-863
MLMCnO
S&oLufe

Uf
MA

declara, aob m panaa da M, «Io «atar tmpMMdo da ««rear attvldada «mprasári», qua nio poasul outro ra^stro da ampnriirtlo c raqirar
A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO ^ '
0C2 • ALTERAÇÃO

H CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 1 1“
• 021 - ALTERACAÒ DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) XXX

r

À JUNTA COMERCIAL DO XXX -t
.!COOIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

WCX
:CÓDIGO E DESCRIÇÃO ÜO EVENTO

NC(«CM(>HESAR1AL
12AIAS DELFUX) DOS SANTOS • ME

GNQUAGHAMÇHTO 
ME (Mioroofnprcsi»)

h- i

LOORADOU«>|nN.a».«n
AVENIDA MAESTRO JOAO NUTJÊS/AVN ANA JANSÊN
UMOHafeNTO
PAVMTO 05 TIISALA 508; 
mumcIpío

SloLuls

WJMERO
Ür 9

VUAWftoasnvTo
Ponta D'Arsia

C6P
63077-300 ( >

VF PA» CORR£>D£lfntONlCO»4ML)
tZAtASOB.FtNOeASPEC.COM.BRI BRASIL tMA

VALOR DO CANTAI.'RS
20000,00

:VALOR DOCWTTAL-ijxjrrú«n*0)
vMamliraaie

ICODMjOeArMOADE£CO»<)*«>
(CHAT. n*c»

OMcnçaoaowate
FOTOCOPIAS.

«;•
j/■PnM* Pnn(<>M

6202300
AiMa«s»£Mmim

v
1

s
I

m-r i
•I

i
!.DATAOE MCtOOASATMOAOea

07/11/2016
Nuueno de iNBcniCAo m cmpj
29^20.188/0001-53

TRANSFERÊNCIAnE 8EOEOUOEPIUALOE
OUTRA UF WR£/WT6RI0R

UF wH3L
/

TUNA OôQATAAS9MATURA
14,‘06/2019 ^VN-simoysr í

i
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SÃO LUÍS, 25/06/2019 
«'inr.oapreaaFacil.na.gov.br . *

i

!
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AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS
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. PROTOCOLO: 190785373
• DATA DO PROTOCOLO: 25/06/2019
• NÚMERO DE REGISTRO: 21102126917 
. ARQUIVAMENTO: 20190785373
. EMPRESA: IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME

__ *.
1 ^ Requerimento do Empresário (https://www.empresafaci!.ma.i)av.br/sigfacil/contráto-soci'aí/dòwnload-contrato-
i eletronico/arquivo/UmVxdWVyaW1lbnRvX2RvX0VtcHJ!c2FyaWíft1TU2MTQ2OTY1OV8xOTA3ODUzNzMucGRm/download/2/pessoa/17522/co_protocolo/MAP19

í

https://www.empresafaci!.ma.i)av.br/sigfacil/contr%c3%a1to-soci'a%c3%ad/d%c3%b2wnload-contrato-


Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria da Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 
Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

limo. Sr. Presidente da Junta Comerciai do Estado do Maranhão - JUCEMA

O Empresário IZAIAS DELFINO DOS
MOREIRA, 7 SALA 806 COND EMP V Díf MORAIS, CALHAU, Sào Luís - MA, CEP: 65071-322, requer 
a Vossa Senhoria o arquivamento do present 
condição de MICROEMPRESA, nos termos

NTOS , estabelecido(a) na AVENIDA CORONEL COLARES

3 instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na 
da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.

Código do ato: 315
Descrição do Ato: ENQUADRAMENTO D i MICROEMPRESA

Sãc Luís-MA, 07/11/2016

/Ji
# IZAIAS DELFINO DOS SALTOS

Titular

4of>>7/0 jtr??.

* Esie documailo foi gerado no porto/ Empresa Fácil

JUNTA CCÍ1BRCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/11/2016 15:10 SOB N° 20160684897. 
PROTOCOLO: 160684897 DE 08/11/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11602473167. NIRE: 21102128917.
IZAIAS DSLFINO DOS SANTOSJUCENA

Lili m Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 11/11/2016 
xv. enipresafacil. ma. gov.br

i?; MÇ

A validade deste documento, se inpresso, fi<
Informando £

a sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
eus respectivos códigos de verificação
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AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS

• PROTOCOLO: 160684900.160684897
• DATA DO PROTOCOLO: 10/11/2016
• NÚMERO DE REGISTRO: 21102126917
• ARQUIVAMENTO: 21102128917
. EMPRESA: IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME

eSf- Solicitação de Enquadramento (https://www.empresafacil.ma.gov.br/sigfacil/contrato-social/download-confrato-
elefronico/arqulvo/U29saWNpdGFjYW9fZGVfRW5xdWFkcrnFt2W50b18xNDc4Nzg5NTQ4XzE2MDY4NDkwMC5wZGY=/download/2/pessoa/17522/co_prptoco1oft

:j ^ Requerimento do Empresário (https://www.empresafacil.ma gov.br/sigfacil/contrato-social/download-contrato- i
i 'eletronico/arquivo/UmVxdWVyaW1lbnRvX2RvX0VtcHJIc2FyaW9fMTQ3OOc4OTU1OV8xNjA2ODQ5MDAucGRm/download/2/pessoa/17522/co_protocold/MAP16<

____ J

https://www.empresafacil.ma.gov.br/sigfacil/contrato-social/download-confrato-
https://www.empresafacil.ma


• 4' . ! +>'*% ' r+L**
;•

. <
yfi: v ;'; .>^r^s

• i\•\t j

*' ' T/

■f\y
• ^

• Nnjevví \

8?i«g»

1•Mta iiâ^fcviíj6^í‘>ui-r~

«aggfôa»
»iv'>W? Ti T V

msms
Ei?*; !'

í

j;

M■&.

Wm

4ÍHBBÍHBH
B( ’!

*!

rs» ^^ r (.•
f

.■• r- ■< <
£ llfep. • a" -s v|/A■*.1

aft •f
v^tTvoiri?^

í

f .

;

•; * .j,.

g]
ntvgf ŷgTsHJ
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Q A empresa Izaias Delfino dos Santos-ME, inscrita no CNPJ n° 26.529.188/0001-53, 
representada pelo Sr.Ozenilton Costa de Santana, CPF: 930.692.943-91, com sede na Av 

Maestro Joao Nunes/Avn Ana Janssn Pavmto 05 Tll; Sala 508; N° 9, Ponta da Areia, CEP -
65077-300, São Luís/MA, declara spb as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação e ue cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos no 

Edital do Processo Administrativo d5 Licitação n° 020/2021 operado na modalidade Pregão n° 

020/2021 promovido pelo Municípo de Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências supervenientes.

São Luís - MA, 23 de fevereiro de 2021

Iza as Delfino dos Santos - ME 
Ozenilton Costa de Santana 

CPF-930.692.943-91

'A Ow/CkYlC,

Avn. Ana Jansen, n09, Lagoa Corporate, XII, Ponta da Areia, São Luís/MA CEP 65.077-300
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ANEXO Vf

Processo Administrativo de Licitação n.° 020/2021 

Pregão Presencial n.° 020/2021

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa Izaias Delfino dos Santos-ME, inscrita no CNPJ sob o n.° 26.529.188/0001-53, 

Telefone/Fax: (98) 3042-1075, por htermédio de seu representante legal Ozenilton Costa de 

Santana, DECLARA para os fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n 0 

122/2006, ser microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. 

Sendo sua intenção fazer uso dos benefícios previstos na norma citada.

Bem como declara que fará uso dos benefícios concedidos pela norma infraconstitucional 

acima mencionada.

São Luís - MA, 23 de fevereiro de 2021

Izaias Delfino dos Santos - ME
Ozenilton Costa de Santana 

CPF-930.692.943-91

Avn. Ana Jansen, n°9, Lagoa Co rporate, TII, Ponta da Areia, São Luís/MA CEP 65.077-300



feris. H 1A

á8h
CPU

o «s
ca *r!5 S
(U-o S
i.55
i-s•-* w J cd
ü ^

§'S
o. »

C
SI S a

^ §3
D "O 

T3 fl 
r> 1> 
ití "cd
2* r' cd Jí

§
H

o
o T3tctiO GO 2 cd 

&.2 
cd ^

sI
içd m

O1 r** X(T) WO^3 .M
. cd ü

^ §5 Í
x J § & I do ^ o g £ « 
y e r4 u t" >$} 
O ss o u 4> G a W! o- T3 ^ ?
oí S á ,2 5 *a
ti "S-' -o* "o G ti 3 -3 ! £ ■’6
5 -3 g S ^ <
ti ^ 9 O 2 ^
í « ti u I ^ ? fl o o ^ *§ 
ti «• i« •*- n y

13 If11

VD
fl2 ti cs

W
üg
o

icd3 oH cdo'W 3-73 'O
T3 'ti
_ d>a
'§ j3 ”3 
3 G o.s (31£
cds.G ^ 2

<íá ^ ' <d
\i «fJti TD -e
•32 8 
2 §•- 
8.1-3CD J3 ©u < .yv- _, -ri 
ti §
!<« ti

ti
ti
O
ti

£z
ti\



LFIN
S I 55 T € M A S

PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL N.° 020/2021
\

Proponente: IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME 
Endereço: Av. Maestro Joao Nunes^AVN Ana Jansen Pavmto 05 TH, Sala 508, N° 9, Ponta 
D&apos; Areia, CEP 65.077-300, São Luís - MA 
CNPJ: 26.529.188/0001-53 CGF: isento
Banco do Brasil Ag.: 2954-8 C/C: 49.731-2 IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME 
E-mail: suporte@delfinsistemas.com br Fone:(98) 3042-1075

Prezados Senhores
{
# Apresentamos a vossas senhorias, nossa proposta de preços, conforme planilha 

abaixo, referente ao PREGÃO PRESENCIAL N.° 020/2021 cujo objeto é realizar a 
contratação de empresa para prestação de Serviços de Licença de Uso do Software de 
Folha de Pagamento, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de 
Administração da Prefeitura Municipal de Tuntum - MA.

ES PECIFICAÇAO
Valor

Unitário (R$)Item Descrição Unid Quant. Valor total (R$)
LICENÇA DE USO DE!

SOFTWARE DE- FOLHA DE 
PAGAMENTO.

ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP-LC 
123/06, ART43,I.

MÊS01 12 2.482,81 29.793,72

Soma 2.482,81 29.793,72

Valor Global: R$ 29.793,72 vinte e nove mil setecentos e noventa e três reais e 
setenta e dois centavos)

Prazo de Execução: 12 meses 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Declaramos que nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais o comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a prestação dos serviços 
licitados, inclusive a margem de lucro.

São Luís - MA, 23 de fevereiro de 2021

A»-? ü
Izaias Delfino dos Santos - ME 

Ozerilton Costa de Santana 
CPF - 930.692.943-91

Avn. Ana Jansen, n°9, Lagoa Corporat j, TII, Ponta da Areia, São Luís/MA CEP 65.077-300

mailto:suporte@delfinsistemas.com
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fófoL: Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Secretaria da Racionalização e Simplificação 

' Departamento dc Registro Empresarial e Integração
rFcs

REQUERIMENTO DE EMPRÇ^ifeip
FÒIHasl/2

—
HHr

numf.ro or inFNTiriCAÇÀo no rfoistro of fmprhsa ■ nirf da srjiF NIKE DA FI UAL (pmnchtt wmwio se ulu nfnenle u filiul)

XXX
i*XXX

& NOME 00 EMPRESA ÍUO (complcle. icm ibrcvioluns)

IZAIAS DELFINO DOS SANTOS
■ii NACIONALIDADE

BRASILEIRA
ESTADO CIVIL i■ I SOLTEIRQ(A)l iI SEXO

Masculino
RECIMF DC BF.NS(>e cisado)

XXX
' FILHO DE (pai)

ANTONIO RIBEIRO DOS SANTOS
(mJc)

!• •3TEREZINHA DELFINO DE PAULO
NASCIDO KM (fluid lie nasuímentuj

02/01/1985
IrtHNTIDADK (níimcnj)

05583595636
Órgão vmisvur UF CPF(númno)

979.091.903-44
-I
)DETRAN CE

k- OMANOPADO POR (Ibmu dc emoncipsclo - somente no coso de menor)

XXX
l.

tDOMICILIADO NA (LOGRADOURO - nu. uv. cic)

RUA 10
NUMERO

19iV COMPLEMENTO ’RAIKRO'OISTHITO

PLANALTO V1NHAJS II!. CEP MmmamsmQUADRA 5 65074-863 íií MUNICÍPIO

São Luís
UF
MA;; üi.r 5declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer ativid ide empresária, que não possui outro registro de empresário e requer:

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHAO A JUNTA COMERCIAL DO XXXÜ? $í CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
080 - INSCRIÇÃO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATOt. íXXX aICOD1GO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
080(1)-INSCRIÇÃO

CÓDIGO B DESCRIÇÃO DO EVENTO■?

tí XXX II
I;.-| NOME EMPRESARIAL

IZAiAS DELFINO DOS SANTOS í
;} LÜGKAIXJUHO (rua.ev, dc) NUMERO

i
AVENIDA CORONEL COLARES MOREIRA i7

)í COMPLEMENTO

SALA 806 CONDEMPVDE 
MORAIS

DA1RR O'DISTRITO CEP ;x
CALHAU 65071-322i

lí MUNICÍPIO

São Luis
uk PAÍS CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL)

ÍZA1AS.DELF1N0@ASPEC.C0M.BR
t.

MA BRASIL
11VALOR DO CAPITAL - RS VALOR IX) CAPITAL - (pur extensul

vinte mil reais
Iv '1r-j 20.000,00

'ÁCODIOO DE ATIVIDADE ECONÔMICA
(CNAG Fiical)

DcscncSodo Objcio

ATIVIDADE PRINCIPAL: (6202-3/00) DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS ATIVIDADES SECUNDARIAS: (6201-5/01) DESENVOLVIMENTO DE 
PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA (6203-1/00) DESENVOLVIMENTO E 
LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO-CUSTOMIZAVEL (6209-1/00) SUPORTE 
TÉCNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO (8219-9/99) 
PREPARACAO DE DC CUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO 
ESPECIFICADOS

f; §Alniibul; I’rineipalll 6202300ti AilvHlaik Secundária
í‘"

6201501,6203100,6209100, 8219901, 
8219999 1tf-

[f
DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES NUMERO DE 1NSCR1CAO NO C

XXX
NPJ TRANSFERENCIA DC SEDE OU DE FIUAL DE

OUTRA UF NIKE ANTERIOR
UF SIIII07/11/2016

3ASSfNATUKA DO EMPRESAM

Ç},Á
DATA ASSINATURA

07/11/2016
y

^7 3 
í; sct

AUTENTICAÇÃODEFERIDO. PUBLiQUE-SE E ARQUIVE-SE
•-».•

'l
í'•!/ /% illMA 1160000506227

* Esic documento foi gerado no ponnl Emprcsn Fácil

•1V

PARA USü EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO

[FICO O REGISTRO EM 11/11/2016 15:10 SOB N0 21102128917. 
JCOLO: 160684900 DE 08/11/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
>473275. NIRE: 21102128917. i|/)
iS DELFINO DOS SANTOS i/V /

CERT
PROT1
1160
IZAI.JUCEMA

Jílian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 11/11/2016 
mrw. eiqpresaf acil. ma. gov .br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando saus respectivos códigos de verificação

mailto:ZA1AS.DELF1N0@ASPEC.C0M.BR


*> gSNta
8?Sccrcturiu dn Micro e Pequena Empresa 

Secretaria da Racionalização c Simplificação
Departamento de Registro Empresarial e Integração REQUERIMENTO DE EM

\^I:olhíis2^

NUMr.Ro nn tneNTtFiCACAo nu nnoismo df. nMPRr.SA - nirf. da sbde
XXX

ríN!RP. DA FILIAL (p/wnclnrr tomeme <: alo refetenw a filial)

XXX* :i-

IS NOME 00 EMPRESÁRIO («mpIcM. «cm abrerninas)

IZA1AS DELFiNO DOS SANTOSKa NACIONAUUADE ESTAOOCiVIL

S0LTEIR0(A) iíBRASILEIRA
liu SEXO

Masculino
REGIME DE BENSIie Asado) 3V- XXX lV FILHO DElpji)

ANTONIO RIBEIRO DOS SANTOS
(mic) !

I TERE21NHA DELFINO DE PAULO£ í

íNASCIDO KM (lUu dc miscimúniD)

02/01/1985
IDKNTIDADK (nõmcrv)

05583595636
Orgàu «nitsur UF Q’F(niimcry)

979.091.903-44DETRAN CE•i
EMANCIPADO POR (forma de cnundpaçio -Minentt no caso de menor)

XXX:(
rí DOMICILIADO NA (LOGRADOURO . ran. av. tüc)

RUA 10
NUMERO

;í•:19Í;
COMPLEMENTO
QUADRAS .

HAiRRLVDisntrro

PLANALTO VINHAIS III
CKP

65074-863 í
MUNICÍPIO

São Luis
Üw%

í.. MA;
declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer ativids de empresária, que náo possui outro registro de empresário e. requer:;

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO A JUNTA COMERCIAL DO XXX
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO
080 - INSCRIÇÃO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 4
■Á XXX

CÔDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
080(1)-INSCRIÇÃO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTOr. i

*XXXi $NOME EMPRESARIAL

IZA1AS DELFINO DOS SANTOSI ?]
ÚLOGRADOURO (mu.ev. ele)

AVENIDA CORONEL COLARES MOREIRA
NUMERO

$7ã COMPLEMENTO

SALA 806COND EMP V DE 
MORAIS

BAIRRO/DISTRITO

CALHAU
CEPv} 'í■;.A65071-322

1MUNICÍPIO

São Luis
JF PÃIs CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL)

1ZA1AS.DELF1N0@ASPEC.C0M.BRMA BRASIL •i
VALOR DO CAPITAL-RS

20.000,00
VALOR DO CAPITAL - (per encnwl

vinte mil reais 1h Ú& 3CÓDIGO DG ATIVIDADE ECONÔMICA
(CNAE Fiscal)

Dcscricio do Objoo

ANTERIORMENTE.CC íft MOO SERVIÇO DE PREPARO DE DOCUMENTOS (8219-9/Oi) FOTOCOPIAS.A'lvithidc IVindfnSU .1ft 6202300
AiiviiUdc Secundária

3 i& wsesm.DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES

07/11/2016
NUMERO DC INSCRIÇÃO NO O PJ

XXX
TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE
OUTRA UF NIKE ANTERIOR

UF£
iC
r-

ASSINATURA DO KMEgKSAlfi/b P" / f) /
v,\ íJs///h\ y7r> ( t/T-nÁm

r DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE j AUTENTICAÇÃO bj

DATA ASSINATURA

07/11/2016

i-
f: 1Sí :!g %/ /15 MAl 160000506227 SH A

PARA USÜ EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL *' Este documento foi gerado no portal Empresa Fácil

JUNTA CCftERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/11/2016 15:10 SOB N® 21102128917. 
PROTOCOLO: 160684900 DE 08/11/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11602473275. NIRE: 21102128917.
IZAIAS DELFINO DOS SANTOSJUCEMA

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS,' 11/11/2016 
m w.empresafacil.ma.gov.br

se impresso, fick sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais 
Informando sisus respectivos códigos de verificação

A validade deste documento,

mailto:1ZA1AS.DELF1N0@ASPEC.C0M.BR
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria da Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 
Junta Comercia) do Estado do Maranhão - JUCEMA

r*ca

CPL

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

limo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA

O Empresário IZAIAS DELFINO DOS S/ iNTOS , estabelécido(a) na AVENIDA CORONEL COLARES 
MOREIRA, 7 SALA 806 COND EMP V DE MORAIS, CALHAU, São Luís - MA, CEP: 65071-322, requer 
a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na 
condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 14/12/2006.

Código do ato: 315
Descrição do Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

Sãb Luis - MA, 07/11/20)6

y/syp/jQAJsi
Z/IZAIÁS EtfXFINO dossaNtos

Titular

jcry?.

* £v/c documenta foi gerado na porta! Empresa Fácil

JUNTA XMERCIÀL DO ESTADO DO MARANHÃO

GERTIE ICO O REGISTRO EM 11/11/2016 15:10 SOB N° 20160684897. 
PROTOCOLO: 160684897 DE 08/11/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
116024,73267. NIRE: 21102128917.
IZAIAS DELFINO DOS SANTOSJUCEMA

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRXA-GERAL 

SÃO LUÍS, 11/11/2016 
www. exqpresaf acil. ma. gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

-CPI.

CADASTRO NACIONAL DA PESSÒÂ JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
26.529.188/0001-53
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CAC ASTRAL

DATA DE ABERTURA
11/11/2016

NOME EMPRESARIAL
IZAIAS DELFINO DOS SANTOS

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
DELFIN SISTEMAS

PORTE
ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
62.01-5-01 • Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de progranas de computador não-customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
82.19-9-99 • Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 

.82.19-9-01-Fotocópias

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA
213*5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO
AV MAESTRO JOAO NUNES/AVN ANA JANSEN

NÚMERO COMPLEMENTO
PAVMTO05 T II SALA 5089

CEP BAIRRO/DISTRITO
PONTA D'AREIA

MUNICÍPIO
SAO LU IS

UF
65.077-300 MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO
fZAIAS.DELFINO@ASPEC.COM.BR

TELEFONE
(98) 3235-9758

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
11/11/2016

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 20/02/2021 às 16:00:10 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

mailto:fZAIAS.DELFINO@ASPEC.COM.BR


COMPROVANTE IE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cbdastral

Cidadão,

Confira os dados de identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PES SOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 1. DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
11/11/2016

NUMERO DE INSCRIÇÃO
26.529.183/0001-53 
MATRIZ

NOME EMPRESARIAL
IZAIAS DELFINO DOS SANTOS

PORTETim.0 DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
DELFIN SISTEMAS ME

COOIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
62.02*3>00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de comput idor customizávels

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob eneom snda
62.03-1 -00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de compui ador não-customizivefs
62.09-140-Suporte técnico, manutenção e outros serviços emtecnolojia da informação
82.19- 9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de ai wio administrativo não especificados 
anteriormerrte
82.19- 9-01 - Fotocópias

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIOIÒA
213-5 - Empresário (Individual)

NUMERC COMPLEMENTO
PAVMTO05 TII SALA 508

LOGRADOURO
AV MAESTRO JOAO NUNES/AVN ANA JANSEN 9

UFCEP &ÜRSÕÕSTRÍTÕ
PONTA 0‘AREIA

MÜNldRIO
SAOL JIS MA65.077-300

ENDEREÇO ELETRÔNICO
IZAlAS.DELFINO@ASPEC.COM.BR

TELEFOIIE
(98) 3235-9758

ENTE FEDERATTVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SI F UAÇAO CADASTRAL
11/11/2016

SIIUACAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITÚAÇAO ESP6C4ALSITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n01.863, de 27 de dezembro de 2018. 
Emitido no dia 23/02/2021 às 11:32:58 (data e hora de Brasilia;. Página: 1/1

B IMPRIMIRO VOLTARCONSULTAR QSA

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clioue aoui.

Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ

mailto:IZAlAS.DELFINO@ASPEC.COM.BR
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Confirmação de Autíinticidade das Certidões
Resultado da Confirmação de Autenticidade tia Certidão

CNPJ : 26.529.188/0001-53 
Data da Emissão : 19/11/2020 
Hora da Emissão : 14:24:11
Código de Controle dá Certidão : 36AB.6397.84D5.1E4B 
Tipo da Certidão : Negativa

Certidão Negativa emitida em 19/11/2020, com validade até 18/05/2021.

UI
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Data da Certidão: 23/11/2020 10:04:57N° Certidão: 059346/20

CPF/CNPJ CONSULTADO: 26529188000153

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2 231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 23/03/2021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/; clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 28/12/2020 16:15:55

http://portal.sefaz.ma.gov.br/
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Resultado da Valldagâo ( a Certidão NegaUvaDIvIdaAtiva de Dívida Ativa 

CERTIDÃO VÁLIDA!

C P L
r 5
i ?

:
N° da CertídSo: 059346/2C 

Data de Validade: 23/03/2021 
Data de Emissão: 23/11/2020 10:04:57 

Inscrição Estadual: 0
CPF/CNP1: 2652918Í 000153 

Razão Social:

X\

:
r

| Nova Consulta |1

Desenvoív ■ do pela Sefez/COTEC - 2005-2009
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 090990/20 Data da Certidão: 20/11/2020 09:32:53

CPF/CNPJ 26529188000153 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES CO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da Isi n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Códic o Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por ssta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dins. 20/03/2021.

A autenticidade desta certidão deverá ser coniirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no iterri "Certidoes" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 10/12/2020 14:28:38

http://portal.sefaz.ma.gov.br/
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! N° da Certidão: 090990/2C 
Data de Validade: 20/03/2Q 21 09:32:53 

! Data de Emissão: 20/11/202109:32:53 
Inscrição Estadual: 0

CPF/CNPJ: 2652918Í 000153 
Razão Social:

I
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PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA

Número da Certidão: 00005810432021

Validade: 26/05/2021

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA
IURÍD1CA. DESCRITA ABAIXO. RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE COMPROVADAS, HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146, DA LEI 6.289, DE
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

; f :DÀDOSDÂ#ÈSSÒA JURÍDIÒA ,- ..■»
i.

fc* J* ■J “

CNPJ: 26.529.188/0001-53 Inscrição Municipal: 98224834

Razão Social: IZAIAS DELFINO DOS SlANTOS - ME
/ ' AnvteÀDÈ EdÒNÔMIGÁ principal'it: v

íV.::vm J A. - >
620230000 - DESENVOLVIMENTO E 
CUSTOMIZA VEIS

JCENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR

, ‘ 5 sJ^^ÇO DE LÒCALiZACAO
Logradouro: AVENIDA MAESTRO JOAO NUNES/AVN ANA JANSEN

Complemento: PAVMTO 05 T II;SALA 508;Número: 9

Bairro: Ponta D&apos^reia

Município: SAO LUÍS - MA CEP: 65077300

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada, 
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 26 de janeiro de 2021 ?s 09:42, sob o código de 
autenticidade nc 26DB8FB01BDAA8BÍ228D33D72FA05857.

A autenticidade deste 
https://stm.sen'

certidão poderá ser confirmada na Internet, em 
faz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

"NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."

https://stm.sen'


c^voPREFEITURA OESÂO LUIS
yportalPrefeitura/jsp/principal/prindpal.jsf)Secretaria Muniúpa! 

de Farenda

©
3redencie-se (/porlalPrefeitura/jsp/nota/credenciamento.jsf)Home (/portalPrefeitura/jsp/principal/principal.jsf)

©Q
AceSsar Sistema (/sistematributario/)Validar NFSe (/credenciamento/jsp/validacaonota/inde>.jsf)

Operação realizada com sucesso

C
L'S Certidão foi validada com sucesso.

ô Imprimir CertidãoValidar outra certidão | # Página Inicial
j

inel/UCQDXUmKSUCnmn60YE71JvPA) 0 (http://instagram.com/prefeiturasaoluis)

2014 © Prefeitura de São Luís. Todos os direitos reservados.

http://instagram.com/prefeiturasaoluis


PODER JUDICIÁRIO 
JSTIÇA DO TRABALHO

IVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

J

CERTIDÃO NEGAT

ANTOS {MATRIZ E FILIAIS)Nome: IZAIAS DELFINO DOS S 
CNPJ: 26.529.188/0001-53 
Certidão n°: 32524030/2020 
Expedição: 10/12/2020, às 
Validade: 07/06/2021 
de sua expedição.

14:33:59
(cento e oitenta) dias, contados da data180

Certifica-se que IZAIAS DÊLFINO DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 26.529.188/0001-53, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitarrente.

# INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previderciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

IVjvia;. s e sugestões : cndt C«t.st. ~ us . br

http://www.tst.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABIiLHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

ANTOS (MATRIZ E FILIAIS)Nome: IZAIAS DELFINO DOS S 
CNPJ: 26.529.188/0001-53 
Certidão n°: 32524030/2020 
Expedição: 10/12/2020, às 
Validade: 07/06/2021 
de sua expedição.

14:33:59
(cento e oitenta) dias, contados da data18C

Certifica-se que IZAIAâ DELFINO DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito (a) no CNPJ sob c n° 26.529.188/0001-53, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

la Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
iva n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, acrescentado pe 
na Resolução Administrat 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndtlütsr.. jus.br

http://www.tst.jus.br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do 
FGTS -CRF

Inscrição: 26.529.188/0001-53
Razão Social: izaias oelfinc dos santos me
Endereço: av coronel colares moreira 7 ssoe cd emp vmorais / calhau / sao

LUIS/MA/ 65071-322

A Caixa Econômica Federal, 
da Lei 8.036, de 11 de maio 
acima identificada encontre 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

no uso da atribuição que lhe confere 0 Art. 7, 
de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 

-se em situação regular perante 0 Fundo de

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com 0 FGTS.

Validade:07/02/2021 a 0â/03/2021

Certificação Número: 2021020701155881796341

Informação obtida em 17/( 2/2021 16:57:30

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

http://www.caixa.gov.br
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Dúvidas mais Frequentes | Início | V -1

Histórico do Empregador
O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 26.529.188/0001-53
Razão social: IZAIAS DELFINO DOS SANTOS ME

Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

07/02/2021 07/02/2021 a 08/03/2021 2021020701155881796341
^1/2021 19/01/2021 a 17/02/2021 2021011904252112597231
31/12/2020 31/12/2020 a 29/01/2021 2020123102511994324794
12/12/2020 12/12/2020 a 10/01/2021 2020121201394630235330
23/11/2020 23/11/2020 a 22/12/2020 2020112301043037132323
04/11/2020 04/11/2020 a 03/12/2020 2020110401271701977152
16/10/2020 16/10/2020 a 14/11/2020 2020101601174966871650
27/09/2020 27/09/2020 a 26/10/2020 2020092700515149746929
08/09/2020 08/09/2020 a 07/10/2020 2020090801132118094596
20/08/2020 20/08/2020 a 18/09/2020 2020082001355102174800
01/08/2020 01/08/2020 a 30/08/2020 2020080101373103835172
13/07/2020 13/07/2020 a 11/08/2020 2020071301221050197974
24/06/2020 24/06/2020 a 23/07/2020 2020062401502389053810
06/03/2020 06/03/2020 a 03/07/2020 2020030605005735433833
^2/2020

16/02/2020 a 16/03/2020 2020021603165666501820
28/01/2020 28/01/2020 a 26/02/2020 2020012805163822527723
09/01/2020 09/01/2020 a 07/02/2020 2020010905562293188829
16/12/2019 16/12/2019 a 14/01/2020 2019121604220328307145
26/11/2019 26/11/2019 3 25/12/20 9 2019112604515196034280
07/11/2019 07/11/2019 a 06/12/20 19 2019110705052627121493
19/10/2019 19/10/2019 a 17/11/2019 2019101903404934713633
28/09/2019 28/09/2019 a 27/10/2019 2019092802404980962480
09/09/2019 09/09/2019 a 08/10/2019 2019090902062017931046
21/08/2019 21/08/2019 a 19/09/2019 2019082103015544487884
01/08/2019 01/08/2019 a 30/08/2019 2019080104492051218680
13/07/2019 13/07/2019 a 11/08/2019 2019071303583689448072

124/06/2019 24/06/2019 a 23/07/2019 2019062402422046375723
05/06/2019 05/06/2019 a 04/07/2019 2019060504122423684255
17/05/2019 17/05/2019 a 15/06/2(19 2019051703465700368854
28/04/2019 28/04/2019 a 27/05/2019 2019042804111761725101
09/04/2019 09/04/2019 a 08/05/2019 2019040904000715166452

*• < c *
•T'.
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Emissão/Léitura Número do CRFData de Validad* ÇÚHICIf»,

&
21/03/2019 a 19/04/2019 201903210338269177025021/03/2019
02/03/2019 a 31/03/2019 201903020343567088083102/03/2019

f
Resultado da consulta em 23/02/2021 11:36:06

Voltar
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SÃO LUÍS - CONTADORIA JUDICIAL DE SÃO LUÍS - :ÓRUM DES. SARNEY COSTA -, Selo 816715 (Ato Oneroso Judicial) 
| R$ 51.12 (Boleto: 21057301000905117), Processo: -1 lescrição: FALÊNCIA OU CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
! OU EXTRAJUDICIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, Das certi does (1o Grau), Data Lançamento 19/02/2021, Remessa 21002

)

PODER JUDICIÁRIO

SELO DE FISCALIZAÇÃO
Para pesquisar a situação de um SELO DE.FISCALIZAÇÃO FÍSICO, selecione o tipo do selo. informe no 
campo do formulário abaixo os números impressos no corpo, do mesmo e clique em Consultar

Tipo de selo:
| Abertura de Firma - Cadastro

t

r
V i

Numeração do selo:

816715

Consultar

Para conferir a autenticidade do SELO DE 
FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICO, click no banner 
abaixo:

i*»~Bfiii r TiliTr .

.i iX

iasa
SAU1N ; í

Tribunal de Justiça do Maranhão
Praça D. Pedro il, s/n • Centro 
São Luís - Maranhão - CEP ÍS010-90S 
CNP) n° OS,288.7S0'O0O1-7S 
•(9S) 3198-4300

•S2018 Todos os dirsitos reser\/ados

Corregedoría Gerai da Justiça
Run Engenheiro Couto Fernandes, s/n0 - Centro
Sào Luís - Maranhão CEP: 65.010-100
Tel.: (98) 3198 4600 Fórum: (93) 3194-5400

Escola da Magistratura
Rua QÚ7Í0S, s/n - Caihau
São 1 uís - Maranhão - CEP 6.5071-415
Tel.. (98) 3235-3231

Horário de Fundonanientü: 
Segunda a sexta - 8h às 18h Entre em contato através do Fale Ccnoscc
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TERM 3 DE ABERTURA

Contém o presente livro 104 fj 

uma
lhas, eletronicamente numeradas de 1 a 104 em

SL 508, bairro PONTA D'AREIA, CEP 65077-300, cidade São Luís, estado MA
fTh^h0^ N'P‘^ 26-529-18r3001-53 e registrada no(a) Junta Comercial do 
tstado do Maranhao sob o n° ~

;

li

21102128917 na data 11/11/2016.h
h

São Luís-MA, 1 de Janeiro de 2019

s /f f ' //
á^èBtamâtâs''?

EMPRESÁRIO 
CPF: 979.091.903-44

7V N U./ NUBIARI fA IO SOUSA
CONTADORA 

CRC N° 8307-O/MA 
CPF: 895.666.883-34

?ií6á3f,
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ERCIAL 00 ESTADO 00 MARANHÃO
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Balanço Patrimonial
Licenciado para: DÍNAMICA AUDITORIA, CONSULTORA E CONTABILIDADE LTDA - ME 
Empresa: IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME - CNPJ: 26.529.188/0001-53
Endereço: AV MAESTRO JOAO NUNES/AVN ANA JANSÊN, Complemento: PAVMTÔ05 T íl ÒL 508, N.°: 9, 
Bairro: PONTA D'AREIA, Cidade: São Luís, Estado: MA, CEP: 65077300 
NIRE: 21102128917-Data: 11/11/2016

'v

Fortes

31/12/2019NotaDescriçãoConta

579.922,15 D 
579.922,15 D
526.667.81 D
526.667.81 D
526.667.81 D 

19.308.57 D 
97.709,25 D

303.714,78 D 
105.935,21 D
53.254.34 D
53.254.34 D 
53.254,34 D 
53.254,34 D

579.922,15 C 
17.632,05 C 
17.632,05 C 
2.800,00 C 
2.800,00 C 
2.800,00 C 

14.832.05 C 
880.91 C 
461.20 C 
419,71 C

13.951.14 C
13.951.14 C

562.290.10 C 
20.000,00 C 
20.000,00 C 
20.000,00 C 
20.000,00 C

542.290.10 C
542.290.10 C
542.290.10 C 
542.290,10 C

Ativo 
Ativo Circulante 

Disponibilidades 
Numerários em Espécie 

Caixa Geral 
Caixa
Banco do Brasil 
BB Renda Fixa LP 30 mil 
Aplicação RF Dl Vip

1
1.01
1.01.01 
1.01.01.01 
1.01.01.01.01 
1.01.01.01.01.0001 
1.01.01.01.01.0002 
1.01.01.01.01.0004 
1.01.01.01.01.0006 
1.01.03 
1.01.03.01 
1.01.03.01.01 
1.01.03.01.01.0001

Clientes
Clientes Nacionais 

Duplicatas a Receber 
Clientes Diversos

Passivo 
Passivo Circulante 

Obrigações de Curto Prazo 
Fornecedores 

Fornecedores Nacionais 
Estratégia Empresa Júnior cie Administração 

Obrigações Trabalhistas, Previclenciárias e Fiscais 
Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 

INSS a Recolher 
FGTS a Recolher 

Obrigações Fiscais 
Simples a Recolher 

Patrimônio Líquido 
Capital Realizado 

Capital Social
Capital Social de Domiciliadcs e Residentes no Pais 

Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no País

2
2.01
2.01.01
2.01.01.01
2.01.01.01.01
2.01.01.01.01.0002
2.01.01.03
2.01.01.03.01
2.01.01.03.01.0001
2.01.01.03.01.0002
2.01.01.03.03
2.01.01.03.03.0010
2.07
2.07.01
2.07.01.01
2.07.01.01.01
2.07.01.01.01.0001
2.07.04
2.07.04.01
2.07.04.01.03
2.07.04.01.03.0005

Reservas
Reservas

Reservas de Lucros 
Reserva de Lucros a Reali car 2.1

Data de Encerramento: 31/12/2019

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial da Empresa IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME, CNPJ n° 26.529.188/0001-53 e registrada 
na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob n° 21102128917 na data 11/11/2016.

São Luís-MA, 10 de Março de 2019

IZAIAS DELFINO DOS SANTOS 
EMPRESÁRIO 

CPF: 979.091.903-44

NUBIA REGINA COELHO SOUSA 
CONTADORA 

CRC N° 8307-O/MA 
CPF: 895.666.883-34

I / Fimdomingo, 10 de março de 2019 !/
II

A validade deste documento, se impresso, íca sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.
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ha: ideDemonstração do Resultado do Exercício

Licenciado pára: DINAMICA AUDITORIA, CONSULTORA E CONTABILIDADE LTDA - ME 
Empresa: IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME - CNPJ: 26.5211.188/0001-53 
Estabelecimentos: 0001 - IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME:; Centros de Resultado: Tódòs

Rubric*
iDMIN 

üJlÉlSSl 6.151.1Forte:

01/01/2019
Conta a

31/12/2019
877.458,92
877.458,92
877.458,92
160.136.73
160.136.73 
160.136,73 
717.322,19 
717.322,19 
271.020,58 
282.794,40 
(11.773,82) 
(14.971,22)

3.197,40
446.301,61
446.301,61
446.301,61

(+) Receita Bruta Operacional
Faturamento Prod. Merc, e Serviços 

Vendas de Serviços 
(-) Deduções da Receita 

Impostos Faturados 
Simples

(=) Receita Liquida 
(=) Lucro Bruto 
(-) Despesas Operacionais 

Despesas Administrativas 
Resultado Financeiro 

Receitas Financeiras 
Despesas Financeiras 

(=) Res. Antes das Participações e Contrib. 
(=) Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social 
(=) Resultado Líquido do Exercício

São Luls-MA, 10 de Março de 2019

IZAIAS DELFINO DOS SANTOS 
EMPRESÁRIO 

CPF: 979.091.903-44

NUBIA REGINA COELHO SOUSA 
CONTADORA 

CRC N° 8307-O/MA 
CPF: 895.666.883-34

domingo. 10 de março de 2019 Fim

A validade deste documento, se impresso fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.
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PâBKSÜf&*Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2019
Licenciado para: . DINAMICA AUDITORIA,'CONSULTORA E CC NTABILIDADE LTDA - ME 
Empresa: IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME - CNPJ: 26.52S.188/0001-53

ADMIN , 
Fortes Contábil 6.151.1

CPU

Nota 1 - Práticas Contábeis

Provisões.1.1

Provisão de Férias1.1.1
Às férias foram todas provisionadas e pagas no ano de 2019.

Provisão de 130 Salario1.1.2
13° salario, foram todos provisionados e pa gos em 2019.

Nota 2 - Patrimônio Líquido 
2.1

E empresa teve resultado positivo, tendo un lucro de R$446.301,61 (quatrocentos e quarenta e seis mil, 
trezentos e um reias e sessenta e um centavos).

Resultado do Exercício

São Luís-MA, 10 de Março de 2019

IZAIAS DELFINO DOS SANTOS 
EMPRESÁRIO 

CPF: 979.091.903-44

NUBIA REGINA COELHO SOUSA 
CONTADORA 

CRC N° 8307-O/MA 
CPF: 895.666.883-34

domingo. 10 de março de 2019 Fim

iujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
respectivos códigos de verificação.

A validade deste documento, se impresso, fica 
informando seus
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IZAIAS DÊLFlNO DOS SANTÔS - ME

ANO 2019

INDICADORES FINANCEIROS DE LIQUIDEZ

Índice de Liquidez Geral = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 579.922,15 32,89
17.632,05Passivo Ciiculante + Exigível a Longo Prazo

índice de Liquidez Corrente = AtivD Circulante = 579.922,15 32,89
Pass ivo Circulante 17.632,05

índice de Solvência Geral = 579.922,15 32,84Ativo Circulante

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 17.632,05

índice de Endividamento Geral = Pass vo Circulante + Passivo Exia a LG Prazo x 100 = 3,04%
Ativo Total (ou Passivo Total)

IZAIAS DELFINO DOS SANTOS 
CPF: 979.091.90344 
EMPRESÁRIO

NUBIA REGINA COELHO SOUSA 
CPF: 895.666.883-34 
CONTADORA - CRC 8307/0 MA

:a sujeito á comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
;us respectivos códigos de verificação.

A validade deste documento, se impresso, fi 
informando s
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Desburocratiiação, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro I Empresarial e Integração

Página 5 de 5
*obrita

c P l

ASSINA''URA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME consta assinado digitalmente por:

Ii ■ IDENTIFICAÇÃO,DO(S)ASSINANTE(S), ■ ';v '
_________________________________________________ > ‘ ____________________■__________________ *_______________

k * ' \r *

CPF Nome
89566688334 NUBIA REGINA COELHO SOUSA
97909190344 IZAIAS DELFIN O DOS SANTOS

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/03/2020 11:28 SOB N° 20200187007. 
PROTOCOLO: 200187007 DE 10/03/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
120011326211. HIRE: 21102128917.
IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

;SÃO LUÍS, Ú/03/2020 
wtnr enpresafacil.ma.gov.br

JUCEMA

A validade deste documento, se impresso, fica 
informando seu.;

sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
respectivos códigos de verificação.
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gistrada no(a) Junta Comercial do 
na data 11/11/2016.

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2019
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CRC N° 8307-O/MA 
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AUTENTICIDADE DE DOCUMEENTOS
rubric.

£Pi
. PROTOCOLO: 200187007 
. DATA DO PROTOCOLO: 11/03/2020
* NÚMERO DE REGISTRO: 21102128917
• ARQUIVAMENTO: 20200187007
. EMPRESA: IZAIAS DELFINO DOS SANTOS ■ ME

• k£ Balanço (https://www.empresafacil.ma.gov.br/sigfacil/contratc -social/downioad-contrato*
eletronico/arquivo/YXNzaW5hZG9fl^jAyMDAzMTExMDQ5MTVf(3mFsYW5jb19NQUUyMDAwMjM2MTkxLnBkZg~/download/2/pessoa/17522/co_protocolo/MAE2
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'i' w Prefeitura Municipal de Lago da Pedra
122, Centro, Cep 65.715-000, Lago da Pedra, Maranhão, Brasil 

CNPJ nq 06.021.8:.0/0001-00 Home page: www.lagodapedra.ma.gov.br
í I !6 i
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MUNICÍPIO DE LAGO DA PEDRA - MA 
PODER EXECUTIVO.

SECRETA FUA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS para os devidos fins de prova, que a Empresa ÍZAIAS 
DELFINO DOS SANTOS - ME, com sede na Av. Nina Rodrigues n° 09, quadra XIV, 
Ponta da Areia, Edifício Conerciai Lagoa Corporate & Offices, torre II, sala 507, no 
Município de São Luís, Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ sob o n.° 
26.529.188/0001-53, prestou serviços de licenciamento de sistemas de gestão

endo os módulos: Sistema informatizado (software) degovernamental, compreend
Contabilidade Pública e Ornamento, Sistema informatizado (software) de Licitações

atizado (software) de Patrimônio, Sistema informatizado 
o, Sistema informatizado (software) de Publicação/

e Contratos, Sistema inform
(software) de Almoxarifaú
hospedagem de dados par^ atender as Leis 12.527/2011 e LC 131/2009, Sistema

E- Sic, bem como executou satisfatoriamente os serviçosinformatizado (software) de 
de suporte e manutenção cos softwares locados à Prefeitura Municipal de Lago da 
Pedra - MA, no período de 02/04/2018 a 24/06/2019, comprovando de forma 
exemplar a sua qualificação técnica e notória especialização na sua atividade 
precípua.

ainda que não houve interrupção no sistema a partir do 
momento em que foi instalado na Prefeitura, e que os compromissos assumidos

ções, não constando em nossos registros, até a presente 
e comercialmente ou tecnicamente sua conduta e 

responsabilidade com as omgações assumidas. ’

Atestamos

foram cumpridos sem restr 
data, fato que desabor

I íír Poder Judlcíótlo
/. Trtbunnl de Justiça
'•V ?X.\ do Maranhão
^ ípi flcconhccimfintó

de firma rHK&| .

.<•
-MA, em 24 de junho de 2019í ,;.v- Lago ca

l -
'w

Éuotíáes Sales de Sou^a Sobrinho 
f CPFn0 258.201.413-34 

licipal de Administração e Serviços Públicos

<-■

5 õ

. J ÍPf• fe feri.-
• ! ò S-4-^.

5
Secretário Mu

CO is

i ■r*

V & iji efeitura Municipal de Lago da Pedra
Rua Mendes Funseca, nf 222, Centro, Cep 65.715-000, Lago da Pedra, Maranhão, Brasil 

CNPJ n2 06.021Í10/0001-00 Home page: www.lagodapedra.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA Ml NICIPAL DE MORROS/MA 

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Recursos Humanos
CNP.J n° 05.489.935/0001-05

*

)E CAPACIDADE TÉCNICAATESTADO

iara os devidos fins de prova, que a Empresa IZAIAS 
:om sede na Av. Colares Moieira. Lote 7. Quadra 28 
de São Luís, Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ 
stou serviços de licenciamento de sistemas de gestão 
o módulo: Arrecadação Tributária e Folha de

ATESTAMOS
DELFINO DOS SANTOS - ME,
- Sala 806. Calhau. no Município 
sob o n.° 26.529.188/0001-53, pre 
governamental, compreendendo 
Pagamento, bem como executou satisfatoriamente os serviços de suporte e manutenção 
dos softwares locados à Prefeilurc Municipal de Morros/MA. no período de 16/03/2018 
a 11/05/2018, comprovando de forma exemplar a sua qualificação técnica e notória 
especialização na sua atividade precípua.

i

Atestamos aind i que não houve interrupção no sistema a partir do 
momento em que foi instalado na Prefeitura, e que os compromissos assumidos foram 
cumpridos sem restrições, não constando em nossos registros, até a presente data, fato 
que desabone comercialmcnte oi tecnicamente sua conduta e responsabilidade com as 
obrigações assumidas.

Morros/MA. em 11 de maio de 2018

Jpsé Santana Rodft|ues Filho 
CPF: 746.466.803-00 

Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Recursos Humanos
NSSSSRRjtl

O 9<£•8 3g*il!
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ifitj* Q Autêntica
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ANEXO IV

Processo Administrativo de Licitação n.° 020/2021

Pregão Presencial n.° 020/2021

DECLARAÇÃO

Declaração de Atendimento ao inc iso V do art. 27 da Lei Federai n° 8.666/93 e alterações

A empresa Izaias Delfino dos Santos-ME, inscrita no CNPJ n° 26.529.188/0001-53, por 

intermédio de seu representame legal o (a) Sr (a) Ozenilton Costa de Santana, portador 

(a) da Carteira de Identidade n°441950957/SSP-MA, e do CPF n°. 930.692.943-91, 

DECLARA, para fins dos dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de 

junho de 8693, alterada pela l.ei Federal n°. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não 

emprega menor de dezoito enos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva; emprega menor, a p artir de quatorze anos, na condição de aprendiz ().

São Lu is - MA, 23 de fevereiro de 2021

1
Izaias Delfino dos Santos - ME 

Ozenilton Costa de Santana
CPF-930.692.943-91

Avn. Ana Jansen, n°9, Lagoa Corporate, TU, Ponta da Areia, São Luís/MA CEP 65.077-300
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mais oue trabalho,
CUIDAR DA MOSSA GENTE!

ATA DA SESSÃO PÚBLIC A PREGÃO PRESENCIAL N° 020/2021

0BJE70: Contratação de empresa para prestação de 

Serviç >s de Licença de Uso do Software de Folha de 

Pagan ento, visando atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas.

Aos vinte e três dias do mês de fevereiro de 2021, às llhlSmin, na sala de
Licitação, situada na sede da Secretária Municipalreunião da Comissão Permanente 

de Educação de Tuntum/MA, na Rua Ariston Leda, S/N - Centro - Tuntum/MA, CEP: 
65763-000, onde está funcionando provisoriamente a Prefeitura, reuniram-se a Pregoeira 

Substituta e membros da Equipe de Apoio, para iniciar a Sessão Pública do Pregão
Q

Presencial n° 020/2021, cujo objeto consiste na contratação de empresa para
prestação de Serviços de Licença de Uso do Software de Folha de Pagamento,

Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e
Anexos. Assim, na data e

visando atender as demandas d
Despesas, conforme as especificações do Edital e de seus

sessão pública, compareceu o seguinte Licitante:horário acima designados para s 
IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME, representada por OZENILTON COSTA

;ob o n.° 930.692.943-91. Iniciando-se os trabalhos, aDE SANTANA, inscrito no CPF
representante da licitante IZAIAS DELFINO DOSPregoeira Substituta declarou o 

SANTOS - ME devidamente crecenciado, pelo cumprimento das exigências editalícias.
envelopes correspondentes à proposta de preços eQ Passou-se ao recebimento dos 

documentos habilitatórios. Abeilto o envelope atinente à proposta de preço, fora

rotmidade da proposta com o termo de referência e edital, 
rubricadas pela Pregoeira Substituta e ainda pelo licitante.

promovida a verificação da confo 

tendo sido as respectivas folhas&
os preços da proposta em anexo. Posteriormente, aNesta fase, foram apresentados 

Pregoeira Substituta admitiu a Liiitante IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME, para

3 que prevê o subitem 9.2 do Edital. A fase de lancesa fase de lances, de acordo com 
foi então iniciada, tendo sido dadk oportunidade para oferecimento de lance ao Licitante,

participante, o que tomou inviável. Em atendimento ao 

n0 10.520/02 e instrumento convocatório, a Pregoeira
mas sendo esta a única empresa
disposto no art. 4o, XVII, da Le:
Substituta passou à negociação <íe preço, tentando obter proposta mais vantajosa junto a

areceu acerca da impossibilidade de propor menor preçolicitante, sendo que a mesma esc
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico C< elho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão
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^ MA'S OUE TRAS^J-HO.

CUIDAR E>A NOSSA GENTE!

ante a reduzida margem de lucros auferida. Ato contínuo foi aberto o Envelope n° 02, 
contendo as documentações de habilitação da Licitante, a verificação da autenticidade 

dessas certidões se deu na sessão io Pregão Presencial 020/2021 datado do dia 

23/02/2021, as mesmas foram numeradas e rubricadas pela Pregoeira Substituta e pelo 

licitante presente. A licitante é declarada habilitada. Destarte, mais uma vez com escora 

no art. 4o, XVII, da Lei n° 10.520/02 e instrumento convocatório, tentou a Pregoeira 

Substituta obter proposta mais vanta osa junto ao licitante, oportunidade em que esta 

reiterou acerca da impossibilidade de oropor menor preço. Depois a Pregoeira Substituta 

declarou a Licitante IZAIAS DELFIIVO DOS SANTOS - ME, como vencedora. Ato 

contínuo, foi aberto o prazo para a ma nifestação de intenção de recurso, ocasião em que 

a licitante renunciou expressamente i interposição de quaisquer recursos em face da 

decisão proferida no presente certame Não havendo qualquer contestação e nada mais a 

apurar, foi encerrada esta sessão. Ei, Juarana Ribeiro Oliveira, lavrei e assino a 

presente ata com a licitante e equipe de apoio.

*

JuaranalSabeiro Oliveira 

Pregoeira Substituta

vi/ód //P/ fivlC( ^ aUr
Weslley/Pereira de Sousa
Equipe de Apoio

A

V-njvQa».

Equipe de Apoio

S DELFINO DOS SANTOS ME 
(OZENILTON COSTA DE SANTANA)
Licitante

PREFEITUR A MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua FTederico Coelho 41 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhao



^.TüfyM
CUIDAR CA NOSSA Gt-NTE!

AIJUDICAÇÃO

MODALIDADE: Pregão Presencial ;i.° 020/2021

OBJETO: Contratação de empresa j)ara prestação de Serviços de Licença de Uso do 

Software de Folha de Pagamento, vis rndo atender as demandas da Secretaria Municipal 
de Orçamento, Gestão e Despesas.

AMPARO LEGAL: Lei n° 10.520/: 002

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Exec ução será imediata, conforme as necessidades da 

Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas.

VALOR TOTAL: R$ 29.793,72 (vinte e nove mil setecentos e noventa e três reais e 

setenta e dois centavos).

Em decorrência do processo de licitarão acima individuado, com escora no art.4o inciso 

XX, da Lei n.° 10.520/02, adjudico os objetos à empresa:

IZAIAS DELFEVO DOS SANTOS - ME inscrita no CNPJ sob o n ° 26.529.188/0001-
53.

Tuntum/MA, 24 de fevereiro de 2021.

Sara Ferreira Costa Fleury 

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho Ml - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão
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PREFEITURA MUNICIPAL nj

TUNTUM r IMAIS QUE TRABALHO; 
CUIDAR DA NOSSA GENTE!

C p
Ao Senhor Secretário Municipal de O rçamento, Gestão e Despesas,

Para apreciação, homologação do prssente objeto da licitação, conforme art. 4o, inciso 

XXII, da Lei n° 10.520/2002.

Tuntum/MA, 24 de fevereiro de 2021.

Sara Ferreira Costa Fleury 

Pregoeira

l

/

PREFEn URA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelhí 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão
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CUIDAR DA NOSSAGÉNTÈ! RuEricT
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

MODALIDADE; Pregão Presencial n ° 020/2021

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de Serviços de Licença de Uso do 
Software de Folha de Pagamento, visímdo atender as demandas da Secretaria Municipal 
de Orçamento, Gestão e Despesas.

AMPARO LEGAL: Lei n° 10.520/2002

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execí ção será imediata, conforme as necessidades da 
Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas de Tuntum/MA.

VALOR TOTAL: R$ 29.793,72 (vin te e nove mil setecentos e noventa e três reais e 
setenta e dois centavos).

Com base nas informações constantes nos autos do processo, considerando a inexistência 
de qualquer recurso pendente ao referi do processo, o Secretário Municipal de Orçamento, 
Gestão e Despesas, no uso de suas atr buições, resolve HOMOLOGAR o procedimento 
licitatório a empresa: IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME inscrita no CNPJ sob o
n.° 26.529.188/0001-53

ti

Tuntum/MA, 26 de fevereiro de 2021.

Rhicarddo Herlivjíll Alexanndro Baptista Costta
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 4 1 - Centro ♦ 65763-000 • Tuntum - Maranhao

. ;
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CUIDAR DA NOSSA GENTE!

Número: 032/2021CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA E A EMPRESA 
[ZAIAS DELFINO DOS SANTOS - ME, TENDO 
OOMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
>ARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE 
USO DE SOFTWARE DE FOLHA DE PAGAMENTO, 
CISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, 
GESTÃO E DESPESAS.

IZAIAS DELFlNDpOS SANTOS:
97909,190344

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob o n0. 06.138.911/0001-6Í, sediada na Rua Frederico Coelho, n.° 411 - Centro - 
Tuntum/MA, neste ato representado por RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 
BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF í ob o n.° 769.632.683-04, residente na sede deste Município, 
doravante denominado simplesmente CjONTRATANTE e a empresa IZAIAS DELFINO DOS 
SANTOS-ME, pessoa jurídica dc direilto privado, inscrito no CNPJ sob o n°. 26.529.188/0001-53, 
estabelecida na Avenida Maestro João Nlmes/AVN Ana Jansen, n° 09, PAVMTO05 T II, Sala 508 - 
Ponta D’areia- São Luís/MA, CEP: 65077-300, neste ato representada pelo Sr. IZAIAS DELFINO 
DOS SANTOS, empresário, inscrito no' 3PF sob o n°. 979.091.903-44, daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADO, com t ase no Processo Administrativo de Licitação Pública n°. 
020/2021, Modalidade Pregão Presencia n°. 020/2021, e de acordo com a Lei Federal n°. 10.520/02, 
conjugado com o que couber a Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem celebrar o 
presente Ato Administrativo, observadas! as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - O objeto deste contrato é a contratação de empresa para 
prestação de Serviços de Licença de Uso do Software de Folha de Pagamento, visando atender as 
demandas da Secretaria Municipal de Ornamento, Gestão e Despesas, conforme o Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL N° 020/2021 e a prbposta do CONTRATADO, constante do PROCESSO 
LICITATÓRÍO N° 020/2021, que ficam fazendo parte integrante deste instrumento, exceto no que 
discrepar com quaisquer de suas cláusul is.
I.I - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, e da 
documentação atinente ao objeto do pr esente contrato, possuir condições de executá-lo dentro das 
normas técnicas com qualidade e segurança.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes 
contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das normas e 
instruções legais vigentes no País que It e forem atinentes.
CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser da 
forma indireta não sendo permitida a su ^contratação; i
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3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo com as 
exigências do Termo de Referência e edlital, e solicitar a reposição dos mesmos ou reparos dos 
serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CC NDIÇÕES DE PAGAMENTO - O valor global estimado 
do presente contrato é de R$ 29.793,72 (vi nte e nove mil, setecentos e noventa e três reais e setenta 
e dois centavos).

4.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com processamento de 
débito eletrônico, conforme definido no I ditai e Termo de Referência;

4.2 - A CONTRATADA fica obrigada a iceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do contrato, sendo os 
mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município.

4.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste.

CLÁUSULA QUINTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrito correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para c exercício de 2021, n°:

04.122.0002.2004.0000-Manut. e Funcionamento da Secretaria Municipal de Administração. 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terce’ros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE E VTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou início dos 
serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados a pírtir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - FORÇA 1VAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuilo, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos motivos 
a que se refere o § Io do art. 57, da Lei federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem ou retardem o 
cumprimento dos prazos e demaid obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará a 
CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, a alteração do 
cronograma aprovado, devendo a mesmi comunicar por escrito o Município no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que temporariamente, a execução do 
objeto deste Contrato.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕ ES DA CONTRATADA - Atender a todas as condições 
descritas no Termo de Referência e no (ditai de licitação, devendo ser consideradas juntamente com 
o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ABNT.

9.1 - Normas de fornecimento de m iteriais, especificações, métodos dc ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias;

t
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9.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosa mente, de acordo com estas Especificações Técnicas e com 
os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais descritos 
neste edital e no Termo de Referência;

9.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da contratante, 
corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante;

9.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no Termo de 
Referência;

9.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato 
do Município com respeito à execuçãc do objeto, conforme exigências contidas no Termo de 
Referência;

9.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvadc o direito do Município em não receber produtos e serviços 
que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele;

9.7 - Responsabilizar-se pela qualidace dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e ane xos deste edital, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, 
inclusive rescisão contratual, cumprir o» prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser 
fixados pelo Município;

9.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante toda a 
vigência do contrato, a pedido do Município;

9.9 - Manter, durante a vigência do contato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao Município, 
de imediato, qualquer alteração que po isa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de' 'alidade expirado;

9.10 - Observar, atender, respeitar, cunprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de moc o a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços c 
dos resultados obtidos, preservando o h lunicípio de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
exclusiva responsabilidade do Contratado;

9.11 - Indicar na assinatura do contraí;) e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal dc contrato do 
Município, principalmente em situaçõés de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a 
partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz;

9.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contato do gestor/fiscal ie contrato do Município com o preposto, ainda que fora do 
horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional;

9.13 - Encaminhar ao Município, juntai nente com a nota fiscal/fatura, os documentos comprobatórios 
da manutenção das condições de hab litação ou qualificação exigidas na licitação, especialmente 
cópias das certidões de regularidade jlunto ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos emissores 
pelo gestor/fiscal de contrato do Muniéípio;
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9.14 - Prestar todos os esclarecimentos qlie forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações se 
obriga prontamente a atender;

9.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica;

9.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser 
causados por seus empregados ou preposlos ao Município ou a terceiros, de acordo com o art. 70 da 
Lei Federal n°. 8.666/93;

9.17 - Ressarcir o Município do valor c orrespondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados;

9.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos;

9.19-0 dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no entanto, 
estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la durante todo o 
contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e indicação dos produtos 
inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e serviços).

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - A contratante devera 
comunicar à Contratada qualquer irregillaridade que venha a ocorrer durante o fornecimento de 
produtos e a execução dos serviços contratados;

10.1 - Atestar a execução do objeto contr itado no documento fiscal correspondente, dando ciência do 
recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do objeto;

10.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 
ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato;

10.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da licitante 
vencedora;

10.4 - Indicar o servidor responsável paia exercer a fiscalização da execução do objeto contratado, o 
que não fará cessar ou diminuir a resp msabilidade do fornecedor pelo perfeito cumprimento das 
obrigações estipuladas, nera por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas;

10.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço (ordem 
de serviço);

10.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade com as 
especificações do Termo de Referência;

10.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de contrato;

10.8 - Arcar com as despesas de public ação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos 
que venham a ser firmados;

f10.9- Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público habilitado, ^ 
todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A presiação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, 
podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada;
11.1 - O fiscal do contrato anotará em : egistro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos pn dutos, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados;
11.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 
solicitadas aos seus superiores (gestor d) contrato- Secretário Municipal) em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes;
11.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o período de 
vigência do contrato, para representá-la s ;mpre que for necessário;

11.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de Controle 
Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar o cancelamento 
da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade 
dos atos praticados.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas do 
CONTRATANTE as previstas no art. fj8, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos termos 
das normas referidas no preâmbulo deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser:

13.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados:
13.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos;

13.1.2 - Cumprimento irregular de cláus ilas contratuais, especificações e prazos;
13.1.3 - Lentidão constante no cumprim ;nto do atendimento na entrega dos produtos e na realização 
dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada;

13.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços;
13.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem t omo a fusão, cisão ou incoiporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato;

13.1.6 - Cometimento reiterado de falta:; na execução;
13.1.7 - Decretação de falência ou a ins auração de insolvência civil;

13.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada;

13.1.9 - Alteração social ou modificaçã) da finalidade ou da estrutura da contratante, que prejudique 
a execução do contrato;
13.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade la esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato;
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J3.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato;

13.2 - Amigável, por acordo entre as jartes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo lio processo administrativo, desde que haja conveniência do 
contratante.

13.3 - Em caso de rescisão enumerada ab iixo, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados quando os houver sofrido:

13.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo, em caso de calamid* de pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegirado à contratada nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigaçoés assumidas até que seja normalizada a situação;

13.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) c ias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente de 
serviços ou parcelas destes já recebidos (tu executados, salvo, em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, issegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que, sua decisão deverá 
ser comunicada por escrito ao contratant s;

13.33 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazo 
acarretando as seguintes consequências:

13.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local era que se encontrar, por ato 
próprio do contratante;

1333.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal empregados 
na execução do contrato, necessário à si a continuidade.

33.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
30 (trinta) dias de antecedência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato terá 
vigor de 12 (doze) meses, e produzirá el eitos até o cumprimento de todas as obrigações ajustadas

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser cbjeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, salvo 
tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as condições de 
subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO 5 CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão solucionados 
diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridí de Competente, observados os preceitos de direito público e 
as disposições da Lei n° 8.666/8593, ca Lei n° 10.520/2008, da Lei Complementar n° 122/2006 e 
alterações posteriores e demais ordenanentos cabíveis e aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do 
contratante, para dirimir quaisquer dúv das relativas ao presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de Referência ^
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na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente nos casose no convocatório e as Normas contidaí 
omissos.
E por estarem assim justos é contratados, issinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor 
e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas.

Tuntum - MA, 01 de março de 2021.

Pelo MUNICÍPLÓ
RHICARDDO'HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
Ordenador de Despesas

IZAIAS DELFINO DOSs$ANTOS:97909190344
Pela CONTRATADA 
IZAIAS DELFINO DOS SANTOS - M 
CNPJ sob o n° 26.529.188/0001-53 
IZAIAS DELFINO DOS SANTOS 
CPF sob o n° 979.091.903-44

E

TESTEMUNHAS:

 -V OM . 1 - 1°\
01.

CPF:

2. i CVAaj ^0IYAC_Q

CPF: ______
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Quarta, Ò3 de Março de 2021 ;; Página 1 de 1 Ç 'Tuntum MA:: Diário Oficial - Edição 027 :

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 031/2021; CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 
TUNTUM ? MA, CNPJ: 06.138.911/0001-66. CONTRATADO: F. DE S. ALVES, CNPJ sob o n° 32.789.239-0001-89. Base Legal: Leis rt° 10.520/2002 e ne 
8.666/93. Pregão Presencial n° 018/2021. OBJETO: Contratação dí empresa para prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de sistema 
de informação para a funcionalidade do Diário Oficial Eletrônico e S sterna de Contracheque online de servidores. PRAZO: 12 (doze) meses. VALOR: R$ 
168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais). 04.122.0002.2004.0 )00. 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 26 de fevereiro de 2021. RHICARDDO HERLIVALL 
ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA ? SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS.

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATCN;0‘032/2021; CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 
TUNTUM ? MA, CNPJ: 06.138.91.1/0001.-66._CONTRAIADO: JZAI/^S DELFINO DOS SANTOS - ME/CNPJ sob O n° 26.529.188/0001-53. Base Legal: 
Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 020/2021]. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de Serviços de Licença de Uso do 
Software de Fol.ha de Pagamento, visando atender as demandas ds Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas: 12 (doze) meses. VALOR: 
(r$ R$ 29.793721(^016 e nove mil, setecentos e noventa e três real > e setenta e dois centavos). 04.122.0002.2004.0000; 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 01 
de março de"2021. RHICARDDO HERLIVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA ? SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E 
DESPESAS.

DO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 033/2021; CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 
UM ? MA, CNPJ: 06.138.911/0001-66. CONTRATADO: PVMJ PRODUÇÕES LTDA-ME, CNPJ sob o n° 11.203.522/0001-07. Base Legal: Leis n° 

10.520/2002 e n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 021/2021. OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de produção de mídias 
digitais visando atender às demandas das Secretarias Municipais de 
e do Adolescente de Tuntum-MA. PRAZO: 12 (doze) meses.
04.122.0002.2004.0000. 12.361.0002.2009.0000.10.122.0002.2023 
RHICARDDO HERLIVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA ? S

! Orçamento, Gestão e Despesas, Saúde, Educação, Assistência Social e da Criança 
VALOR: R$ 348.600,00 (trezentos e quarenta e oito mil e seiscentos reais). 
.0000.08. 44.0025.2034.0000. 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 01 de março de 2021. 
ECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS.
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